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EDITORIAL

Ana Romão
Academia Militar e Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (CICS.NOVA), Faculdade de Ciências Sociais

e Humanas, Universidade NOVA de Lisboa, Avenida de Berna, 26 C, 1069-061, Lisboa, Portugal

Luís Baptista
Departamento de Sociologia e Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (CICS.NOVA) da Faculdade de Ciências

Sociais e Humanas, Universidade NOVA de Lisboa, Avenida de Berna, 26 C, 1069-061, Lisboa, Portugal

Ana Ferreira
Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (CICS.NOVA), Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,

Universidade NOVA de Lisboa, Avenida de Berna, 26 C, 1069-061, Lisboa, Portugal

O presente número temático da SOCIOLOGIA ON LINE, Revista da Associação
Portuguesa de Sociologia, decorre dos intercâmbios que se vêm consolidando en-
tre as associações de sociologia do sul da Europa e no âmbito dos quais se lançou
em 2017 uma call for papers conjunta envolvendo, além da SOCIOLOGIA ON LINE,
as revistas da Federação Espanhola de Sociologia (RES — Revista Española de So-
ciología) e da Associação Italiana de Sociologia (Sociologia Italiana — Ais Journal
of Sociology).

Mais precisamente, a ideia foi gizada por ocasião da MidTerm Conference do
Research Network on Southern European Societies (ESA/RN27), que decorreu em
abril de 2017, na encantadora cidade de Córdoba. A propósito dos usos do conheci-
mento sociológico no quadro das mudanças e dos desafios que confrontam as
sociologias do sul da Europa surgiram propostas e experiências de trabalho esti-
mulantes, ora centradas nas realidades nacionais, ora incidindo sobre compara-
ções regionais. Pretendeu-se porém alargar o escopo, apelando a uma maior
abrangência de contribuições, bem como se determinou contribuir para uma mais
ampla internacionalização da divulgação do trabalho científico orientado para as
sociedades do sul da Europa. Assim nasceu, pelo acordo de colaboração entre as
três revistas, a iniciativa inovadora de realizar a call conjunta.

“Connecting sociological research with social problems and public policies:
Implications for Southern European societies” constitui a temática convocada, a
que responderam autores com trabalhos de orientações diversificadas e focaliza-
das em diferentes dimensões da relevância do conhecimento sociológico para o co-
nhecimento das sociedades do sul da Europa. Neste número, publicam-se quatro
dos muitos artigos submetidos a publicação nas revistas parceiras.

O primeiro artigo focaliza-se nos modelos de proteção social dedicados a pesso-
as em situação de dependência, um problema transversal que mantém plena atualida-
de nos contextos de envelhecimento demográfico, porém com diferentes respostas
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por parte das políticas públicas. “Os sistemas de cuidados de dependência na Espanha
e na Roménia. Uma análise comparativa de políticas e gerenciamento”, de José Ángel
Martinez-López e Mihaela Raducea, elabora uma caraterização detalhada dos siste-
mas sociais de Espanha e da Roménia destinados a pessoas em situação de dependên-
cia. Os modelos teóricos sobre o estado providência enquadram a reflexão proposta e
a identificação de semelhanças e diferenças percorre a legislação dos dois países bem
como as modalidades de gestão das políticas públicas.

Com o segundo artigo, Paula Reis e Jordi Nofre contribuem para a avaliação
das recentes políticas de emprego destinadas a jovens. “O programa garantia jo-
vem em Portugal: Análise preliminar e primeiras conclusões” apresenta uma aná-
lise da implantação do Programa Jovem em Portugal. Enquadrando a génese do
programa na problemática do desemprego juvenil no contexto da recessão iniciada
em 2008, o artigo reúne um importante referencial empírico para avaliar a eficácia
da política. Ainda que se trate de uma abordagem preliminar (como aliás indica o
título) os autores apontam incongruências e sugerem que as ligeiras melhorias en-
contradas no emprego juvenil se devem antes à recente conjuntura nacional.

“Incentivar o debate e apagar o fogo: A aceitação social dos drones na gestão e
prevenção de incêndios florestais”, o terceiro artigo, de Elvira Santiago Gómez e
Vincenzo Pavone, problematiza as visões neutrais dos usos da tecnologia em situa-
ções de emergência e de prevenção da segurança, no caso o recurso a drones civis
para prevenir e gerir os incêndios florestais. A análise de discurso aplicada a pai-
néis de cidadãos, políticos e especialistas em cinco países constitui a base empírica
com que os autores identificam as narrativas sobre a utilização de drones em situa-
ções de emergência, com destaque para as recomendações emergentes em termos
da regulação.

O último artigo é um ensaio, de Mariateresa Gammone. Em “Centro e periferi-
as nas sociedades europeias”, a autora faz uma incursão pela evolução dos Esta-
dos-nação, detendo-se entre outros aspetos na formação de fronteiras e nas especiais
condições das regiões fronteiriças historicamente alvo de disputadas hegemónicas.
Evocando clivagens nos processos de modernização das regiões europeias sustenta
que as dissimetrias entre centro e periferias não correspondem a fronteiras de Esta-
do. Centro e periferia assumem aliás para a autora sentidos algo voláteis.

Este número da revista é ainda composto por dois artigos científicos que, subme-
tidos na chamada regular da SOCIOLOGIA ON LINE e articulando a investigação so-
ciológica desenvolvida no sul da Europa, com problemas sociais e políticas públicas,
se encontram plenamente enquadrados com a temática do presente número.

O artigo de Ana Rosa Pinto e Alcides Monteiro debruça-se especificamente
sobre o papel das redes informais de apoio nas trajectórias de parentalidade em

10 Ana Ferreira, Joana Azevedo e Ana Ferreira
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Portugal. Tendo por base uma análise quantitativa apresentada e discutida em “As
redes sociais de apoio na transição para a parentalidade”, os autores sugerem que
estas redes não sendo determinantes para o processo de tomada de decisão de ter
filhos, facilitam a transição para a parentalidade.

Este número termina com o artigo “O humor em movimentos sociais. Criati-
vidade e informalidade nas manifestações anti-austeridade em Portugal” de Pedro
Caldeira Pais e Rita Espanha. Conjugando uma análise crítica do discurso de carta-
zes de manifestações ocorridas entre 2011 e 2013, com entrevistas a activistas e sin-
dicalistas, os autores sugerem que a utilização do humor por estes movimentos
sociais relaciona-se com o grau de institucionalismo dos mesmos, com a consolida-
ção de uma identidade de resistência e de uma cultura de protesto e com uma refor-
mulação das formas de comunicação.

Em suma, parece-nos claro que os temas agora tratados nestes artigos são
ilustrativos de questões que aos sociólogos competira aprofundar e interpretar
neste tempos de grandes desafios em que vivemos na Europa.

Editorial 11
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LOS SISTEMAS DE ATENCIÓN A LA DEPENDENCIA EN
ESPAÑA Y RUMANIA
UN ANÁLISIS COMPARADO DE POLÍTICAS Y GESTIÓN

OS SISTEMAS DE CUIDADOS DE DEPENDÊNCIA NA
ESPANHA E NA ROMÉNIA
UMA ANÁLISE COMPARATIVA DE POLÍTICAS E GESTÃO

THE DEPENDENCY CARE SYSTEMS IN SPAIN AND ROMANIA
A COMPARATIVE ANALYSIS OF POLICIES AND
MANAGEMENT

José Ángel Martinez-López
Departamento de Trabajo Social y Servicios Sociales, Facultad de Trabajo Social, Universidad de Murcia, Campus

de Espinardo, 30.100, Murcia, España. Email: jaml@um.es

Mihaela Raducea
Departamento de Trabajo Social y Servicios Sociales, Facultad de Trabajo Social, Universidad de Murcia, Campus

de Espinardo, 30.100, Murcia, España. Email: mihaela.raducea@um.es

Resumen: La preocupación por la atención a las situaciones de dependencia se ha incorporado a la agen-
da política en los países europeos, suponiendo un reto presente y futuro para los Estados. España y Ru-
mania presentan grandes diferencias históricas, políticas y en relación a su sistema de protección social.
Los diferentes modelos de protección social de ambos países condicionan la política social en materia de
dependencia y la gestión que realizan de la misma. A través de este artículo se analiza, de forma compa-
rada, las similitudes y diferencias entre los modelos de atención a la dependencia de ambos países.

Palabras-clave: España, Rumania, dependencia, políticas.

Resumo: A preocupação com a atenção às situações de dependência é uma característica comum em
todos os países europeus, representando um desafio presente e futuro para os Estados. Espanha e Ro-
ménia apresentam grandes diferenças históricas e políticas e em relação ao seu sistema de proteção so-
cial. Os diferentes modelos de proteção social de ambos os países condicionam a política social de
dependência e gestão que eles realizam. Através deste artigo, analisamos, de forma comparativa, as se-
melhanças e diferenças entre os modelos de cuidados de dependência de ambos os países.

Palavras-chave: Espanha, Roménia, dependência, políticas.

Abstract: The concern for attention to situations of dependency is a common feature in all European
countries, representing a present and future challenge for States. Spain and Romania present great his-
torical and political differences and in relation to their social protection system. The different social
protection models of both countries condition the social policy on dependency and the management
that they carry out of it. Through this article we analyze, in a comparative way, the similarities and dif-
ferences between the dependency care models of both countries.

Keywords: Spain, Romania, dependency, policies.
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1. Introducción

La atención a las personas en situación de dependencia constituye uno de los prin-
cipales retos de la política social de los países desarrollados. Este avance en materia
social se enmarca dentro de un contexto concreto de cada país y está condicionado
por cada modelo de bienestar social. A su vez, está determinado por factores de ca-
rácter político, ideológico y financiero.

Esta política social está cada vez más presente en la agenda de los países de la
UE dado el incremento del envejecimiento en los últimos años. La tasa de pobla-
ción de 65 y más años en la UE alcanza cada año nuevos valores máximos. En la
UE28 se sitúa en el 19,2%, algo superiores a España y Rumania con un 18,7% y
17,4%, respectivamente (Eurostat, 2016). El envejecimiento de la población es con-
secuencia del aumento de la esperanza de vida en las últimas décadas. En el año
2016, la esperanza de vida de la UE28 era de 81.0 años (+7.7 años desde 1980) (Eu-
rostat, 2016). España tiene una elevada esperanza de vida, de 83.5 años (+8 años
desde 1980). Por su parte, Rumania presenta unos valores algo inferiores a los de
España, de 75.3 años en 2016 (+6.1 desde 1980). El aumento de la esperanza de vida
está produciendo un incremento del número de octogenarios, siendo esta tasa del
6% en España y 4.2% en Rumania (Eurostat, 2016).

La mayoría de los países europeos están desarrollando sus propios progra-
mas de protección a las personas en situación de dependencia existiendo impor-
tantes disparidades entre ellos. Estos países se encuentran ante el desafío de
establecer un sistema que garantice la atención de las necesidades de aquellas per-
sonas que, por encontrarse en situaciones de especial vulnerabilidad, requieren
apoyos para desarrollar las actividades esenciales de la vida diaria y poder ejercer
plenamente sus derechos como ciudadanos. Diferentes dimensiones nos permiten
encuadrar cada modelo. Entre las más destacadas encontramos la cobertura de la
protección social, responsabilidad pública vs. individual, nivel de participación
del mercado, concepto de derecho, desarrollo de normativa específica o el papel
que juega la familia en la redistribución del bienestar social. Estas dimensiones han
sido seleccionadas siguiendo otros estudios que plantean la necesidad de estable-
cer indicadores comunes para la comparación de modelos de protección social
(Arriba y Moreno, 2009; Martínez-López, 2017; Zalakain, 2017).

España y Rumania presentan grandes diferencias tanto en el desarrollo de
políticas sociales, en sus modelos de bienestar social o en el PIB por habitante en es-
tándar de poder adquisitivo (EU28=100) donde España presenta un 92 por 63 de
Rumania (Eurostat, 2017). Sin embargo, podemos encontrar varias similitudes
como, por ejemplo, el papel preponderante de la familia en la protección de sus
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miembros o la descentralización territorial en relación a la atención social. Ade-
más, ambos países tuvieron una inclusión tardía en la Unión Europea como conse-
cuencia de sus regímenes políticos no democráticos aunque por razones muy
diferentes. La apertura democrática de España se produjo tras el fin del régimen
dictatorial y en el caso de Rumanía, con la caída del Muro de Berlín.

El objetivo principal de esta investigación es conocer, desde una perspectiva
comparada, cuál es el sistema de protección a las personas en situación de depen-
dencia en España y Rumania. Conocer las diferencias y similitudes señalando los
hechos clave en su desarrollo, aportando así una contribución a la clarificación y
fundamentación teórica de sus modelos de protección social dentro de un contexto
europeo. Para ello, se realiza el estudio desde un eje tridimensional analizando la
vertiente teórica, legislativa y la gestión de esta política social en ambos países.

El acercamiento a nuestro objeto se ha realizado desde un pluralismo meto-
dológico. Por un lado, se ha utilizado la metodología cualitativa en el análisis de la
legislación en materia de atención a dependencia en España y Rumania. Por otro, a
través de la metodología cuantitativa se ha logrado una aproximación a los datos
más relevantes relacionados con la gestión pública de las políticas dirigidas a las
personas en situación de dependencia.

En la primera parte del artículo se realiza un análisis teórico y legislativo de
ambos países. Posteriormente, se presentan los datos secundarios más destacados
de este análisis describiendo las características de ambos sistemas de bienestar so-
cial, en relación a las personas en situación de dependencia. En la parte final del tra-
bajo se presentan las conclusiones y aportaciones de esta investigación.

2. Protección social y Estados de Bienestar: Distintos encajes a un
mismo fenómeno

El concepto de Estado de Bienestar (en adelante, EB) fue construido en un contexto
muy complejo, tras el fin de la Gran Devastación en Europa. Existe un consenso aca-
démico en definirlo como el proceso iniciado a finales del siglo XIX por el cual el
Estado asumió ciertas funciones para asegurar el bienestar colectivo y la protec-
ción social. Para Toussaint (2010) el periodo de configuración del EB se caracterizó
por la confluencia de cuatro elementos: una oleada de control público de empresas
privadas (“nacionalizaciones”); extensión de sistemas de seguridad social; desar-
rollo del sistema fordista que favoreció la industrialización; acuerdos de paz entre
el movimiento obrero y el sistema capitalista.

El concepto se basa en dos componentes principales: uno redistributivo,
cuyo objetivo principal es el bienestar social y, un componente universal. Ambos
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elementos favorecían el desarrollo de la ciudadanía social. En un sentido amplio,
la expresión del EB designa el conjunto de intervenciones dirigidas desde el Esta-
do, orientadas a garantizar unos servicios mínimos a la población a través de un
sistema de protección social. En los países más desarrollados, el EB es uno de los
logros más significativos por su capacidad de proteger a los ciudadanos contra la
pobreza cuando se encuentran en situaciones de riesgo (enfermedad, desempleo,
vejez, niñez, etc.) y de contribuir a corregir las fracturas sociales (Del Pino y Ru-
bio, 2016).

Durante años, en la literatura especializada, se han realizado muchas clasifi-
caciones sobre los regímenes de bienestar social, experimentando cambios en el ti-
empo y en función de los criterios utilizados por cada autor, incluso dentro de un
mismo país. Una de las clasificaciones que destaca por su importancia es la realiza-
da por Esping-Andersen (1990). Este autor trata de catalogar los modelos de EB en
función de responsabilidades entre el Estado, el mercado y la familia. Inicialmente,
identifica el modelo liberal, conservador y socialdemócrata. Posteriormente, en su
obra del año 2000 incluyó el modelo familista.

Tradicionalmente el EB de España, Portugal, Grecia e Italia se ha caracteriza-
do por un familismo intenso (Esping-Andersen, 2000) donde el Estado interviene en
la política social siempre y cuando las necesidades no son cubiertas por las familias
y, en la mayoría de los casos, con el apoyo de éstas. Este tipo de familismo a veces
obvia cómo el cuidado ha sido y es prestado principalmente por mujeres dentro de
los hogares. Sin embargo, “las nuevas relaciones de cuidados evidencian la necesi-
dad de revisar el papel tradicional de las mujeres en las familias tras el aumento de
su participación en el mercado laboral y, en especial, de conseguir una mayor pari-
dad en la distribución de las tareas domésticas y familiares según el sexo (Martí-
nez, 2017, p. 142).

La atención a las personas en situación de dependencia es una parte de las po-
líticas sociales más importantes en los países desarrollados como consecuencia del
aumento de la esperanza de vida y del envejecimiento de la población. La gestión
de este nuevo fenómeno social depende principalmente de las posibilidades eco-
nómicas de un país, pero también de su modelo de bienestar social. El impacto de
esta nueva política pone de relieve la mayor participación del Estado en la redistri-
bución del Bienestar Social, dando respuesta a una necesidad presente y futura en
las sociedades avanzadas: la protección social a las personas en situación de
dependencia.

Actualmente, tras el estallido de la crisis económica se ha puesto en evidencia
la debilidad de los EB familistas para regular el bienestar social de sus ciudadanos.
Sin embargo, la atención a las personas en situación de dependencia es un reto
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presente y futuro que precisa de una regulación y protección social independiente-
mente del prisma ideológico o político. Por ello, en un primer acercamiento a la po-
lítica social en materia de dependencia tratamos de encuadrar previamente los
modelos de bienestar social en España y Rumania.

2.1. El modelo familista de protección social en España

Los derechos sociales recogidos en la Constitución Española sentaron las bases
para la creación del EB español como sistema público y organizado de protección
social, dirigido a todos los ciudadanos y superando las acciones benéficas y asis-
tenciales. Con la llegada de los gobiernos socialistas en los años 80 y 90 se adopta-
ron una serie de medidas hacía la construcción del EB prestándose especial
atención a la sanidad, las pensiones y a la educación.

Tras el inicio de la crisis económica se ha puesto en evidencia la debilidad del
sistema familista español y cómo la familia sigue siendo referente protector ante si-
tuaciones de dificultad social. Las políticas de protección a la familia han estado su-
mergidas durante años dentro del espacio privado donde ha sido preeminente el
papel del modelo ?male breadwinner’ en la sociedad. Sin embargo, “la política fa-
miliar — aunque sea bajo una nueva denominación de política de familias — ha re-
cobrado en los últimos tiempos un lugar en el debate político, adquiriendo un
cierto protagonismo en la agenda de los principales partidos” (Salido y Moreno,
2007, p. 112).

El modelo de bienestar social en España arrastra el déficit de su proceso de
implementación ya que, cuando en los años 80 comienza a implantarse, empezó a
cuestionarse en la mayoría de los países desarrollados. Aunque el EB sigue estando
vigente en la mayoría de los países desarrollados, “su alcance en términos econó-
micos y sus implicaciones sociales y políticas han sido objeto de numerosas críticas
que han llegado a poner en cuestión su existencia en las últimas décadas” (Del Pino
y Rubio, 2013, p. 23).

En España, el EB interviene para garantizar unos servicios públicos mínimos
los cuales pueden ser incrementados con la intervención privada. Los más recono-
cidos en el imaginario colectivo son: servicios públicos de salud, educación, seguri-
dad social — sobre todo a través de las pensiones-, servicios sociales y otros
servicios dirigidos al bienestar de las personas (políticas de protección a desemple-
ados, a personas en situación de dependencia, etc.). Sin embargo, las políticas de
protección social están muy condicionadas por la deriva económica y su financia-
ción, supeditada a los ciclos económicos, produciéndose constantes avances y re-
trocesos en derechos sociales.
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2.2. El Estado de Bienestar de Rumania: Un modelo en construcción

El contexto político, económico y social de Rumania es muy diferente a España, así
como al conjunto de países occidentales de Europa. Si bien existe el consenso aca-
démico de que España tiene un EB familista, existen numerosas dudas de cómo
encuadrar el modelo rumano. De hecho, los países exsoviéticos han quedado frecu-
entemente al margen de los estudios sobre los modelos de bienestar social. Por ello,
es necesario profundizar en los antecedentes y evolución del EB rumano para po-
der encuadrarlo e identificarlo.

Tras un período de más de cuarenta años bajo el régimen comunista y con una
economía de tipo social, Rumania tuvo que pasar por un periodo de transición ha-
cia una economía de mercado típica de los EB capitalistas. Ello supuso la ruptura
con la política económica que regía al país en aquel momento, caracterizada por
unas instituciones políticas rígidas y una arquitectura social muy débil.

La orientación de las políticas sociales ha pasado por un período de búsqueda
y restructuración, de observación a los modelos del Oeste de Europa, haciendo ve-
rosímil la afirmación que el EB de Rumania no se puede encuadrar en una tipología
fija. Es decir, no se puede afirmar que esté definido en base a un sólo modelo debi-
do a la trayectoria histórica, democrática, económica y social del país.

En la tipología de Fenger (2007) Rumanía queda fuera del modelo de los paí-
ses excomunistas (Bulgaria, Croacia, República Checa, Hungría, Polonia y Eslova-
quia) situándole en el grupo de países que aún están desarrollándose hacia EB
maduros (junto con Georgia y Moldavia). Se cree generalmente que los países eu-
ropeos excomunistas se asemejan más claramente a los EB tradicionales europeos.
Comparando sus características con los tipos ideales de Esping-Andersen, estos
países parecen mezclar rasgos tanto del tipo conservador como del socialdemócra-
ta. No hay razón para apoyar la idea de que los países de Europa del Este excomu-
nistas se están convirtiendo en tipos liberales.

Una de las últimas clasificaciones es la aportada por Neesham y Tache (2010) que
hace referencia a los modelos de los Estados miembros de la UE; concretamente al con-
traste significativo con respecto al papel del Estado entre los antiguos y los nuevos mi-
embros de la UE. Neesham y Tache explican que ningún nuevo Estado miembro de la
UE exsoviético ha optado por un modelo social puro y consideran que hay una clara
diferenciación entre estos países que se clasifican en dos grupos: 1) Estados bálticos,
Eslovaquia y dos miembros del sudeste europeo Bulgaria y Rumanía; 2) nuevos Esta-
dos miembros como República Checa, Hungría, Polonia, Eslovenia.

Al contrario que la clasificación realizada por Fenger, estas autoras sostienen
que el grupo donde se encuentra Rumania, ha adoptado un modelo social más
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neoliberal (anglosajón), mientras que el segundo grupo se asemeja al modelo conti-
nental. Señalan que ningún país post-comunista ha adoptado el modelo nórdico.
También hacen referencia a la existencia de factores disruptivos en los países del
Este tales como la corrupción, búsqueda de rentas o comportamiento antisocial
que deberán ser tenidos en cuenta a la hora de conceptualizar cada modelo.

A pesar de las diferencias mencionadas, identifican dos aspectos generales
comunes. Por un lado, se pueden controlar las propensiones hacia un enfoque más
individualista tras el colapso de la era socialista; y por otro, independientemente
de las actitudes políticas, los nuevos miembros de la UE no pueden (en esta etapa,
por lo menos) proporcionar un EB al nivel de desarrollo del que disfrutan los mi-
embros más ricos (Neesham y Tache, 2010).

Después de casi tres décadas desde la Revolución de 1989, Rumania sigue es-
tando en un periodo continuo de transición lo que significa que la estructura y el rol
de las políticas sociales se encuentran en un proceso de redefinición y desarrollo.

3. Metodología

La metodología empleada en esta investigación ha sido mixta, tanto cualitativa
como cuantitativa. Una vez analizado el estado de la cuestión se establecieron las
dimensiones de estudio: legislativa y protección social a las personas en situación
de dependencia. Cada una de ellas recoge varias unidades de análisis. Para la di-
mensión legislativa se establecieron las siguientes unidades de análisis: titularidad
legislativa, concepto de protección a la dependencia, desarrollo normativo, grados
de dependencia, prestaciones de atención a la dependencia. En cuanto la dimen-
sión de protección social a las personas en situación de dependencia se han utiliza-
do las siguientes unidades de análisis: gestión de la cobertura y atención a las
personas en situación de dependencia, responsabilidad en la gestión pública y apo-
yo del cuidador informal. En la siguiente tabla se observa una síntesis de las dimen-
siones y unidades de análisis.

El estudio de estas variables parte del análisis teórico de las características del
EB en España y Rumania y permite poner en evidencia los avances a nivel legislati-
vo en materia de dependencia en ambos países y conocer cómo están implemen-
tando está política social en la actualidad.
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4. Evolución legislativa de la atención a las personas en situación
de dependencia en España y Rumania

4.1. Protección social en materia de dependencia en España

En el año 2006 se aprueba en España la Ley 39/2006, de 14 de diciembre, de Promo-
ción de la Autonomía Personal y Atención a las Personas en Situación de Depen-
dencia (en adelante, LAPAD). Una de las novedades más importantes que recoge
la Ley es el derecho subjetivo de ciudadanía de recibir cuidados (artículo 1). Ade-
más, se establece un nuevo marco de protección social a estas personas, diferente al
existente para los mayores o discapacitados, a través de la creación del Sistema de
Autonomía y Atención a la Dependencia (en adelante, SAAD). Este nuevo Sistema
está basado en los principios de universalidad, igualdad y carácter público. Esta es-
tructura organizativa y de gestión tiene el objetivo de permitir que las personas en
situación de dependencia puedan ser atendidas convenientemente mediante pres-
taciones de servicios y/o económicas.

Sin embargo, las dificultades han sido patentes a lo largo de todo este periodo
teniendo su origen en la propia configuración del modelo de bienestar social, un sis-
tema caracterizado por la escasa implicación del Estado, compensada a través del
apoyo familiar. Esta situación no es característica única de España sino del conjunto
de países europeos cuyo sistema de dependencia está en proceso de definición.

Arriba y Moreno (2009) diferencian entre

los sistemas de cuidados formalizados y universalistas propios de los países de mo-
delos de bienestar socialdemócrata (calidad en el empleo, alta participación laboral
femenina, relativamente escasa entidad de cuidados informales, escasos recursos a la
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1. Dimensión legislativa

- Titularidad legislativa

- Concepto de protección a la dependencia

- Desarrollo normativo

- Grados de dependencia

- Prestaciones de atención a la dependencia

2. Dimensión de protección social a las personas
en situación de dependencia

- Gestión de la cobertura y atención a las personas
en situación de dependencia

- Responsabilidad en la gestión pública

- Apoyo del cuidador informal

Fuente: Elaboración propia.

Tabla 1 Dimensiones y unidades de análisis



inmigración indocumentada para la provisión de cuidado, etc.), frente al modelo que
parece haberse consolidado en los países del régimen mediterráneo (precariedad la-
boral, papel central de la inmigración irregular en los esquemas informales de cuida-
do, mayor dificultad de la mujer para la incorporación al mercado laboral, etc.). (p. 26)

En España han habido numerosos cambios normativos en materia de atención a las
personas en situación de dependencia ligados a la crisis económica que han provoca-
do una reconfiguración del modelo inicial. Por ello, es necesario abordar los cambios
legislativos y la implementación de la Ley para poder identificar las características
propias del modelo.

La LAPAD se ha apoyado demasiado en el cuidado informal y en las prestacio-
nes económicas. La propia Ley “potencia mediante transferencias monetarias direc-
tas en forma de salario mensual que sea su parentela la principal proveedora”
(Martínez-Buján, 2011, p. 119). Además, una estructura de gestión de la dependencia
que se apoya demasiado en el trabajo informal de las mujeres como cuidadoras pue-
de producir efectos perniciosos ya que

evidencia el mantenimiento del modelo hombre ganapán y la permanencia de la desi-
gualdad de oportunidades especialmente para las mujeres de cara al desarrollo de sus
proyectos vitales, perpetuando un modelo de desigualdad de género en el mercado
productivo/reproductivo y en los espacios público/privado (Martínez-López, Fru-
tos y Solano, 2017, p. 111)

El SAAD no ha tenido un desarrollo lineal y su implementación ha estado llena de
cambios y retrasos. Además, la configuración actual basada en la implementación
de la Ley a través de las Comunidades Autónomas (en adelante, CC.AA.), pone en
riesgo la igualdad entre ciudadanos de distintos territorios. Esta configuración está
produciendo una balcanización legislativa y una gestión desigual del derecho que
pueden conducir a la proliferación de distintos subsistemas de bienestar social en
materia de dependencia. “Las desigualdades en la distribución de la provisión for-
mal no están tan relacionadas con las diferentes necesidades que pueden presentar
cada región, sino más bien con la autonomía que han mostrado las CC.AA. en la
aplicación de las políticas sociales” (Martínez-Buján, 2014, p. 116).

Si bien el sistema no ha sido completamente ignorado, sí ha sido descuidado
y postergado en su regulación por los poderes públicos, supeditado a cambios polí-
ticos, ciclo económico y restricciones presupuestarias por parte del conjunto de ad-
ministraciones públicas, en consonancia con otras políticas sociales. Este hecho,
unido al papel que sigue manteniendo la familia como agente redistribuidor del bi-
enestar social nos lleva a plantear la existencia de un modelo híbrido de atención a la

LOS SISTEMAS DE ATENCIÓN A LA DEPENDENCIA EN ESPAÑA Y RUMANIA 23

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 17, outubro 2018, pp. 15-38 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.17.1



dependencia (Martínez-López, 2017) en España al igual que ocurre con otras políti-
cas sociales donde las CC.AA. tienen amplias competencias en el desarrollo
legislativo.

Por tanto, se puede afirmar que la respuesta que ofrece el SAAD a las situacio-
nes de dependencia está condicionada por nuestro sistema de bienestar social me-
diterráneo donde difiere considerablemente el papel del Estado, del mercado y la
familia respecto a otros modelos (Arriba y Moreno, 2009; Da Roit, González-Ferrer
y Moreno, 2013; Moreno, 2015).

En la actualidad la protección social existente a las personas en situación de
dependencia no llega a todas las personas reconocidas como tales ni tiene el alcan-
ce e intensidad previstos, encontrándose muchas de ellas en el conocido como
?limbo de la dependencia’: personas con grado de protección reconocido pero que
no acceden a los beneficios del Sistema.

4.2. Protección Social en materia de dependencia en Rumania

La integración de Rumania en la Unión Europea en 2007 supuso el punto de parti-
da para el reconocimiento del país como un Estado moderno. Sin embargo, los
cambios políticos, económicos y sociales a los que se ha sometido el país en un ti-
empo relativamente corto están aún por consolidarse y con ello, el desarrollo de
políticas sociales.

Tras la adhesión a la UE, el marco legislativo rumano ha experimentado una im-
portante mutación en todos los ámbitos (protección social, sanidad, educación, asisten-
cia social, etc.). A diferencia de las políticas de atención a las personas en situación de
dependencia de España, en Rumania no hay una legislación propia en esta materia,
sino que se engloba dentro de la protección a las personas con discapacidad principal-
mente, así como a las personas mayores, en menor medida. Casi todos los recursos pú-
blicos orientados a cubrir las situaciones de dependencia se dirigen a las personas con
discapacidad. Por tanto, las situaciones de dependencia ligadas a la edad quedan rele-
gadas a un segundo plano si no van ligadas a una discapacidad.

En 1992 se aprueba en Rumania la Ley 53/1992 sobre la Protección Especial de
las Personas con Discapacidad definiéndolas como aquellas que, debido a unas defi-
ciencias sensoriales, físicas o mentales, no se pueden integrar total o parcial, tempo-
ral o permanente, por sus propias posibilidades, en la vida social y profesional,
necesitando protección especial (Lege nº 53/1992).

Dicha definición es modificada en 2002 mediante la Ley de 519 de 12 de julio
que aprueba la Ordenanza de Emergencia del Gobierno 102/1999 sobre la protec-
ción especial y el empleo de las personas con discapacidad. Sin embargo, cuatro
años más tarde vuelve a sufrir una nueva modificación. Actualmente se considera
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personas con discapacidad aquellas que debido a trastornos físicos, mentales o
sensoriales les faltan habilidades para desarrollar de modo normal actividades co-
tidianas, necesitando medidas de protección a favor de su recuperación, integra-
ción e inclusión social (Lege nº 448/2006). Incluso en esta última definición no se
contempla aspectos relacionados con la edad o situaciones de dependencia que pu-
edan devenir de una enfermedad.

La Ley 448/2006 sobre la Protección y Promoción de los Derechos de Perso-
nas con Discapacidad, recoge los tipos de discapacidad: física, visual, auditiva, sor-
da ceguera, somática, mental, psíquica, HIV/SIDA, asociadas y enfermedades
raras (Lege nº 448/2006). Esta clasificación es distinta a la desarrollada en España
en el Real Decreto Legislativo 1/2013, de 29 de noviembre, por el que se aprueba el
Texto Refundido de la Ley General de Derechos de las Personas con Discapacidad
y de su inclusión social, que clasifica a las personas con discapacidad según su defi-
ciencia: física, mental, intelectual o sensorial.

Por otro lado, el Parlamento de Rumania ratificó mediante la Ley 221 de 11 de
noviembre de 2010, la Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapaci-
dad1, y designó la Autoridad Nacional para las Personas con Discapacidad (en ade-
lante, ANPD)2 como la autoridad central de coordinación en la aplicación de la
Convención (Lege nº 221/2010). La ANPD desarrolla unas funciones similares a
SAAD, manteniendo las distancias respecto a su alcance, contenido y posibilidades.

Recientemente se ha aprobado la Estrategia Nacional “Una sociedad sin
barreras para las personas con discapacidad” 2016-2020 y el Plan operacional
para la implementación de dicha estrategia (Ministerul Muncii si Justitiei Sociale,
2016). Todos estos cambios legislativos han supuesto una mayor protección soci-
al a las personas que precisaban de cuidados de larga duración (en adelante,
CLD), pero aún falta que se produzca una consolidación respecto a las actuacio-
nes de la ANPD.

Las reformas legislativas se han concentrado en el sistema de protección social
de las personas de edad avanzada, especialmente para las personas sin ingresos, sin
familia, sin apoyo o con medios de vida insuficientes. La tendencia actual en el país
es trasladar el cuidado de las personas mayores de la atención institucional a la aten-
ción domiciliaria bajo la suposición de que es el método preferido por los ancianos
porque les permite mantener su independencia y su red social (también disminuye
el gasto gubernamental en CLD). Sin embargo, tal como afirma Popa (2010), esta su-
posición puede no ser correcta ya que la atención domiciliaria implica una mayor
participación por parte de la familia o del tutor legal, quien, por otro lado, puede es-
tar renunciando a una parte de su trabajo para proporcionar esa atención. Además,
al igual que ocurre en España con las CC.AA, en Rumanía la Ley fue implementada
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de manera diferente por cada Consejo de Condado (Consiliul Judetean) responsable,
dando lugar a desigualdades tanto de acceso como de atención.

Ghenta (2016) constató que la responsabilidad social en relación al cuidado
en Rumania, al igual que en la mayoría de los países europeos, incluyendo España,
recae mayoritariamente sobre la mujer. Al mismo tiempo, las mujeres cuidadoras
tienen un conocimiento muy limitado sobre la existencia de servicios formales de
cuidados o las medidas que apoyan los cuidadores de las personas en situación de
dependencia.

Por otro lado, la investigación llevada a cabo por Ghenta, Matei y Mladen
(2015) en relación a los servicios de atención a las personas en situación de depen-
dencia, evidenció una falta de capacidad de los administradores sociales para de-
sarrollar métodos, técnicas y prácticas innovadoras. Es decir, la debilidad en la
gestión y el poco interés en desarrollar mecanismos de medición de rendimiento
como elementos clave en la organización del sistema rumano de protección a la
dependencia.

5. La situación de dependencia en Rumanía y España:
Aproximación a los datos

5.1. La gestión de la Ley de Dependencia en España

A fecha 31 de marzo de 2017 había en España 1.642.830 personas en situación de de-
pendencia reconocida. Esto significa que el 3,5% de la población española necesita
apoyos para desarrollar las actividades básicas de la vida diaria (SAAD, 2017). Un
29,7% estaban reconocidas con Grado III3, un 37,5% tenían un Grado II y un 32,8%
habían obtenido un Grado I. Además, existe una gran desproporción según sexo
dado que un 65% son mujeres y un 35% hombres.

Del total de personas que habían sido valoradas, 1.213.409 tenían el derecho
reconocido a las prestaciones económicas y/o servicios. Sin embargo, sólo 878.208
personas recibían algún tipo de recurso, encontrándose un importante porcentaje
de personas en el ?limbo de la dependencia’, es decir, con derecho reconocido y
pendientes de poder ejercerlo. Más del 70% de las personas en situación de depen-
dencia reconocida tiene más de 65 años y los mayores de 80 superan el 50% (886.179
personas). En la siguiente tabla se pueden observar estos datos.

Por tanto, podemos comprobar que una característica muy importante es el
envejecimiento de la población en las personas en situación de dependencia ya que
una de cada dos tiene más de 80 años. Otro dato relevante es que existe una femini-
zación de este colectivo ya que las mujeres casi doblan a los varones. Finalmente,
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podemos destacar el elevado número de personas que se encuentran en el ?limbo
de la dependencia’, es decir, personas que han sido reconocidas como potenciales
beneficiarios pero que sin embargo no acceden a los mimos. Esta cifra supera las
300.000 personas según datos de marzo de 2017.

El proceso de acceso a los recursos de la LAPAD se realiza en dos momentos
diferenciados que forman parte de un único proceso: el reconocimiento como per-
sona en situación de dependencia y la resolución de acceso a una determinada
prestación económica o servicio.

Las prestaciones de atención a la dependencia tienen naturaleza de servicios
y prestaciones económicas y van destinadas, tanto a la promoción de la autonomía
personal como a atender necesidades de las personas con dificultades para la reali-
zación de las actividades básicas de la vida diaria (ABVD). La LAPAD contempla
los siguientes servicios y prestaciones económicas:

Las prestaciones económicas de dependencia, al igual que los servicios, están
destinadas a promover la autonomía personal y a atender las necesidades de las per-
sonas con dificultades para la realización de las actividades básicas de la vida diaria.
No obstante, el artículo 14.2. de la LAPAD prioriza claramente las prestaciones en es-
pecie sobre las prestaciones dinerarias. Reconoce así una prioridad a la intervención
de los cuidadores profesionales y pretende, de esta manera, garantizar la calidad de
los cuidados a través de los servicios de proximidad. De este modo, se intenta favore-
cer la promoción de la autonomía personal a los cuidados en el hogar.

5.2. La gestión de la Ley de Dependencia en Rumania

Rumania contempla prestaciones para dar respuesta a las necesidades de CLD
para las personas con discapacidad y las personas mayores, mediante la Ley
448/2006, de 6 de diciembre, sobre la Protección y Promoción de los de Derechos
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Total población 46.557.008 100%

Solicitudes 1.642.830
1.060.876 mujeres

5,3%
581.954 hombres

Resoluciones 1.530.172 3,9%

Resoluciones con derecho a prestaciones 1.213.409 2,6%

Beneficiarios que reciben prestaciones 878.208
577.615 mujeres

1,9%
300.593 hombres

Fuente: SAAD, 2017. Elaboración propia.

Tabla 2 Datos estadísticos del SAAD



de las personas con Discapacidad y la Ley 17/2000 de 6 de marzo, sobre la Asisten-
cia Social de las Personas Mayores, adaptándose los servicios prestados a sus nece-
sidades individuales (Lege nº 17/2000).

Según la Ley 448/2006, las personas con discapacidad tienen derecho a perci-
bir prestaciones de dependencia en función del grado y el tipo de discapacidad du-
rante el periodo que perdura la discapacidad. Así, puede tener derecho a la
asistencia a domicilio, asistencia residencial parcial, asistencia residencial y presta-
ciones sociales en metálico.

En el caso de las personas mayores, una vez que hayan cumplido la edad de
jubilación establecida por ley y, si se encuentran en una de las situaciones estableci-
das en el artículo 34 de la Ley 17/2000, tienen derecho a percibir servicios y presta-
ciones de dependencia en función de su grado (Lege nº 17/2000).

En Rumania la ANPD es el organismo encargado de ofrecer los datos estadís-
ticos en cuanto la evolución de la protección a personas con discapacidad pero no
presenta el nivel de detalle que el SAAD en España. Según datos de la ANPD, a 31
de marzo de 20175 el número total de personas con discapacidad en Rumanía era de
784.527, que representaba el 3,9% de la población. Un dato muy significativo es que
el 97,7% (766.495 personas) de ellas están bajo el cuidado de sus familias y/o viven
en sus casas (no están institucionalizadas) y 2,3% (18.032 personas) se encuentran
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Servicios

Prevención de las situaciones de dependencia y promoción de la autonomía personal

Teleasistencia

Ayuda a domicilio
Servicios de atención a las necesidades del hogar

Servicios de cuidados personales

Centros de Día y de Noche

Centros de día para mayores

Centros de día para menores de 65 años

Centros de día de atención especializada;

Centros de noche

Atención residencial

Residencias de personas mayores en situación
de dependencia

Centros de atención a personas en situación de dependencia,
en razón de los distintos tipos de discapacidad

Prestaciones
económicas

Prestación económica para cuidados en el entorno familiar y apoyo a cuidadores
no profesionales

Prestaciones económicas vinculada al servicio

Prestación económica de asistencia personal

Fuente: LAPAD, 2006. Elaboración propia.

Tabla 3 Prestaciones de atención a la dependencia en España



en instituciones públicas residenciales de asistencia social para personas adultas
con discapacidad coordinadas por el Ministerio de Trabajo y Justicia Social medi-
ante la ANPD (Ministerul Muncii si Justitiei Sociale, 2017).

El número de personas con edades entre 18-64 años representa el 57,4% del
total de las personas adultas con discapacidad (415.427 personas) y un 42,5% tienen
más de 65 años (307,596 personas).

El número de personas con discapacidad grave representa el 36,9% del total,
con discapacidad acentuada un 51,7% y las personas con discapacidad media y
leve un 11,4% del total6.

Las prestaciones a las que tienen derecho las personas mayores se recoge en el
artículo14 de la Ley 17/2000 de 6 de marzo, sobre la Asistencia Social de las Perso-
nas Mayores.

Por su parte, en relación a los recursos para las personas con discapacidad, se
puede distinguir entre centros y prestaciones económicas. Dentro del catálogo de
centros para las personas con discapacidad encontramos principalmente: los cen-
tros de cuidados y asistencia, los centros de recuperación y rehabilitación, los cen-
tros de integración mediante terapia ocupacional y los centros de preparación para
la vida independiente.

En cuanto a las prestaciones económicas a las personas con discapacidad, el
artículo 58 de la Ley 448/2006 establece que estas personas pueden recibir una
indemnización mensual en función del grado de discapacidad que presenten.
Además, las personas con discapacidad grave se pueden beneficiar de otras presta-
ciones previstas en el artículo 27 de la citada Ley, tales como: préstamo económico
mediante transferencia del presupuesto de la ANPD para la adquisición de vehícu-
lo o adaptación de vivienda a sus necesidades.

Cabe destacar que, al contrario de lo que ocurre en España, las presta-
ciones sociales de dependencia contempladas en la Ley 17/2000 sobre la Pro-
tección de las personas mayores de Rumania, tienen naturaleza de servicios,
acordándose apoyos económicos solamente para hacer frente a ciertos pagos corri-
entes, suponiendo ayudas finalistas no sujetas a seguimiento ni evaluación. En la
siguiente tabla podemos observar de forma detallada las prestaciones económicas
y servicios existente en Rumania establecidos a partir de la Ley 448/2006 y Ley
17/2000.

Con respecto a la necesidad de cuidados en el hogar, la legislación rumana
contempla en el artículo 13 de la Ley 17/2000 que la Administración Local (Con-
sejos Locales) puede asegurar los cuidados de las personas en situación de depen-
dencia en su domicilio mediante la contratación de personas cuidadoras. Dicha
contratación se efectúa por horas, media jornada o jornada completa y durante el
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período que la persona dependiente necesita los cuidados. Destaca el hecho de
que no supone una obligatoriedad sino una posibilidad para los Ayuntamientos.
Supone una declaración de intenciones pudiendo ser arbitraria la gestión por
parte de cada entidad local. En España esta figura se desarrolla a través del auxili-
ar de ayuda a domicilio, servicio que aparece recogido en la Ley pero que está es-
casamente desarrollado.

El mismo artículo de la Ley menciona que el marido/la mujer o los familiares
que cuidan a la persona en situación de dependencia se pueden beneficiar de una
jornada reducida de trabajo, de media jornada, siendo la otra media jornada retri-
buida económicamente de los presupuestos de la administración local por una cu-
antía equivalente al salario de un asistente personal. Durante estos cuidados, el
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Personas con discapacidad Nº personas % Total

Residentes en hogares 766.495 97,7% 784.527
Residentes en centros 18.032 2,3%
Entre 18-64 años 415.274 57,4%
Mayores 65 años 307.596 42,5%

Fuente: ANPD, 2017. Elaboración propia.

Tabla 4 Personas con discapacidad en hogares y centros y por edad

1. Cuidados temporales o permanentes en el domicilio

- Servicios sociales dirigidos, principalmente, al cuidado de la persona, evitando su marginalización social y
apoyando la integración social, asesoramiento jurídico y administrativo, apoyo económico en el pago de las
obligaciones corrientes, cuidados en el hogar y servicios de limpieza, preparación de alimentos.

- Servicios sociosanitarios dirigidos, sobre todo, a prestar ayuda en las tareas de higiene personal,
rehabilitación física y mental, acondicionamiento de la vivienda, promoción y participación en las actividades
económicas, sociales y culturales, así como el cuidado temporal en centros de día y de noche u otros centros
especializados;

- Servicios médicos en forma de consultas y la atención médica en el hogar o en instituciones de salud,
consultas y cuidado dental, administración de medicamentos, subministro de materiales sanitarios.

2. Cuidados temporales o permanentes en centros residenciales para personas mayores

- Servicios sociales, que consisten en: servicios de limpieza; asesoramiento jurídico y administrativo; prevenir la
exclusión social y apoyo a la integración social;

- Servicios sociosanitarios consisten en: mantener y/o rehabilitación de las capacidades físicas o intelectuales;
programas de terapia ocupacional; asistencia para la higiene personal;

- Servicios médicos (asesoramiento y tratamiento médico especializado en instituciones o a la persona
encamada, si está inmovilizado; cuidados de enfermería; suministro de medicamentos; proporcionar
dispositivos médicos; consultas y cuidado dental).

3. Cuidados en centro de día, centros de mayores, asilos temporales, pisos y viviendas sociales, etc.

Fuente: Monitorul Oficial, 2000. Elaboración propia.

Tabla 5 Tipo de prestaciones para las personas mayores dependientes en Rumania



marido/la mujer o los familiares cuidadores se encuentran en situación de alta en
la Seguridad Social a jornada completa.

6. Análisis comparado de los niveles de protección social en España
y Rumania

España y Rumania presentan importantes diferencias en cuanto a su sistema de
protección social. Este hecho condiciona la respuesta que da cada país al reto de los
CLD y la protección a las personas en situación de dependencia. En el siguiente cu-
adro podemos observar las diferencias más significativas de cada modelo.

Respecto a la primera de las variables, el análisis documental de los modelos
de protección social, se puede observar que España mantiene un modelo híbrido
de atención a la dependencia. Si bien la Ley tiene matices socialdemócratas, el des-
tacado papel de la familia en el bienestar social hace que la responsabilidad social
del Estado quede en un segundo plano. Por su parte, el modelo de protección social
implantado en Rumania se caracteriza por encontrarse ?en construcción’. La res-
puesta social a las personas en situación de dependencia es limitada, con caracte-
rísticas de diversos modelos de protección social.

Si comparamos la dimensión legislativa, el hecho central lo encontramos en la
existencia o no de una ley propia para este colectivo. En el caso de España, en el año
2006 se aprueba la LAPAD configurando el SAAD, estructura vertebral de la
atención a la dependencia. Por el contrario, en Rumania existe una amplia amalga-
ma de leyes dirigidas a cubrir las necesidades de las personas mayores y con
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Ley 448/2006 Ley 17/2000

Servicios

Asistencia a domicilio
Cuidados en el domicilio Cuidados
en Centros residenciales para
personas mayores

Cuidados en Centros de día;
Centros de mayores; Asilos
Temporales; Pisos y viviendas
sociales

Asistencia residencial
(completa y/o parcial)

Centros de recuperación y
rehabilitación

Centros de integración/terapia
ocupacional

Centros de preparación para la
vida independiente

Prestaciones

Indemnización económica en función del grado
de discapacidad

Prestación económica en función
del grado de dependencia

Prestación económica para la adquisición de vehículos Ayudas económicas finalistas
(no sujetas a seguimiento ni
evaluación)Prestación económica adaptación de vivienda

Fuente: Monitorul Oficial, 2006. Elaboración propia.

Tabla 6 Prestaciones económicas y Servicios para la atención a la dependencia en Rumania



discapacidad, pero no unifica la protección social a las personas en situación de de-
pendencia. Como consecuencia de ello, carece de una estructura administrativa y
territorial que permita garantizar esta atención a las personas que precisan de CLD.

Finalmente, respecto a la protección social a las personas en situación de de-
pendencia, ambos países están condicionados por las dos dimensiones anteriores.

32 José Ángel Martinez-López e Mihaela Raducea

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 17, outubro 2018, pp. 15-38 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.17.1

Dimensión Unidad de análisis España Rumania

1. Dimensión
documental de los
modelos de protección
social

Rasgos del EB

Modelo Familista de
protección social con rasgos
socialdemócratas: modelo
híbrido de protección social

Modelo mixto (presenta
distintos matices de los
modelos "clásicos" de
bienestar) con un fuerte
carácter liberal y un
modesto papel de las
políticas sociales.

2. Dimensión
legislativa

Titularidad legislativa
Mixta. El Estado y las
CC.AA. regulan en su
ámbito de competencias

Centralizada. El Estado
regula normas generales.

Concepto de protección a la
dependencia

Recogido como un derecho
universal que favorece el
desarrollo de la ciudadanía
social

Vinculado a las personas
mayores y supeditado su
ejercicio a las posibilidades
de la Administración Local

Desarrollo normativo
Tiene una normativa
específica en relación a la
atención a la dependencia

Carece de normativa
específica, pero cubre las
necesidades de este
colectivo con otras leyes

Grados de dependencia Existen tres niveles

Existe una clasificación
diferenciada para personas
con discapacidad y en
situación de dependencia.

Prestaciones de atención a
la dependencia

Catálogo de servicios y
prestaciones económicas
que abarcan todas las
situaciones

Existen prestaciones y
servicios según el colectivo
de acceso: persona mayor o
discapacitada. Las
posibilidades de
beneficiarse de las mismas
dependen de factores
personales y familiares.

3. Dimensión de
protección social a las
personas en situación
de dependencia

Gestión de la cobertura y
atención a las personas en
situación de dependencia

La intensidad de la
protección social depende
del grado de dependencia

Depende de si la persona es
catalogada como
discapacitada o mayor

Responsabilidad en la
gestión pública

Descentralizada: Estado,
CC.AA. siendo la
responsabilidad de la
prestación pública

Estado y Ayuntamientos, por
un lado, y el tercer sector
por otro, participan en la
gestión del cuidado con
competencias diferenciadas

Apoyo del cuidador informal
Aparece recogido en la Ley
de Dependencia

En relación a las personas
mayores dependen de la
Administración y se
asemejan a la figura de
auxiliar a domicilio

Fuente: Análisis teórico, legislativo y de gestión. Elaboración propia.

Tabla 7 Análisis de los sistemas de atención a la dependencia en España y Rumania



España tiene una mayor organización de prestaciones y servicios para este colectivo,
pero, el papel que juega la familia en el bienestar social determina la configuración
del derecho universal. En ocasiones, la capacidad del Estado está conscientemente
calculada y los recortes en derechos sociales entran dentro de lo posible en el imagi-
nario colectivo porque siempre habrá un familiar que se responsabilizará del cuida-
do, habitualmente encarnado en la figura de una mujer. Por su parte, en Rumania la
protección social que se da a la población está determinada por la capacidad de los
Ayuntamientos para hacer frente a las necesidades de CLD. La población cuenta
con recursos y prestaciones estatales pero la cobertura es mucho menor en com-
paración a España. Se observa cómo la respuesta que da Rumania está condicio-
nada por su modelo de protección social ?en construcción’ y la ausencia de leyes
claras que articulen una respuesta global al conjunto de la ciudadanía en situa-
ción de dependencia.

7. Discusión y conclusiones

La creación del EB tiene una historia bastante reciente tanto en España como en Ru-
mania en comparación con los países centroeuropeos y nórdicos. El desarrollo de-
sigual de su política social ha estado marcado por un contexto histórico y político
muy determinado. En ambos países la atención a las personas en situación de de-
pendencia supone un reto presente y futuro dado el envejecimiento de la población
y aumento de la esperanza de vida.

En un intento de clasificar los sistemas de bienestar social de atención a la de-
pendencia se observa la gran dificultad clasificar al modelo rumano dado que, de-
bido a su continua transformación, se encuentra aún en proceso de desarrollo,
presentando características que no permiten encuadrarlo dentro de un sólo mode-
lo. Por su parte, España forma parte de los EB familistas donde la familia tiene un
papel primordial en la provisión del bienestar social de sus miembros, también en
la política de atención a la dependencia. Este modelo se ha sustentado en el trabajo
informal de las mujeres teniendo importantes implicaciones de género como por
ejemplo, un mayor coste de oportunidad para acceder a un empleo en el mercado
de trabajo formal y tener independencia económica.

En este análisis se ha podido observar que existe una diferencia clara entre los
modelos de protección social de atención a la dependencia en España y Rumanía.
El origen de estas divergencias se encuentra en los modelos de bienestar social y en
desarrollo legislativo de normas jurídicas de atención a la dependencia.

La legislación dirigida a la atención de las personas en situación de dependen-
cia en Rumanía, a pesar de no estar recogida en una única norma como en España,
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contempla un gran abanico de situaciones protegibles y ofrece distintas prestaciones
sociales adaptadas a las necesidades de cada persona en dicha situación. Así, las per-
sonas con discapacidad tienen derecho a percibir prestaciones de dependencia en
función del grado y el tipo de discapacidad y, una persona mayor que haya cumpli-
do la edad de jubilación habitual tiene el derecho a percibir prestaciones de depen-
dencia en función del grado de dependencia. En Rumania existe una compleja
maraña legislativa donde son constantes los cambios legales. Además, numerosos
agentes sociales participan en la cobertura social pública, lo que dificulta su coordi-
nación y planificación.

En España, la LAPAD reconoce la protección de las personas en situación de
dependencia como un derecho subjetivo, asumiendo el Estado esta responsabili-
dad. Sin embargo, desde la aprobación de la LAPAD han sido constantes los cam-
bios normativos que han afectado a este sistema de protección social siendo
considerada por numerosos investigadores como una derogación encubierta.

Independientemente del desarrollo normativo de cada país, España y Ruma-
nia se enfrentan ante el reto de dar respuesta a las necesidades de CLD desde un
plano de igualdad, calidad y garantista con sus propias leyes. El modelo español, al
establecer de forma clara las diferentes prestaciones del SAAD de acuerdo con la
valoración del grado de dependencia, favorece la transparencia del proceso, igual-
dad entre los distintos ciudadanos, así como una coordinación de las actuaciones
públicas. En cambio, el modelo rumano se caracteriza por la ausencia de una pro-
tección específica a las personas en situación de dependencia, carece de una adecu-
ada coordinación entre las distintas administraciones públicas, en ocasiones sus
medidas son diferentes dependiendo de cada entidad local, no garantizándose por
tanto ni la cobertura ni el acceso a las prestaciones sociales en condiciones de
igualdad.

La política social en materia de dependencia puede suponer un incremento
del gasto social pero su desarrollo revertirá en el conjunto de la ciudadanía a través
de retornos fiscales, mayor empleo dentro del sector sociosanitario, coherencia po-
lítica con las necesidades sociales de la población y en todo caso, en pro de una soci-
edad más justa y equitativa.

Notas

1 Adoptada en Nueva York por la Asamblea General de la ONU el 13 de diciembre de
2006, abierto a la firma el 30 de marzo de 2007 y firmado por Rumania el 26 de septi-
embre de 2007; entró en vigor el 3 de mayo de 2008.

2 En rumano Autoritatea Nationala pentru Persoanele cu Dizabilitati.
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3 Las necesidades de atención aumentan en la medida que asciende el Grado de Depen-
dencia siendo el III el máximo y I el mínimo.

4 No tener familia o no estar en cuidados de otra persona que tiene la obligación legal de
cuidarle; no disponer de una vivienda ni la posibilidad de asegurarse por medios propios
un nivel mínimo de vida; no puede realizar las actividades básicas de la vida diaria por si
sola o necesita de atención especializada para hacerlo; tiene imposibilidad de asegurarse
las necesidades sociosanitarias debido a la enfermedad, o la situación física o psíquica.

5 Los datos que se presentan a continuación corresponden a esta fecha.
6 Según la Ley 448/2006 sobre la Protección y Promoción de los derechos de las perso-

nas con discapacidad, los grados de discapacidad son: Grado I — grave (deficiencia
grave), Grado II — acentuada (deficiencia acentuada), Grado III — medio (deficiencia
media y leve).
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Resumen: Este artículo presenta un análisis preliminar de los resultados e eficiencia obtenidos de la
implementación aplicación del Programa Garantía Jóven en Portugal a partir de su monitorización di-
recta en el año 2015 y 2016 en lo que se refiere al seguimiento del propio programa. En su parte final, el
artículo sugiere que las ligeras mejorías registradas en algunos de los indicadores clave del proceso de
implementación del programa en Portugal deben asociarse fundamentalmente a la reciente recupera-
ción coyuntural de la economía nacional lusa, continuando existiendo serias limitaciones de la inser-
ción profesional juvenil en el actual contexto post-recesión.

Palabras-clave: jóvenes, trabajo, desempleo juvenil, garantía jóven, Portugal.

Resumo: Este artigo apresenta uma análise preliminar dos resultados e eficácia da implementação do
Programa Garantia Jovem em Portugal, a partir dos dados da sua monitorização em 2015 e 2016. Na
sua parte final, o artigo sugere que as ligeiras melhorias registadas em alguns dos principais indicado-
res do processo de implementação do programa estão fundamentalmente associadas à recente recupe-
ração conjuntural da economia portuguesa, continuando a existir sérias limitações na inserção
profissional de jovens no atual contexto de pós-recessão.

Palavras-chave: juventude, trabalho, desemprego juvenil, garantia jovem, Portugal.

Abstract: This paper presents and examines preliminary results of the application of the Youth Gua-
rantee Program in Portugal. It suggests that the slight recent improvement registered in some of the
key indicators of the Youth Guarantee Programme in Portugal should be associated fundamentally
with the recent conjunctural recovery of the Portuguese national economy, while serious limitations of
youth professional insertion continue to exist in the current post-recession context.

Keywords: youth, work, youth unemployment, youth guarantee, Portugal.
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1. Introducción

En las últimas décadas, la inserción profesional de los jóvenes1 y el desempleo juve-
nil2 se ha convertido, en un verdadero problema social y en una prioridad de las po-
líticas públicas de los diversos países en la Unión Europea3. En 2009, el Consejo
Europeo aprobó un marco de cooperación europea en el ámbito de la juventud
para el período 2010-2018 el cual tenía se encuadraba a su vez en la Estrategia de la
UE para la Juventud. La atención concedida a los jóvenes se vio reforzada en junio
de 2010 con la adopción de la Estrategia Europa 2020 para un crecimiento inteligen-
te, sostenible e inclusivo, que contemplaba una serie de iniciativas concretas de
apoyo en la obtención de empleo y para hacer frente a los retos planteados por la
Gran Recesión. Entre los objetivos marcados por la Estrategia Europa 2020 cabe
destacar la lucha contra (i) el desempleo juvenil, (ii) el aumento del riesgo de pobre-
za y exclusión social juvenil, (iii) el abandono escolar, (iv) los bajos niveles de califi-
cación académica en jóvenes con edades comprendidas entre 15-24 años, y (v) la
ausencia de mecanismos eficientes de apoyo a la transición entre el sistema educa-
tivo y formativo y el mercado laboral. Ante tal situación, la Comisión Europea lan-
zó la Recomendación de una Garantía Juvenil.

Este artículo presenta un análisis de los resultados obtenidos hasta la fecha
de la aplicación del Programa Garantía Joven (PGJ) en Portugal. El análisis que
se presenta en el artículo incluye información sobre la monitorización directa en
el año 2016 y relativa a 2015 en lo que se refiere al seguimiento del propio PGJ así
como su eficiencia (en forma de diferentes tasas que permiten su monitoriza-
ción). A través de la monitorización directa, es posible observar la eficiencia de
las medidas contantes del PGJ, es decir, la proporción de los jóvenes a quienes se
les da una oferta en un período de 4 meses. La monitorización del seguimiento
tiene la función de monitorear a los jóvenes después de ser integrados en una
oferta proporcionada por el PGJ, siendo observados en tres momentos tempora-
les distintos (6, 12 y 18 meses). El texto finalizará sugiriendo que las ligeras me-
jorías registradas en algunos de los indicadores clave en el estudio del proceso
de implementación del PGJ en Portugal deben asociarse fundamentalmente a la
reciente mejora coyuntural de la economía nacional lusa. Sin embargo, conti-
núan existiendo serias limitaciones a la inserción profesional juvenil inclusive
en el actual contexto post-recesión. La precariedad laboral y la extrema tempora-
lidad (e incluso fragmentación del tiempo de trabajo), siguen caracterizando las
relaciones laborales de los jóvenes y jóvenes-adultos de Portugal. Y es que los
problemas estructurales de fondo de la economía y del mercado de trabajo portu-
gués subsisten, poniendo en riesgo la sustentabilidad de los ejes de financiación
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pública de las diferentes políticas de bienestar social, ya de por sí más débiles
que la media de la UE-27.

2. Metodología

La metodología utilizada en este artículo para realizar una primera valoración de
la implementación del Programa Garantia Jovem en Portugal es fundamentalmente
de índole cuantitativa. Además, y para una mejor contextualización del objeto de
estudio presentado, se ha procedido a desarrollar un análisis sintético de la evolu-
ción del mercado laboral portugués en los años previos a la implementación del ci-
tado programa. Además, la monitorización del desarrollo e implementación del
PGJ se ha basado en la metodología Indicator Framework for Monitoring the Youth Gu-
arantee definida por la Comisión Europea, con un claro enfoque en la monitoriza-
ción directa y de seguimiento. En relación a las fuentes estadísticas utilizadas, los
datos presentados en este artículo provienen de diversas diligencias realizadas a
diferentes entidades oficiales de Portugal como son el Instituto Nacional de Esta-
dística (INE), el Instituto de Empleo y Formación Profesional (IEFP) y el Ministerio
de Trabajo, Solidaridad y Seguridad Social (MTSSS) con la finalidad de obtener in-
formación sobre la existencia de datos y elementos estadísticos compilados relacio-
nados con el PGJ. Precisamente, al no estar disponibles hasta el momento a efectos
de su consulta pública, nos fueron ofrecidos datos de circulación ministerial inter-
na del Informe Anual 2016 — Garantia Jovem, proporcionado por la Coordinación
Nacional del Programa Garantía Joven, en el que se basa enteramente el presente
análisis. Cabe destacar también como última nota final introductoria que si bien los
trabajos publicados tanto desde el ámbito institucional como académico sobre los
diferentes programas juveniles europeos son numerosos y por lo general de una
calidad excelente (e.g., Cabasés Piqué, Pardell Veá & Strecker, 2016; Escudero &
Mourelo, 2015; Pastore, 2015; Tosun, 2017), en Portugal los trabajos publicados so-
bre la aplicación del PGJ en Portugal y sus resultados son aún escasos debiendo
resaltarse algunas primeras publicaciones (Araújo, 2017; Fernandes, 2017; Rodri-
gues, 2016; Silva, 2015) las cuales, junto con este artículo, permiten conformar un
primer punto de partida para una mejor valoración de los resultados de la aplica-
ción del PGJ en Portugal.
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3. Algunos datos sobre el desempleo juvenil en Portugal hasta
la implementátion del PGJ

La configuración de un contexto internacional de profunda y generalizada rece-
sión a raíz de la crisis financiera global surgida en 2008 tuvo como consecuencia un
agravamiento de la situación económica nacional lusa, iniciándose un período re-
cesivo que persistió hasta 2014, año en que el Producto Interior Bruto (PIB) volvió a
presentar valores positivos. Como consecuencia, Portugal tuvo que aplicar un Pro-
grama de Asistencia Económica y Financiera (PAEF), acordado entre las autorida-
des portuguesas, la UE, el Fondo Monetario Internacional (FMI) y el Banco Central
Europeo (BCE). A pesar de que los anteriores cuatro Programas de Estabilidad y
Crecimiento (PEC) iniciados en 2010 definían objetivos presupuestarios más exi-
gentes y reunían un conjunto de medidas de contención del gasto social, con el
PAEF de 2011 (PEC-IV) se inició un período de significativa contención presupues-
taria, agravando el esfuerzo de austeridad e imponiendo un contexto excepcional
de condicionalidad externa sobre las políticas nacionales.

La implementación de los sucesivos PEC resultaron no solamente en un claro
deterioro del mercado de trabajo sino también en una innegable degradación de las
condiciones de vida y en un proceso de depauperación que afectó amplios sectores
de la población. Entre 2009 y 2014, la tasa de pobreza aumentó del 17,9% al 19,5%,
valor que remite al país a los niveles de pobreza de principios de este siglo. La in-
tensidad de la pobreza alcanzó en 2013 el 30,3%, retrocediendo tenuemente al
29,0% en 2014. En este período se verificó también un aumento de los indicadores
de privación material, reflejando una evidente degradación de las condiciones de
vida de las familias portuguesas. Una de las consecuencias más graves de la crisis
económica y de las políticas seguidas en los años más recientes fue el agravamiento
de la tasa de pobreza infantil y juvenil, que aumentó del 22,4% al 24,8% entre
2009-2014.

Hechas estas consideraciones preliminares y de carácter introductorio — si
bien sintético — cabe proseguir con la evolución del desempleo en Portugal entre
inicios de la década de 2000 y 2013, año anterior a la implementación del Programa
de Garantía Juvenil. En este sentido, desde el año 2000 se ha producido un crecimi-
ento sistemático del desempleo en Portugal, apenas interrumpido por cortos epi-
sodios de recuperación entre finales de 2007 y finales de 2008. Fue a partir de
entonces el ritmo de crecimiento del desempleo se intensificó, y la tasa de desem-
pleo superó los máximos registrados a mediados de la década de 1980. De hecho,
durante la última década se han creado y destruido anualmente más de un millón
de empleos. Ante tal contexto económico recesivo, se ha venido registrando una
destrucción neta de empleo desde 2007 (la tasa de empleo pasó del 57,3% en 2007 al
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49,6% en 2013). Fue en el cuarto trimestre de 2011, cuando la tasa de creación de em-
pleo registró el valor más bajo de la última década.

En 2013, y de acuerdo con la Encuesta de Empleo del INE, se encontraban de-
sempleadas 855.200 personas. Respecto a 2007, la población desempleada creció un
48,5% en términos relativos (+414,6 mil personas), siendo la diferencia más sustan-
tiva si el año de referencia es 2000, siendo un valor relativo de un +75,9%, que cor-
responde a 649,2 mil desempleados más. En el mismo período, el número de
desempleados inscritos en los Centros de Empleo de la Red del IEFP, aumentó de
316,9 miles de personas en 2000 a 534,7 mil en 2010 y 671,7 mil al final de 2013. A pe-
sar del crecimiento acentuado en todas las franjas etarias, fue en el escalón de los jó-
venes (15-24 años) y jóvenes adultos (25-34 años) que más creció el número de
inscritos en el IEFP (+104,6 mil) durante el período considerado. Además, junto
con el fuerte aumento del desempleo juvenil (por debajo de los 25 años), se observa
que el crecimiento del desempleo registrado en este período y, en particular, desde
2007, alcanzó también de manera muy significativa a los adultos jóvenes (del 9,8%
en 2007 al 19% en 2013). Mientras que la tasa de desempleo en los jóvenes de 15 a 24
años pasó del 9,4% en 2001 al 38,1% en 2013, la de los jóvenes adultos (25-34 años)
aumentó del 4,1% al 19% en el mismo periodo. A ello cabe sumarle como el peso de
los jóvenes (entre 15 y 24 años) en la población activa descendió del 20,4% a princi-
pios de los años 1990 al 13% a principios de siglo, cayendo al 7,4% en 2013.

Con efecto, el impacto del desempleo en Portugal ha tenido (y tiene) como
principal grupo afectado a los jóvenes y jóvenes-adultos, si bien conviene recordar
que la evolución del desempleo está en parte asociada a los cambios en la composi-
ción de edad de la población. De hecho, la disminución del peso de los jóvenes en la
población activa en los últimos años y la persistencia de las diferencias de tasas de
desempleo entre los diferentes grupos de edad tuvo (y tiene) un impacto que no po-
dría calificarse como insignificante en la tasa de desempleo total en Portugal. Por
otra parte, es importante centrar la atención no solamente en los valores referentes al
total de población desempleada sino también en la duración del desempleo. El de-
sempleo de larga duración (DLD) afectaba en 2013 a más de la mitad de la población
desempleada, lo que dificulta la empleabilidad y, por ende, la inserción socio labo-
ral, conllevando un aumento de riesgo de exclusión social (Demazière, 1995; Mar-
ques, 2009; Schnapper, 1981). En Portugal, la tasa de desempleo de larga duración
más que triplicó en el plazo de 10 años (2,4 % en 2003 frente al 10% en 2013) mientras
que en la UE-27 se mantuvo relativamente constante. Desde una perspectiva genera-
cional, el mayor aumento de la población desempleada hace más de un año se regis-
tró en el grupo de edad agregado de los jóvenes y jóvenes adultos (15-34 años),
aumentando en más de 134.000 personas entre 2003 y finales de 2013.
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Cabe señalar que las tasas de desempleo más elevadas entre los trabajadores
jóvenes no sólo se asocian a una duración del desempleo más largo, sino también a
las características de los flujos de entrada y salida en lo que se refiere a la situación
de desempleo. En primer lugar, porque cada año entra en el mercado de trabajo un
nuevo grupo de jóvenes, que inicialmente tiene tasas de desempleo más elevadas
porque intentan encontrar su primer empleo. En segundo lugar, porque los indivi-
duos en esta franja de edad tienen mayor inestabilidad en el empleo, habida cuenta
de la mayor incidencia de contratos temporales y/o a tiempo parcial, lo que retrasa
la transición hacia un empleo estable. No obstante, y debido a la importancia que
las condiciones iniciales de índole especialmente socioeconómica tienen en las tra-
yectorias profesionales, la casi duplicación del porcentaje de desempleo de larga
duración entre los jóvenes puede generar algún tipo de estigma negativo.

Otro fenómeno que no podemos dejar de destacar es el aumento del número
de jóvenes portugueses en desempleo que, a su vez, no realizan ni actividades de
educación formal ni formación profesional (NEET en su sigla en inglés, NEEF en
portugués4). Este concepto5 — cuya génesis es un constructo estadístico —, es más
amplio e inclusivo que el de desempleo y pretende abarcar la variedad de situacio-
nes asociadas con las trayectorias de vida de los jóvenes en la actualidad: insercio-
nes profesionales discontinuas, alternancia entre períodos de trabajo y períodos de
educación / formación, precariedad prolongada de los vínculos laborales, recurso
a modalidades informales de formación o de autoempleo (Rowland, Ferreira, Viei-
ra & Pappamikail, 2014). En este amplio grupo de jóvenes, podemos encontrar
NEETs desempleados (aquellos que se mantienen en busca de empleo) y NEETs
inactivos (aquellos que no están trabajando, ni a estudiar o en formación, ni a la
búsqueda de empleo), que estos últimos no están necesariamente registrados en
los servicios públicos de empleo, lo que dificulta su identificación y posterior se-
guimiento. De hecho, el estudio de la transición escuela-mercado de trabajo resulta
de un gran interés puesto que la situación NEET no se revela, mayoritariamente,
como un mero estado temporal, ya que algunos jóvenes permanecen en esta condi-
ción por largos período de tiempo (Carcillo, Fernandez, Konigs & Minea, 2015).

Según datos del INE, en el año 2013 existían 280.000 jóvenes NEET entre los 15
y los 29 años, que representan el 16 % de la población joven hasta los 30 años6. Más
particularmente, una comparativa entre los datos de 2008 y 2013 permite afirmar
que: (i) la tasa de empleo juvenil disminuyó del 34,1 % al 21,7 %; (ii) el porcentaje de
jóvenes que estaban empleados y no estaban estudiando disminuyó del 29,8 % al
16,6 %; (iii) el porcentaje de jóvenes que estaban estudiando (empleados o no) au-
mentó del 60,0 % al 69,3 %; (iv) el porcentaje de jóvenes que no estaban empleados
ni estudiando (tasa NEET7) aumentó del 10,2 % al 14,1 %; (v) la tasa de desempleo
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juvenil pasó del 16,7 % al 38,1 %. De hecho, Portugal presenta, a excepción de 2007,
2012 y 2013, tasas de jóvenes NEET inferiores a la media de la Unión Europea: entre
-1,7 puntos porcentuales (p.p.) en 2004, y -0,3 p.p. en 2011. En 2013, la tasa de NEET
en Portugal era del 14,1 % y la de la Unión Europea (28 países) era del 13,0 %.

4. Garantía joven en portugal: presentación, objetivos y algunas
medidas en el ámbito del empleo

En respuesta al agravamiento de la situación del desempleo juvenil en Portugal, en
2013 el gobierno luso del primer ministro Pedro Passos Coelho aprobó el Plano Na-
cional de Implementação de Uma Garantia Jovem (Resolución del Consejo de Ministros
nº 104/2013)8. Este plan nacional recogía las recomendaciones emitidas en verano
de 2013 por la Comisión Europea, las cuales acentuaban la necesidad de adoptar ci-
erta flexibilidad en la implementación de tales recomendaciones a tenor de las es-
pecificidades económicas, demográficas, sociales y de transición escuela-trabajo
de cada Estado Miembro. De ahí que el gobierno portugués decidiera alargar el lí-
mite superior del grupo poblacional objeto de tal acción hasta los 30 años de mane-
ra genérica, teniendo en cuenta la elevada tasa de desocupación de la población no
solamente joven sino también de los adultos-jóvenes en un contexto de fuerte rece-
sión económica nacional. De hecho, mientras que la tasa de desempleo bajó del
16,2% en el 2013 al 11,1%, el desempleo juvenil continuaba presentando a finales de
2016 niveles elevados (36,5% entre los jóvenes de entre 15 y 34 años) a pesar de ha-
berse beneficiado ligeramente de la nueva tónica optimista en relación a la evolu-
ción reciente del mercado laboral en Portugal. Sin embargo, cabe destacar que la
disminución del desempleo joven fue más pronunciada en el grupo de edad de 15 a
24 años (9,1%) en comparación con el grupo de edad de 25 a 34 años (7,5%). Ello no
quita que se deba, una vez más, denunciar que el número de jóvenes en situación
NEET se ha mantenido elevado, 294.700 jóvenes (entre 15 y 34 años), de los cuales
170.900 desempleados y 123.800 inactivos al final de 2016.

La ambición del PGJ queda claramente reflejada en la estructura de agentes
formales del plan, los cuales se dividen en dos categorías: Nucleares (quienes acti-
van los mecanismos y monitorizan sus resultados) y Estratégicos (quienes los im-
plementan in loquo). El objetivo de la participación de tales agentes nucleares y
estratégicos es intervenir de acuerdo con sus competencias, movilizando especial-
mente las estructuras y recursos de que dispongan, es decir, movilizando a aquel-
los actores locales y regionales susceptibles de formar parte de manera plena de
este nuevo plan nacional, bien sea como agentes nucleares bien sea como agentes
estratégicos. Para ello la cooperación en red propuesta, especialmente a nivel local,
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tenía como objetivo fundamental conseguir incorporar al PGJ a los jóvenes con ma-
yor situación de riesgo de exclusión social (o que ya se encuentren en ella). De ahí
que el cuerpo legislativo de PGJ oriente al conjunto de agentes nucleares y estraté-
gicos hacia la adopción plena de un marco de trabajo caracterizado por una visión
integral y transversal del sistema educativo, de formación e inserción profesional y
de las transiciones joven-adulto, especialmente en el actual contexto de extrema
precariedad e incerteza.

A efectos de valoración, nuestro máximo interés radica en la valoración cuan-
titativa y cualitativa de la implementación y desarrollo de las acciones contenidas
en el ámbito del empleo. Sin embargo, unas primeras notas sobre ello se antojan
como necesarias para al menos sugerir, que la articulación y extensión de medidas
(con la respectiva arquitectura legislativa asociada) presenta serios desajustes es-
tructurales tanto de naturaleza técnico-legislativa como de acción política que pue-
den comprometer la eficacia y resultados del PGJ. Valgan como ejemplo de ello los
siguientes casos.

En el ámbito del fomento de empleo joven, el gobierno portugués lanzó en el
año 2017 (Portaria n.º 34/2017, de 18 de Enero) el programa Contrato-Emprego. Este
programa consiste en la concesión, a la entidad empleadora seleccionada, de un apo-
yo financiero a la celebración de un contrato de trabajo con un desempleado inscrito
en el IEFP, que forma parte del conjunto de agentes nucleares del PGJ. Más particu-
larmente, el programa Contrato-Emprego tiene como objetivo (a) la prevención y el
combate al desempleo; (b) fomentar el apoyo a la creación líquida de puestos de tra-
bajo; (c) el incentivo a la inserción profesional de personas con dificultades en su in-
serción en el mercado laboral; (d) la promoción de la mejora y la calidad del empleo,
incentivando vínculos laborales más estables; (e) el fomento de la creación de pues-
tos de trabajo localizados en territorios económicamente desfavorecidos del país. Sin
embargo, nótese a su vez que el uso del término “desempleado” — como beneficia-
rio principal del programa, aunque no único — carece del adjetivo “joven”. Cierta-
mente, sorprende que en este programa que se insiere dentro del PGJ esté destinado
también a otros públicos que no necesariamente son los jóvenes. Es decir, el Progra-
ma Contrato-Emprego, aparece de facto como un programa marco nacional de emple-
abilidad transversal para diferentes colectivos y no solamente para los jóvenes, lo
que implica una reducción del potencial de eficiencia del propio PGJ en lo que se refi-
ere a la empleabilidad juvenil.

Tal situación sui generis en la articulación del programa y su aplicación se encu-
entra también reflejada en los criterios de evaluación de las empresas que concursan
para recibir un apoyo financiero a la contratación de nuevos empleados al abrigo del
programa Contrato-Emprego. Si bien se prioriza a las empresas que presenten mayor
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número de nuevos empleados jóvenes o en desempleo de larga duración (hasta 25
puntos), aquellas que ofrezcan puestos de trabajo localizados en territorios económi-
camente desfavorecidos (hasta 20 puntos) y a su vez presenten un número de traba-
jadores menor (hasta 10 puntos para las empresas con menos de 10 trabajadores,
siendo penalizadas las de más de 250) y cuya antigüedad sea reciente (hasta 10 pun-
tos para las de menos de 12 meses), presentan mayores opciones de ser beneficiadas
por el programa Contrato-Emprego. Sin embargo, las condiciones expuestas parece-
rían entrar en cierta contradicción con otro criterio de selección, como sería la susten-
tabilidad del empleo creado a través de los apoyos financieros ofrecidos por el
programa a tenor de la mayor volatilidad de las empresas con menos de un año de
actividad y de pequeña dimensión, en comparación con las de mayor dimensión y
mayor antigüedad. En otras palabras, no son las empresas pequeñas recientemente
creadas las que ofrecen mayores garantías para la celebración certera de contratos la-
borales de carácter indefinido.

En los últimos años, el marco de las políticas activas en Portugal ha sido mar-
cado por un fuerte crecimiento del número de estancias profesionales, con resulta-
dos en términos de creación efectiva de empleo por debajo de lo deseable y no
proporcionales a los elevados niveles de apoyo, a menudo de carácter no selectivo.
Tal marco se ha caracterizado también por la configuración de un cuadro financie-
ro de apoyo a las medidas que se ha deteriorado significativamente desde el punto
de vista de su sostenibilidad, lo que ha hipotecado los objetivos de adquisición de
competencias y de promoción de una empleabilidad con perspectivas de inserción
sostenible en el mercado de trabajo. El objetivo, por tanto, es la creación de puestos
de trabajo sostenibles y el refuerzo del vínculo entre la aplicación de las medidas, y
que sus resultados en el ámbito de la creación de empleo se prolonguen más allá del
período estricto del apoyo, con mayores patrones de calidad.

Por otra parte, el conjunto de mecanismos de apoyo a la integración en el mer-
cado de trabajo, como es la dinamización de estancias profesionales tanto en el sector
público como privado, merece mención aparte. En verano de 2014, el gobierno por-
tugués aprobó el programa Emprego Jovem Ativo (Portaria N.º 150/2014, de 30 de Ju-
lio). Con una duración de 6 meses, equipos formados por dos o tres jóvenes
desfavorecidos (desde el punto de vista de nivel académico y de empleabilidad) jun-
to con un/a joven con nivel educativo superior, todos ellos de entre 18 y 29 años, de-
bían desarrollan un proyecto bajo la tutela de un orientador de la entidad promotora,
de acuerdo con un plan de inserción socio laboral definido. Sin embargo, el valor de
las subvenciones previstas era de 293,45 euros (es decir cerca de 70% del valor del
Indexante de Apoyos Sociales) para aquellos jóvenes acogidos en el programa y que
no sean detentores de titulación académica de nivel superior; y de 544,98 euros para
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licenciados y/o detentores de una titulación académica superior (un valor inferior al
salario mínimo actual — 557 euros). Ambas remuneraciones, sin cotizar a la seguri-
dad social (es decir, sin contribuir para la jubilación, ni para el fondo de desempleo).

Esa misma Portaria publicada a finales de Julio de 2014 preveía el lanzamiento
del Programa de Estágios na Administração Pública Local — PEPAL (Portaria N.º
150/2014, de 30 de Julio). Bajo la gestión de la Dirección General de las Autorida-
des Locales, se trata de un programa de estancias profesionales (jóvenes de entre 18
y 29 años en desempleo) en entidades de la administración pública local (municipi-
os locales, entidades intermunicipales, asociaciones de municipios y de freguesías
de derecho público), con una duración de 12 meses, permitiendo el desempeño de
funciones correspondientes a la carrera de técnico superior. La subvención previs-
ta es de 691,71euros al mes, sin cotización a la seguridad social (Portaria n.º
256/2014, de 10 de Diciembre) — menos 263,80 euros que un técnico superior al ini-
cio de carrera contratado directamente a la administración local, desempeñando
las mismas funciones. Según el Despacho n.º 1402/2015, de 11 de Febrero, el número
de jóvenes realizando estancias profesionales en municipios pequeños (de entre 0 y
50.000 habitantes) está limitado a 7, mientras que los municipios de media dimen-
sión (entre 50.001 y 150.000 habitantes) tiene derecho a 18, y los que tengas más de
150.001 habitantes, un total de 22. Conviene subrayar que el contenido del Despacho
entra en contradicción con las recomendaciones de la Comisión Interministerial de
Orientación Estratégica de los Fondos Comunitarios y Extracomunitarios — que ti-
ene el objetivo de garantizar que parte de los apoyos previstos como es el caso del
plan nacional Garantía Jovem fuesen orientados a las regiones NUTS-II de conver-
gencia territorial (Norte, Centro y Alentejo) para contribuir en la reducción de las
asimetrías regionales. La recomendación mencionada fue claramente desatendida.

Más recientemente, fue aprobado el programa Estágios Profissionais (Portaria
n.º 131/2017, de 7 de Abril). A diferencia de los programas anteriormente citados
Emprego Jovem Ativo y Programa de Estágios na Administração Pública Local, este pro-
grama prevé una extensión de la edad de los jóvenes susceptibles de participar en
el programa, pasando del límite establecido en 29 años hasta un nuevo límite esta-
blecido en… 30 años. La naturaleza tan “profunda” de este cambio también se re-
fleja en las retribuciones de estas estancias profesionales, las cuales varían en
función del nivel educativo del joven que es objeto de tal programa. Así, mientras
un licenciado tiene derecho a recibir una subvención mensual de 695,18 euros (tan
solo 4,14 euros mensuales de diferencia respecto al programa PEPAL aprobado
por el anterior gobierno), un joven detentor del título de Doctor tiene derecho a re-
cibir 737,31 euros. Este valor es inferior cerca de 50% al valor de la subvención de
un becario de la Fundación para la Ciencia y la Tecnología (FCT) recién doctorado.
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5. Análisis preliminar de la implementación de las medidas de
empleo en el cuadro del programa garantía Joven

En Portugal el PGJ se destina a los jóvenes menores de 30 años, que no estén inte-
grados en ninguna modalidad de enseñanza, formación o en el mercado de trabajo.
El objetivo principal es asegurar que estos jóvenes consigan una propuesta de tra-
bajo o la posibilidad de dar continuidad a su proceso de aprendizaje, mejorando así
sus cualificaciones técnico profesionales y/o educativas. En cuanto a los destinata-
rios, puede considerarse que existen esencialmente dos tipos de jóvenes que se de-
ben abarcar: (i) los jóvenes desempleados (incluidos los NEETs) que tomaron la
iniciativa de registrarse en el IEFP, y (ii) los jóvenes inactivos, que se encuentran
más alejados del sistema y tampoco buscan empleo por iniciativa propia.

La recomendación del Consejo Europeo relativa al establecimiento de una
Garantía Joven (GJ) en Europa subraya que los Estados miembros deben supervi-
sar y evaluar todas las medidas en virtud de los instrumentos proporcionados por
el marco europeo del programa de garantía joven. Sin embargo, las recomendacio-
nes y la creación de directrices claras para el correcto seguimiento y evaluación de
los instrumentos y medidas incluidos en el PGJ no han obtenido hasta la fecha su
desarrollo pleno en algunos de los Estados miembros de la UE-27. En este grupo de
países se incluye Portugal. En el caso portugués los datos estadísticos se encuen-
tran dispersos por diferentes entidades y organismos públicos. Valga como ejem-
plo de ello que el IEFP sólo dispone de información estadística acerca del número
de jóvenes inscritos en los centros de empleo y su distribución por las diferentes
medidas de apoyo al empleo y la formación. A pesar de ser una de las entidades pú-
blicas fundamentales en la ejecución del programa citad, sus informes de ejecución
física y financiera mensuales no incluyen a los jóvenes que se han registrado direc-
tamente en el PGJ pero que aun así se benefician de los apoyos que el programa pre-
senta y gestiona. Por otra parte, el Programa Operativo Inclusión Social y Empleo
(POISE) recoge solamente información estadística sobre la ejecución física y finan-
ciera de las medidas e instrumentos del PGJ que son financiados por el Fondo Soci-
al Europeo. De ahí que se haya verificado la existencia de serias dificultades en la
obtención de datos estadísticos compilados (incluidos informes) sobre la aplica-
ción y ejecución a nivel nacional del PGJ, lo que obstaculiza un análisis riguroso y
exhaustivo de la aplicación e impacto de susodicho programa en el caso portugués.
Después de diversas diligencias realizadas a diferentes entidades oficiales (INE,
IEFP, MTSSS) para obtener información sobre la existencia de datos y elementos
estadísticos compilados relacionados con el PGJ — por no estar disponibles, hasta
el momento, a efectos de consulta pública — fue posible examinar los datos conte-
nidos en el Informe Anual 2016 del PGJ, proporcionado por la Coordinación
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Nacional del Programa Garantía Joven, en el que se basa enteramente el presente
análisis. Este informe incluye información sobre la monitorización directa en el año
2016 y relativa a 2015 en lo que se refiere al seguimiento. En algunos casos figuran
datos relativos a 2014 y 2015, lo que permite una cierta aproximación comparativa.
Los datos disponibles se refieren solamente a Portugal continental, imposibilitan-
do el análisis del impacto de las medidas del PGJ en los jóvenes NEET de las Regio-
nes Autónomas (Madeira y Azores).

La supervisión del PGJ en Portugal se enmarca en la metodología Indicator
Framework for Monitoring the Youth Guarantee definida por la Comisión Europea,
con un claro enfoque en la monitorización directa y de seguimiento. A través de la
monitorización directa, es posible observar la eficiencia de las medidas contantes
del Programa, es decir, la proporción de los jóvenes a quienes se les da una oferta en
un período de 4 meses. La monitorización del seguimiento tiene la función de mo-
nitorear lo que sucede a los jóvenes después de ser integrados en una oferta pro-
porcionada por el PGJ, siendo observados en tres momentos temporales distintos
(6, 12 y 18 meses) después de la integración en una medida de respuesta.

En cuanto a la calidad de los datos relativos a este seguimiento, cabe identifi-
car algunas de las lagunas existentes en el caso portugués y que son reconocidas
tanto por las autoridades responsables nacionales, como por el Tribunal de Cuen-
tas Europeo en un informe especial publicado en 2017 titulado Desempleo de los Jóve-
nes: ¿Las políticas de la UE han alterado la situación? Una evaluación de la garantía para la
juventud y la iniciativa para el empleo de los jóvenes. Por una parte, (i) la información
existente es limitada sobre el tipo de apoyo que recibieron los NEETs, el número de
ofertas y/o servicios prestados y los costes asociados (aunque uno de los requisitos
previos para la evaluación de los progresos realizados consista en la identificación
del número de NEETs que reciben asistencia del Servicio de Empleo / IEFP antes
de su lanzamiento). Por otra parte, (ii) en 2015 la monitorización del PGJ sólo se rea-
lizaba sobre la base de los datos del IEFP. A ello cabe sumarle que (iii) sólo en 2017
las múltiples entidades asociadas pasaron a disponer de un sistema único y armo-
nizado de información, lo que compromete la exhaustividad de los datos disponi-
bles. Además, (iv) la limitación planteada por la Ley de Protección de Datos
Personales imposibilita el intercambio de información entre entidades, lo que difi-
culta el acompañamiento de los jóvenes desde su primer contacto hasta 18 meses
después de la integración en la medida, y consecuentemente un correcto como be-
neficiarios. Y por último, y como colofón, (v) no todas las entidades disponen de los
elementos necesarios para el seguimiento.
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5.1 Indicadores clave de implementación

Los indicadores clave que evalúan la implementación del PGJ en cada uno de los
países de la Unión Europea son (I1) la permanencia en la GJ más allá de la meta (4
meses), el cual constituye el indicador principal de la monitorización directa que
representa la proporción de jóvenes que permanecen en la Fase Preparatoria de la
Garantía Juvenil más allá de la meta de 4 meses; (I2) el número de salidas positivas
en 4 meses, como indicador suplementario de la monitorización directa que repre-
senta la proporción de jóvenes que salieron de la Fase Preparatoria de la Garantía
Juvenil con una salida positiva (integración en una oferta de empleo, educación /
formación o estancia profesional) en el plazo de 4 meses; (I3) la tasa de cobertura de
la población NEET — indicador suplementario de la monitorización directa que re-
presenta la proporción de jóvenes que permanecen en la Fase Preparatoria frente a
la población NEET; y (I4) el seguimiento positivo a 6 meses — principal indicador
de la monitorización de seguimiento que refleja la situación de los jóvenes 6 meses
después de la salida de la fase preparatoria medida por la proporción de salidas.

Del total de jóvenes registrados en el PGJ en 2016 a la espera de la integración
en una oferta (I1), el 56,2% ya estaba registrado hace más de 4 meses, siendo 2016 el
año en que los jóvenes más aguardan una oferta de empleo, educación y / o forma-
ción o estancias profesionales (+7,8 puntos porcentuales en comparación con
2015). Este resultado menos positivo parece no estar directamente influenciado
por la ejecución global de las medidas integradas en la GJ en lo que se refiere al nú-
mero de jóvenes cubiertos, dado que los jóvenes integrados en una salida positiva
(empleo, educación / formación o práctica) presentan valores similares al año an-
terior; es decir, la evolución menos positiva podría estar relacionada con el tiempo
de respuesta, como sugiere el análisis del siguiente indicador.

Del total de jóvenes que salieron de la GJ (I2), el 41% lo hicieron antes de com-
pletar los 4 meses registrados en el programa, situación que se presenta menos fa-
vorable que la ocurrida en 2015, donde el valor del indicador alcanzaba los 44%.
Por otra parte, la tasa de cobertura de la GJ (I3) alcanzó en 2016 el valor más favora-
ble (62%, + 7,4 pp frente a 2015), resultante, por un lado del aumento del stock me-
dio de permanencia en el PGJ y por otro lado, de la reducción de la población
NEET. De los jóvenes que completaron la fase preparatoria en 2016 (I4), el 56,3%
presentaba, 6 meses después de la salida de tal fase preparatoria, una situación po-
sitiva, lo que significa que estaban integrados en un empleo, en educación y / o for-
mación o en una estancia profesional. En resumen, la situación del PGJ en Portugal
presenta una evolución positiva en 2016 en lo que se refiere a la tasa de cobertura.
Sin embargo, esta evolución positiva se encuentra influenciada por la evolución
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negativa de los jóvenes que permanecen en el programa a la espera de una oferta
por más de 4 meses, ya que el aumento del stock resulta en un aumento de la tasa de
cobertura.

Es precisamente en el tiempo de respuesta (4 meses) que la evolución se pre-
senta más negativa (I1 y I2). En cuanto a lo que sucede a los jóvenes 6 meses despu-
és de la integración en una medida (I4 — seguimiento después de la integración), se
observa una situación de estabilidad de los resultados (situación positiva 6 meses
después de la integración) en comparación con 2015. Teniendo en cuenta los datos
ya conocidos de los países de la UE para 2015, y considerando sólo a los jóvenes de
entre 15 y 24 años de edad (grupo de edad adoptado para todos los países), pode-
mos afirmar que Portugal se encuentra en una situación más favorable que la me-
dia de la UE en lo que se refiere a la tasa de cobertura de la población de NEET y al
seguimiento a 6 meses, presentada +12,5 pp y +18,1 pp, respectivamente. También
la permanencia de jóvenes en la fase preparatoria del PGJ más allá de los 4 meses se
presenta más favorable para Portugal (45,7%) frente a la media de la UE (46,8%),
aunque, en este caso, la diferencia es poco significativa. Sin embargo, en lo que se
refiere a las salidas positivas en el plazo de cuatro meses, el valor en 2015 no supe-
raba el 43,2% en Portugal, mientras que la media de la UE alcanza el 46,7% (+3,5 pp
que lo verificado para el caso de Portugal).

5.2. Monitorización directa

La monitorización directa cubre dos etapas del funcionamiento del PGJ: (i) el lla-
mado “Servicio Garantía Juvenil”, que se inicia con el registro y por lo tanto entra-
da de un “socio” en el programa, cubriendo todo el período de asesoramiento y
orientación hasta la recepción de una oferta; y (ii) “Recibir Oferta Garantía Juve-
nil”, que se inicia con la presentación de una oferta en el marco del programa y fina-
liza con su integración efectiva (salida de la fase preparatoria). Los datos que
integran la monitorización directa permiten comprender con más detalle, los resul-
tados alcanzados en los indicadores clave (I1, I2 y I3).

5.2.1. Entradas en el Servicio Garantía Joven

La entrada en la GJ es coincidente con la fecha de verificación de los requisitos de
elegibilidad, efecuada con inmediata posterioridad al registro de la candidatura
individual presentada junto la entidad asociada. En ese momento el/la joven inicia
automáticamente la etapa del “Servicio Garantía Juvenil” y, por ende, de la Fase
Preparatoria. En 2016 el número de entradas ascendió a 239.404 jóvenes, represen-
tando un descenso del 9,8% frente a 2015, con un descenso más pronunciado en los
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jóvenes entre los 25 y los 29 años (-11,7%). Los jóvenes de entre 15 y 24 años siguen
siendo mayoritarios, representando el 60% de los jóvenes registrados.

5.2.2. Permanencia en la fase preparatoria

En el año 2016, el número medio de jóvenes que permanecían en stock al final
del mes fue de 118.642, registrándose un aumento del 9,8% frente a 2015, siendo
este aumento superior en los jóvenes entre los 15 y los 24 años (+ 13,4%) que en
los que tienen entre 25 y 29 años (5,2%). Alrededor del 43% estaban registrados
en el PGJ desde hacía menos de cuatro meses, mientras que la mayoría estaban
registrados desde hacía más de cuatro meses, destacando en particular a los jó-
venes que permanecían en el programa durante al menos 12 meses (20%). La
proporción de jóvenes que permanecen en la fase preparatoria más allá de los 4
meses alcanzó en el 2016 el 56,2%, siendo este porcentaje superior en los jóvenes
de entre 25 y 29 años (58,2%). Estos valores registraron un aumento frente a 2015
de 7,8 pp, encontrándose Portugal ciertamente lejos de uno de los objetivos
principales del PGJ.

5.2.3. Salidas de la fase preparatoria

Existen tres tipos de salidas clasificadas de acuerdo con los resultados obtenidos:
(i) “salida positiva” (integración en una oferta); (ii) “salida negativa” (rechazo in-
justificado de oferta o indisponibilidad temporal o permanente para la aceptación
de la oferta por motivos de enfermedad, maternidad / paternidad u otras situacio-
nes similares); y (iii) “salida desconocida” (de la que son ejemplo los intentos de
contacto con el joven, sin obtener ninguna respuesta). Cabe mencionar igualmente
que, a nivel de la metodología de monitorización directa, la conclusión de la fase
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2014 2015 2016
var. (%)

2015/14 2016/15

Total 334.337 265.496 239.404 -20,6 -9,8
< 25 años 195.354 157.784 144.241 -19,2 -8,6
25-29 años 138.983 107.712 95.163 -22,5 -11,7
< 3º Ciclo EB 47.954 29.917 26.773 -37,6 -10,5
3º Ciclo EB 97.973 75.202 70.756 -23,2 -5,9
Secundaria / PostSec. 114.765 98.661 91.103 -14,0 -7,7
Superior 73.645 61.716 50.772 -16,2 -17,7

Fuente: GJ/IEFP (2017).

Tabla 1 Entradas en el PGJ — Servicio GJ
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preparatoria bien sea por salida positiva, bien sea por salida negativa, o desconoci-
da es siempre tratada como una salida del programa, siendo que, en los casos en
que el joven obtiene un empleo por sus propios medios o opta por el retorno al sis-
tema regular de enseñanza por iniciativa propia (sin intervención directa de la enti-
dad asociada a la GJ), la salida también es clasificada como positiva. Esta opción
metodológica tiene como consecuencia una inflación del total de las salidas positi-
vas. Para un análisis más riguroso se antoja como necesario una exploración de sus
diferentes tipologías (Cuadro 5).

En términos de evolución, en 2016 se registraron 249.769 salidas de la fase
preparatoria, de las cuales el 65,5% fueron salidas positivas y el 30,7% eran sali-
das desconocidas. Sólo el 3,9% fue salidas negativas, relativas a situaciones de
indisponibilidad para la aceptación de la oferta y / o la negativa injustificada de
una oferta. Entre 2015 y 2016 se observa un ligero descenso del número de sali-
das, en particular en las salidas desconocidas. En el nivel de las salidas positi-
vas, a pesar de que el descenso es casi nulo (0,3%), se observó un aumento de las
salidas para empleo (+ 2,4%) y para educación /formación para mayores de 16
años (+ 3,5%) y una disminución de las salidas para estancias profesionales
(14,1%).
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2014 2015 2016
var. (%)

2015/14 2016/15

Total
Total 99.355 108.078 118.642 8,8 9,8
< 25 años 55.633 60.717 68.831 9,1 13,4
25-29 años 43.722 47.361 49.811 8,3 5,2

< 4 meses
Total 74.787 55.758 51.951 -25,4 -6,8
< 25 años 42.791 32.996 31.118 -22,9 -5,7
25-29 años 31.996 22.762 20.833 -28,9 -8,5

4-5 meses
Total 12.090 13.270 15.076 9,8 13,6
< 25 años 6.445 7.508 8.866 16,5 18,1
25-29 años 5.645 5.762 6.210 2,1 7,8

6-11 meses
Total 12.478 24.894 26.102 99,5 4,9
< 25 años 6.397 13.215 15.169 106,6 14,8
25-29 años 6.081 11.679 10.933 92,1 -6,4

12 y más meses
Total 0 14.156 25.513 - 80,2
< 25 años 0 6.998 13.678 - 95,5
25-29 años 0 7.158 11.835 - 65,3

% > 4 meses
Total 24,7 48,4 56,2 1,0 0,2
< 25 años 23,1 45,7 54,8 1,0 0,2
25-29 años 26,8 51,9 58,2 0,9 0,1

Fuente: GJ/IEFP (2017).

Tabla 2 Stock medio (permanencia en la fase preparatoria)
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El objetivo principal de la GJ es asegurar que todos los jóvenes tengan acceso
a una oferta de empleo, educación o prácticas en el plazo de 4 meses. Este es un in-
dicador complementario del indicador que mide la permanencia de los jóvenes en
la GJ. En el año 2016, el 41% de las salidas de la fase preparatoria fueron salidas po-
sitivas ocurridas antes de completar los 4 meses de permanencia, un valor que se
eleva al 41,7% en los jóvenes entre los 25 y los 29 años de edad, mientras que los que
tienen menos de 25 años, no superan el 40,6% (Cuadro 4).

Además, y como mencionado anteriormente, es importante prestar atención
a las diferentes tipologías que integran las salidas positivas (Cuadro 5), que son las
que más contribuyeron a las salidas de la GJ en 4 meses. De hecho, de los resultados
constatados se observa que cerca del 78,1% de las salidas en el plazo de 4 meses cor-
responden a oportunidades de empleo. Las oportunidades de empleo en los jóve-
nes entre los 25 y los 29 años de edad aumentaron al 84,2%, situándose en el 73,9%
para los jóvenes menores de 25 años. Se destaca el hecho de que más del 68% de las
salidas para el empleo resultan de iniciativas desarrolladas por los propios jóve-
nes, lo que plantea cuestiones sobre la capacidad del IEFP de presentar / identificar
propuestas ajustadas al perfil de los jóvenes beneficiarios, en un plazo que éstos
consideren adecuado. Por otra parte, las estancias profesionales presentan una
evolución descendente, no representando más del 13,9% en 2016 (-4,6 pp que en
2015), siendo este decrecimiento más acentuado en los jóvenes entre los 25 y los 29
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2014 2015 2016
var. (%)

2015/14 2016/15

Total
Total 223.536 254.127 249.769 13,7 -1,7
< 25 años 133.229 149.738 148.725 12,4 -0,7
25-29 años 90.307 104.389 101.044 15,6 -3,2

Empleo
Total 94.076 124.519 127.541 32,4 2,4
< 25 años 50.426 67.223 69.987 33,3 4,1
25-29 años 43.650 57.296 57.554 31,3 0,5

Estancias
Prof.

Total 29.450 27.557 23.680 -6,4 -14,1
< 25 años 17.500 17.415 15.509 -0,5 -10,9
25-29 años 11.950 10.142 8.171 -15,1 -19,4

Salidas
Negativas

Total 5.868 8.076 9.664 37,6 19,7
< 25 años 3.754 4.518 5.080 20,4 12,4
25-29 años 2.114 3.558 4.584 68,3 28,8

Salidas
desconidas

Total 77.219 82.074 76.566 0,1 -0,1
< 25 años 47.297 51.898 48.933 0,1 -0,1
25-29 años 29.922 30.176 27.633 0,0 -0,1

Nota: Se excluyeron los datos relativos a las salidas para Educación y Formación.

Fuente: GJ/IEFP (2017).

Tabla 3 Total salidas de la fase preparatoria
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años de edad. Para los jóvenes menores de 25 años, las estancias profesionales se
presentan como la segunda respuesta más representativa, representando el 15,3%
de las ofertas a los 4 meses, aunque también en este grupo se registra un descenso
en relación a 2015 (-5,0 pp).
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2014 2015 2016

Total
Total 118448 111.710 102426
< 25 años 69878 64.681 60315
25-29 años 48570 47029 42111

% Salidas Positivas
Total 53 44 41
< 25 años 52,4 43,2 40,6
25-29 años 53,8 45,1 41,7

Empleo
Total 77180 82209 79985
< 25 años 41292 44747 44547
25-29 años 35888 37462 35438

% Salidas Empleo
Total 34,5 32,2 32
< 25 años 31 29,9 30
25-29 años 39,7 35,9 35,1

Estanc. Prof.
Total 26319 20664 14247
< 25 años 15741 13179 9252
25-29 años 10578 7485 4995

% Estanc.
Total 11,8 8,1 5,7
< 25 años 11,8 8,8 6,2
25-29 años 11,7 7,2 4,9

Nota: Se excluyeron los datos relativos a las salidas para Educación y Formación.
Fuente: GJ — IEFP (2017).

Tabla 4 Salidas positivas en el periodo de 4 meses (%), por franjas de edades, 2014-2016

2014 2015 2016
var. (%)

2015/14 2016/15

Empleo

Total 94.076 124.519 127.541 32,4 2,4
Después de la contratación 11.708 25.578 21.364 118,5 -16,5
Creación de auto-empleo 83 81 91 -2,4 12,3
Línea de Apoio-Creación Empleo 39 49 57 25,6 16,3
Colocación a través del SPE 9.255 12.724 18.818 37,5 47,9
Colocación - Propios medios 72.991 86.087 87.211 17,9 1,3

Estancias
Prof.

Total 29.450 27.557 23.680 -6,4 -14,1
Prácticas en Empresas Privadas 29.450 25.875 22.909 -12,1 -11,5
PEPAL
(Prácticas en Adm.Pública)

0 1.111 144 - -87,0

Progama Empleo Joven Activo 0 571 347 - -39,2

Fuente: GJ/IEFP (2017).

Tabla 5 Total de Salidas Positivas de la Fase Preparatoria por Medida (excluyendo las salidas para
Educación y Formación)
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5.2.4. Tasa de cobertura

Los jóvenes participantes en el PGJ, con base en el stock medio anual, representan
el 62% de la población NEET, proporción que aumentó, en relación a 2015, en 13,6
pp. Esta representatividad de la población NEET es mayor en los jóvenes menores
de 25 años (65,9%), habiendo aumentado 21,2 pp frente a 2015, mientras que en los
jóvenes entre los 25 y los 29 años representa un 57,3%. Esta evolución positiva re-
sulta, por un lado, del aumento del stock medio (+ 9,8% frente a 2015) y, por otro
lado, el descenso de la población NEET (-3,3% frente a 2015). Sin embargo, para los
jóvenes entre los 25 y los 29 años, se verificó un aumento de la población NEET del
0,7% y la tasa de cobertura de la población fue superior a la tasa de 2015.

5.2.5. Reentradas en la Garantía Joven

Fue mencionado anteriormente que el objetivo principal del PGJ es reducir el nú-
mero de jóvenes NEET, garantizándoles el acceso a una oportunidad de empleo,
educación y / o formación. De manera ideal, las ofertas deberían ser sostenibles
hasta el punto de que el joven no debería regresar a una situación NEET. De hecho,
en el caso que un elevado número de ellos volviera repetidamente al inicio del pro-
grama (reentrada), ello podría constituir un indicador de que las ofertas ofrecidas
no se corresponden a los objetivos. Sin embargo, una elevada tasa de retorno puede
también significar que los jóvenes no se disgustan por el hecho de que la primera
experiencia no haya sido totalmente exitosa. Es importante entonces identificar si
las reentradas fueron precedidas de una experiencia anterior que resultó en una sa-
lida positiva, negativa y / o desconocida.
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2014 2015 2016
var. (%)

2015/14 2016/15

Stock GJ
Total 99,4 108,1 118,6 8,8 9,8
< 25 años 55,6 60,7 68,8 9,1 13,4
25-29 años 43,7 47,4 49,8 8,3 5,2

Población NEET
Total 220,3 198 191,4 -10,1 -3,3
< 25 años 120,4 111,6 104,4 -7,3 -6,5
25-29 años 99,9 86,4 87 -13,5 0,7

% GJ
Total 45,1 54,6 62,0 9,5 7,4
< 25 años 46,2 54,4 65,9 8,2 11,5
25-29 años 43,8 54,8 57,3 11,1 2,4

Fuente: GJ/IEFP (2017).

Tabla 6 Cobertura de la Garantía Joven (miles)
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En 2016, del total de 239 404 entradas registradas, el 48,9% ya había tenido
una experiencia previa en el PGJ (Cuadro 7). Aproximadamente la mitad (55,5%)
registraron una salida anterior positiva. Aún así, son las reentradas de jóvenes que
obtuvieron una salida anterior negativa el grupo que mayor crecimiento registra
en comparación con el año anterior, 2015 (+ 22,9%).

En cuanto a la experiencia anterior con salida positiva, la mayoría salió por
empleo (89%), verificándose incluso un descenso de reentradas derivadas de otra
tipología de ofertas (-64,5% frente a 2015). Recordamos que, en lo que se refiere a las
oportunidades de empleo, también incluyen las colocaciones por los propios medi-
os, por lo entendemos que una reentrada en la el PGJ con una salida positiva anteri-
or puede no sólo significar que estos jóvenes lgoraron apenas encontrar un empleo
temporal, sino también que la calidad de la oferta distó mucho de lo mínimamente
deseable.

5.3. Monitorización de seguimiento

Los indicadores de seguimiento tienen la función de monitorizar lo que sucede a los jó-
venes después de ser integrados en una oferta derivada del PGJ. Los indicadores se ba-
san en observaciones de los jóvenes 6, 12 y 18 meses después de la salida de la fase
preparatoria. En este contexto, la monitorización de seguimiento se presenta como
una evaluación de la sostenibilidad de las salidas de la fase preparatoria, contribuyen-
do a la monitorización de la calidad de las ofertas y/u oportunidades de empleo. En
este sentido, cabe subrayar la adecuación del criterio “sostenibilidad” utilizado en la
construcción de la monitorización de seguimiento, si bien la escasez de datos recogi-
dos en el seguimiento no permite, a nuestro entendimiento, evaluar con rigor el crite-
rio “calidad”. Sería importante, por ejemplo, saber qué tipo de contrato de trabajo se
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2014 2015 2016
var. (%)

2015/14 2016/15

Total Entradas 334.337 265.496 239.404 -20,6 -9,8

Reentradas

22.658 103.712 116.967 357,7 12,8
Sin Oferta - GJ Con 11.925 42.469 52.083 256,1 22,6
Oferta - GJ 10.733 61.243 64.884 470,6 5,9
Empleo 9.909 41.861 57.995 322,5 38,5
Otras salidas positivas 824 19.382 6.889 2252,2 -64,5

% Reentradas 6,8 39,1 48,9 476,4 25,1

Fuente: GJ/IEFP (2017).

Tabla 7 Reentradas en el PGJ
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ha propuesto al joven, el número de horas de trabajo por semana, su retribución y su
duración. Recordemos que son sobre todo los que entran de nuevo en el mercado de
trabajo que están más expuestos a los contratos temporales y precarios: el 53,5% de los
trabajadores menores de 30 años en Portugal trabajan con contratos temporales (frente
a una media de la UE del 33,3%). Esta situación produce efectos adversos en las pers-
pectivas de carrera de los jóvenes y en los ingresos, habida cuenta de las diferencias sa-
lariales entre trabajadores temporales y permanentes. Por otro lado, el porcentaje de
trabajadores que reciben el salario mínimo en virtud de nuevos contratos ha aumenta-
do, pasando de menos del 25% a principios de 2014 a alrededor del 38% a mediados de
2016 (GEP/MTSSS, 2016), siendo el porcentaje de salarios bajos más elevada en el gru-
po de los jóvenes y los trabajadores poco cualificados. De ahí que los datos a continua-
ción deben ser leídos con alguna contención, si bien los datos se refieren a 2015, dado
que no se proporcionaron datos relativos a 2016 (Cuadro 8).

Más del 53% de los jóvenes que salieron de la fase preparatoria en 2015, estaban
en una situación positiva. Casi el 44% de los jóvenes estaban empleados seis meses
después, y 10,4% estaban realizando estancias profesionales. Por otra parte, las situaci-
ones de inactividad son poco significativas. El desempleo continuaba situándose en el
12,5% de los jóvenes seis meses después, valor que disminuye ligeramente durante los
demás períodos de seguimiento. En lo que respecta a la proporción de situaciones po-
sitivas 12 y 18 meses después de la salida del PGJ (Fase Preparatoria) y según los datos
presentados, no se identifican cambios significativos en comparación con el seguimi-
ento a 6 meses confirmando alguna sostenibilidad de las salidas positivas en la fase
preparatoria, ya que las situaciones de empleo aumentan del 43,9% a los 6 meses, al
52,4% a los 18 meses. A pesar de ello, la información disponible no permite evaluar si
este aumento se debe a los esfuerzos desarrollados directamente por los jóvenes o si se
trata de ofertas de empleo proporcionadas por los servicios GJ.

Los datos de seguimiento más detallados para cada una de las tipologías de
salidas permiten aún afirmar que del total de 124.519 jóvenes que registraron una
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6 meses 12 meses 18 meses

Empleo 43,9 47,5 52,4
Estancias Prof. 10,4 9,9 8,3
Desempleo 12,5 11,2 10,7
Inativos 1,4 1,2 1,3
Desconocida 25,1 26,3 26,1

Nota: Se excluyeron los datos relativos a las salidas para Educación y Formación.

Fonte: GJ/IEFP (2017).

Tabla 8 Seguimiento 6, 12, 18 meses después por situación 2015 (%)



salida de la fase preparatoria por motivos de empleo, el 75,8% permanecía emple-
ado seis meses después de la salida, bajando al 71,8% 18 meses después de la sali-
da. La gran mayoría de los jóvenes que dejaron de estar empleados 18 meses
después o están en una situación desconocida (16,8%) o regresan a la situación de
desempleo (8,4%), siendo esta proporción semejante al porcentaje de jóvenes de-
sempleados 6 meses después (8,5%). De los 27.557 jóvenes que fueron integrados
en estancias profesionales, el 93,3% permanecía en la medida en los 6 meses des-
pués de la integración. La reducción de permanencia en la medida en el período
siguiente de observación (para 76.7% y 72,9%, respectivamente), se deriva de la
duración de las mismas etapas que, en la mayoría de los casos se sitúa entre los 9 y
los 12 meses. Esta reducción es, sin embargo, proporcional al aumento de los jóve-
nes en la situación de empleo, que alcanza el 17,4% en los 18 meses después de la
integración en la etapa. Finalmente, y en relación a las situaciones negativas, cabe
destacar que las situaciones de desempleo alcanzan el 3,8% 18 meses después de
la integración en la etapa.

6. Unas primeras conclusiones

Más que un punto de llegada este artículo configura un punto de partida para un
análisis crítico de la eficacia de las políticas activas de empleo juvenil en Portugal.
En este sentido, este artículo ha presentado un análisis de los resultados obtenidos
hasta la fecha de la aplicación del Programa Garantía Juvenil en Portugal. A través
de la información aportada por las diferentes fuentes estadísticas utilizadas en re-
lación al seguimiento y eficiencia del programa, se ha podido analizar cuantita-
tivamente las trayectorias pos-PGJ de los jóvenes en tres escenarios temporales
distintos (6, 12 y 18 meses). Sin embargo, cabe remarcar especialmente las serias di-
ficultades enfrentadas en la realización de este artículo para la obtención de datos
estadísticos compilados (incluidos informes) sobre la aplicación y ejecución del
PGJ. Si bien los datos presentados fueron facilitados por la Coordinación Nacional
del PGJ, éstos presentan lagunas, lo que obstaculiza un análisis riguroso y exhaus-
tivo de la aplicación e impacto del mencionado programa.

Por otra parte, si bien los indicadores de implementación permitan inferir li-
geras mejorías en algunos de los indicadores clave, es difícil asociar directamente
estas mejoras a la eficacia de las medidas asociadas al PGJ. La amplia mayoría de
los jóvenes que ha encontrado empleo lo ha hecho por sus propios medios, es decir,
sin intervención del Servicio Público de Empleo, mientras que un número creciente
de jóvenes se están continúan estando registrado en el PGJ por largos períodos sin
recibir una sola oferta de empleo o de prácticas profesionales. Otro aspecto que
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vale la pena señalar es que sólo un pequeño porcentaje de los jóvenes que desarrol-
lan prácticas profesionales se encontraban ciertamente empleados al final del pe-
ríodo de seguimiento, lo que plantea dudas sobre la eficacia real del PGJ como
medida de promoción del empleo juvenil. De hecho, los valores positivos registra-
dos y frecuentemente vitoreados por la administración central a través de los medi-
os de comunicación cabe enmarcarlos en un contexto de evolución positiva de
algunos de los principales indicadores macroeconómicos (la tasa interanual de cre-
cimiento del PIB se situó en 1,6% en 2016 y 2,7% en 2017) y no a la eficacia propia del
PGJ. De hecho, y como consecuencia precisamente de la evolución favorable de los
indicadores macroeconómicos, cabe citar la mejora del mercado de trabajo, el cual
ha contribuido significativamente al descenso del desempleo en cerca de 5 p.p. en-
tre 2013 y 2016; y ello, a pesar del fuerte ajuste salarial de los años anteriores impu-
esto por las reformas laborales de índole neoliberal aprobadas a lo largo de los
últimos años y el fuerte aumento de la actividad en el sector del turismo, especial-
mente en 2016, ya que precisamente el turismo y muchos sectores de servicios rela-
cionados con él constituyen fuentes de empleo neto.

No podemos ignorar, que el mercado nacional de trabajo sigue guiándose por
los altos niveles de segmentación9, un hecho que a menudo ha sido considerado
como uno de los retos que enfrenta el país. La Comisión Europea, en las recomen-
daciones específicas para Portugal, ha puesto de relieve las consecuencias ne-
gativas de los altos niveles de segmentación, en particular con respecto a las
perspectivas de progresión en los niveles de carrera y de remuneración de los tra-
bajadores temporales, especialmente los más jóvenes. La incidencia de contratos
de trabajo no permanentes es particularmente elevada entre los jóvenes, que cor-
responden actualmente a cerca de dos tercios del empleo joven (GEP/MTSSS,
2018), lo que debería ser visto como fruto de la implementación y consolidación de
la gerontocracia neoliberal (Atella & Carbonari, 2017; Tepe & Vanhuysse, 2009)
para el mantenimiento de los privilegios de clase y de generación a costa de la cons-
trucción de un escenario de No-Futuro para los jóvenes y adultos-jóvenes (Feixa &
Nofre, 2013).
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Notas

1. Esta problemática ha sido objeto de numerosos estudios, siendo una de las líneas de
investigación que más se desarrolló en el campo de la Sociología — sobre todo a partir
de los años 1980. Fue a partir de finales de la década de 1970 que, en un contexto occi-
dental pautado tanto por la escasez de puestos de trabajo en la estructura ocupacional
asociada a una reducción en la creación de empleo incluso para los jóvenes con educa-
ción secundaria o superior com por una creciente precariedad, que la inserción profe-
sional deja de entenderse como momento en la historia de vida del individuo para pa-
sar a ser entendida como un proceso que tiende o bien a perdurar en el tiempo hasta la
obtención de un empleo estable o bien a la obtención de una posición estable en el
mercado de trabajo (Charlot & Glassman, 1998; Vernières, 1997). En este sentido, so-
bre la definición y la operacionalización analitica de la noción de inserción profesio-
nal, véase por ejemplo: Alves (2003); Alves (2008).

2. El desempleo juvenil ha sido una tendencia creciente desde principios de la década de
1980, tornádose estructural ya desde hace más de una década en buena parte de los di-
ferentes mercados laborales nacionales de la UE-27. Aunque su naturaleza varía de
país a país, puede verificarse un conjunto de características notablemente constantes
en diferentes contextos nacionales. En primer lugar, el desempleo juvenil es superior
al desempleo registrado en la población adulta en casi todos los países. Un segundo
aspecto importante, es que las variaciones en la tasa de desempleo juvenil son directa-
mente proporcionales a las variaciones de la tasa de desempleo de la población adulta
(O’Higgins, 2001).

3. Sobre esta cuestión ver, por ejemplo: Eichhorst & Rinne (2014); Lahusen, Schulz &
Graziano (2013); O’Higgins (2001); Pascual & Magnusson (2007). Específicamente so-
bre Portugal véase, por ejemplo: Alves (2008); Dias & Varejão (2012); Valadas (2013).

4. NEEF se define como: “o conjunto de indivíduos jovens de um determinado grupo
etário que, no período de referência, não estavam empregados (isto é, estavam de-
sempregados ou eram inativos), nem frequentavam qualquer atividade de educação
ou formação ao longo de um período específico (no período de referência ou nas três
semanas anteriores)” (Torres, 2013, p. 42; Torres & Lima, 2014, p. 35).

5. Sobre este concepto y críticas asociadas ver, por ejemplo: Eurofund (2012); Furlong
(2006).

6. Para un análisis más detallado sobre los NEET en Portugal, véase por ejemplo: Ferrei-
ra, Pappámikail & Vieira (2017); Rowland, Ferreira, Vieira & Pappamikail (2014); Tor-
res (2013); Torres & Lima (2014).

7. La tasa de NEEF se calcula a través de la relación entre la población de jóvenes de un
grupo de edad determinado que no están ni empleados, ni en educación, ni en forma-
ción y en la educación población total de jóvenes del mismo grupo de edad de referen-
cia (Torres, 2013).

8. El PGJ fue precedido por el Plan Estratégico de Iniciativas de Promoción de Empleo
Juvenil y Apoyo a las Pequeñas y Medianas Empresas ( Impulso Jovem). Con un
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presupuesto de 344 millones de euros destinados a combatir el desempleo juvenil, y
con un universo potencial estimado de 90.000 jóvenes de entre 18 y 35 años, solo abar-
có el 40,2 % de los jóvenes inicialmente previstos, mientras que su ejecución financiera
no fue más allá del 42,2 % durante su periodo de ejecución (agosto 2012-diciembre
2013). La ineficacia de este Plan es resaltada, no solamente por lo expuesto en el infor-
me publicado por el Tribunal de Cuentas de Portugal en 2016, sino también por lo ex-
puesto en el preámbulo de la Resolución del Consejo de Ministro del Gobierno de Por-
tugal N.º 104/2013. El informe 21/2016 del Tribunal de Cuentas de Portugal, Proceso
de Auditoría 9/2014-AUDIT está disponible en: http://www.tcontas.pt/pt/ac-
tos/rel_auditoria/2016/2s/rel021-2016-2s.pdf

9. Según Amaral (2010) la segmentación del mercado de trabajo en Portugal se deriva
del proceso de flexibilización de la legislación laboral que se ha venido implementan-
do desde 1976 y que se viene profundizando desde 1989. La elevada rotación de em-
pleo y de trabajadores que caracteriza a la economía portuguesa ha promovido cam-
bios en la composición del empleo, con un descenso de la incidencia del empleo per-
manente y un aumento del empleo a tiempo determinado, sobre todo entre los más jó-
venes y los otros grupos más vulnerables.
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Resumen: La magnitud de los incendios que cada año arrasan la superficie forestal obliga al replantea-
miento de las medidas y las herramientas disponibles en la lucha contra el fuego. En este artículo pro-
ponemos un enfoque alternativo en la problematización de esta grave situación, a partir de la
co-producción entre sociedad civil, políticos y expertos, de un marco regulativo de uso y desarrollo
responsable y socialmente aceptado de nuevas tecnologías eficaces en la gestión y la prevención de ca-
tástrofes naturales. A través del análisis cualitativo de los diálogos mantenidos en las conferencias ciu-
dadanas organizadas por el proyecto europeo SURPRISE entre enero y junio de 2014, se identifican las
actitudes de aceptación y rechazo hacia las tecnologías de seguridad y vigilancia y las ventajas y des-
ventajas percibidas de la utilización de drones civiles en situaciones de emergencia, sus condiciones de
gestión y recomendaciones de regulación.

Palabras-clave: co-producción, participación, drones, gestión de emergencias, incendio forestal.

Resumo: A magnitude dos incêndios que devastam a área florestal a cada ano requer um repensar
das medidas e ferramentas disponíveis na luta contra o fogo. Neste artigo propomos uma aborda-
gem alternativa na problematização desta grave situação, a partir da co-produção entre sociedade
civil, políticos e especialistas, de um marco regulatório de uso e desenvolvimento responsável e so-
cialmente aceito de novas tecnologias efetivas na gestão e a prevenção de catástrofes naturais.
Através da análise qualitativa dos diálogos realizados nas conferências de cidadãos organizadas
pelo projeto europeu SURPRISE entre janeiro e junho de 2014, são identificadas as atitudes de acei-
tação e rejeição em relação às tecnologias de segurança e vigilância e as vantagens e desvantagens
percebidas do uso de drones civis em situações de emergência, suas condições de gestão e reco-
mendações de regulamentação.

Palavras-chave: coprodução, participação, drones, gestão de emergências, incêndios florestais.
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Abstract: The severity of wildfires devastating large areas of forests and woods each year makes it ne-
cessary to rethink measures and tools available in the fight against fire. In this article we propose an al-
ternative approach to this serious situation, based on the co-production between civil society,
politicians and experts, of a regulatory framework for the responsible and socially accepted use and
development of new technologies effective in the management and prevention of natural disasters.
Through the qualitative analysis of the dialogues held in the citizen conferences organized by the Eu-
ropean project SURPRISE between January and June 2014, this paper identifies and analyses the attitu-
des of acceptance and rejection towards security and surveillance technologies and the perceived
advantages and disadvantages related to the use of drones in emergency situations, their conditions of
management and the related regulatory recommendations.

Keywords: co-production, participation, drones, emergency management, forest fire.

Introducción

En 2016 España, Italia y Portugal fueron los países europeos que registraron el ma-
yor número de hectáreas de suelo forestal arrasada por el fuego. Según datos del
Sistema Europeo de Información sobre Incendios Forestales (EFFIS), se contabili-
zaron en Portugal 13.261 incendios con un total 161.511 hectáreas quemadas, 8.817
fuegos con 65.817 hectáreas afectadas en España y en Italia se sufrieron 4.793 incen-
dios con 47.926 hectáreas calcinadas. En 2017 la situación distó de ser mejor, los fue-
gos arrasaron más de 700.000 hectáreas de suelo en Europa, al drama natural se le
sumó el drama humano con un elevado número de víctimas mortales, situación es-
pecialmente trágica en Portugal. En palabras de Daniel Calleja Crespo, Director
General de Medio Ambiente de la Comisión Europea, el año 2017 sería recordado
por la devastación causada por los incendios que asolaron a los países del sur de
Europa.

La gravedad de esta catastrófica situación obliga al replanteamiento de las
herramientas y medidas disponibles en la lucha contra los incendios forestales. El
uso de drones civiles con fines no militares es cada día más frecuente gracias a su
capacidad de vigilancia de los espacios públicos y de la detección temprana de
amenazas para la seguridad en todos los ámbitos. La utilización de drones civiles
en la vigilancia de los espacios naturales se ha presentado como una de las estrate-
gias con mejor prospectiva de cara a la prevención y gestión de este tipo de emer-
gencias (Addati & Pérez Lance, 2014).

En un enfoque dominado por la perspectiva tecnológica, los drones, se pre-
sentan como un medio neutral capaz de solucionar el problema de los incendios fo-
restales, ocultando o simplemente obviando los posibles efectos adversos que
puedan provocar (Floreano & Wood, 2015), y haciendo caso omiso de que esta tec-
nología, como cualquier otra, solo tiene sentido dentro de una visión ideológica
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concreta. En el caso específico que nos ocupa, su uso podría facilitar la detección de
problemas, riesgos y amenazas al poder sobrevolar zonas de difícil acceso desde
tierra y extensiones amplias de suelo forestal. No obstante, su capacidad de alma-
cenar información sobre el terreno que sobrevuelan, incluyendo imágenes de per-
sonas y de propiedades privadas, los convierte en una herramienta con un elevado
potencial invasivo para la privacidad. Obviando estas implicaciones, la promoción
del “dron bombero” o del “dron vigilante” presupone una visión de los incendios
abstracta y separada de su contexto social y político. Además, como toda aproxi-
mación híper-tecnológizada al problema de los incendios forestales, está destinada
a fracasar en su intento de prevenir y controlar los fuegos, aunque quizá tenga éxito
en promocionar algún negocio tecnológico concreto (Manyika, Chui, Bughin,
Dobbs, Bisson & Marrs, 2013).

Es por ello que en este artículo se sostiene que la introducción de tecnologías de
vigilancia con fines de seguridad, como los drones, en la gestión y prevención de in-
cendios forestales requiere de un análisis sociológico que atienda al conjunto de di-
mensiones desde las que debe problematizarse la realidad en la que se pretende
intervenir (Pavone, Ball, Degli Esposti, Dibb & Santiago-Gómez, 2017). A lo largo de
las siguientes páginas desarrollaremos un marco explicativo que defina los incen-
dios forestales como un problema multidimensional en el que junto a la perspecti-
va ambiental habrá de añadirse la social, la política y la económica. Una vez
definido el problema atendiendo a su complejidad, consideramos necesario confi-
ar en la co-producción entre todos los actores sociales, políticos y técnicos, de un
marco regulativo de uso y desarrollo de drones como tecnología de seguridad ba-
sada en la vigilancia con aplicación en la prevención y gestión de los incendios fores-
tales. En lugar de preguntarnos (solo) si esta tecnología es más o menos eficaz como
herramienta, se trata de dialogar sobre ¿qué clase de sociedad futura queremos con-
tribuir a generar con esta tecnología? Con este objetivo se realizará un análisis cuali-
tativo del discurso mantenido durante las jornadas participativas celebradas por el
proyecto SURPRISE, financiado por el séptimo programa marco de la Unión Euro-
pea, en las que se discutieron las prioridades ciudadanas y los eventuales conflictos
éticos en el proceso de innovación de las tecnologías de seguridad basadas en la vigi-
lancia, entre ellas los drones civiles, prestando especial atención al discurso sobre el
uso de esta nueva tecnología en la gestión y prevención de catástrofes naturales.

Marco teórico

Cada vez que un problema grave, como el que suponen los incendios forestales, sur-
ge y llega a dominar el debate político y mediático, no son pocos los observadores,
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los políticos e incluso los científicos que se lanzan a la búsqueda de una nueva tecno-
logía que permita solucionar la problemática en cuestión (Santiago-Gómez, 2016).
En lo referente a la gestión de la crisis de los incendios forestales que asolaron Portu-
gal y España en el año 2017, un sinfín de artículos de prensa destacaron a los lectores
las capacidades limitadas de las herramientas y recursos disponibles en la preven-
ción y en la gestión de este tipo de catástrofes y presentaron nuevas tecnologías en
fase de desarrollo que, supuestamente, permitirán superar las limitaciones actuales.

El Diario Público recogía en julio de 2017 que “el operativo de lucha contra in-
cendios forestales tiene este año un presupuesto de 85 millones de euros, con 70
medios aéreos y 1.000 efectivos humanos. El Gobierno incluye por primera vez cu-
atro drones para luchar contra los fuegos este verano”1. En esta línea, El País pre-
sentaba en junio de 2017 las ventajas del uso de drones civiles en situaciones de
emergencia “la Generalitat refuerza con más medios personales y materiales la
campaña contra los incendios forestales de este año, con la utilización de dos dro-
nes para la prevención y perimetraje de las áreas afectadas por el fuego”2. En este
tipo de artículos no faltan referencias a la importancia de la innovación y de la tec-
nología, así como hacia la necesidad de impulsar una economía del conocimiento
de la que forman parte las nuevas tecnologías que se promocionan en los medios de
comunicación y para las que resulta urgente adaptar las normativas y reglamentos
de uso. Así, La Sexta Noticias presenta los drones como una tecnología eficiente en
la lucha contra los incendios, sosteniendo que “está demostrado que con drones
costaría cinco veces menos sofocar un incendio, pero en España aún no se utilizan
porque no se ha regulado legalmente su uso”3.

En el caso concreto de la gestión y prevención de los incendios forestales,
como en cualquier otro problema complejo, cualquier solución que se diseñe será
tan apropiada como lo sea la definición inicial del caso (Pavone, Goven & Guarino,
2011; Pavone, Santiago-Gómez & Jacquet-Chifelle, 2016). Resulta evidente que cu-
alquier herramienta que permita abordar con más eficacia el problema recurrente
de los incendios forestales en los países del sur de Europa tendrá una buena acogi-
da social y política, y la posibilidad de prevenir y gestionar de forma más eficiente
los fuegos gracias al uso de drones civiles no será una excepción. No obstante, el
asunto que nos preocupa en esta investigación reside en la forma en la que se desar-
rollan e implementan nuevas tecnologías basadas en vigilancia con fines de seguri-
dad, y, a la vez, el modo en que se enmarca el debate sobre las causas y las
consecuencias, por ejemplo para la privacidad, que se desprenden de este plantea-
miento del problema de los incendios y de la solución a través de la inversión en
nuevos dispositivos tecnológicos. A menudo, se presenta la tecnología como la
única solución posible ante problemas complejos, en los que relaciones humanas,
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dinámicas de negocio, intereses políticos, tradiciones culturales, peculiaridades
geográficas y fenómenos medioambientales locales y globales están implicados de
forma inextricable (Edwards, 2016). Al poner el foco de atención sobre el remedio,
se esfuma la complejidad del problema, que se reconstruye en función de su propia
solución. Como resultado de esta operación, no solo la tecnología propuesta, por
eficaz que sea, acaba siendo insuficiente para atacar el problema en toda su com-
plejidad, sino que las responsabilidades políticas, y los múltiples factores que están
implicados en el diseño de la solución desaparecen del debate. Ante estas perspec-
tivas, la que aquí se ofrece es una alternativa más amplia y compleja, que requiere
elaborar, en primer lugar, un marco explicativo que vuelva a considerar los incen-
dios forestales como un problema multidimensional en el que, junto al enfoque
ambiental, puedan valorarse también el social, el político y el económico.

Por lo tanto, antes de continuar, es preciso hacer una breve presentación de
los drones civiles, y de su creciente demanda en el ámbito de la gestión y preven-
ción de desastre naturales y de seguridad ciudadana. Los drones son vehículos aé-
reos no tripulados: o bien los dirige un piloto a través de un sistema de control en
tierra, o bien vuelan automáticamente por medio de un ordenador de abordo. Los
drones también se conocen como Aeronaves Remotamente Pilotadas (ARP) o Ve-
hículos Aéreos No Tripulados (VANT). En cuanto a la normativa sobre su utiliza-
ción, el artículo 8 del Convenio de Aviación Civil Internacional establece que
ninguna aeronave capaz de volar sin piloto lo hará sobre el territorio de un Estado a
menos que cuente con una autorización especial de conformidad. En la Unión Eu-
ropea, la regulación sobre el uso de drones ligeros, aquellos que pesan menos de
150 kg, recae sobre los Estados Miembros, y corresponde a estos velar porque el vu-
elo de estas aeronaves sin piloto en las regiones abiertas al vuelo de aeronaves civi-
les se regule de tal modo que se evite cualquier tipo de peligro. En España, el Real
Decreto 1036/2017, de 15 de diciembre, regula la utilización civil de las aeronaves
pilotadas por control remoto, modificando el Real Decreto 552/2014, de 27 de ju-
nio, por el que se desarrollaba el Reglamento del Aire y las disposiciones operati-
vas comunes para los servicios y procedimientos de navegación aérea y el Real
Decreto 57/2002, de 18 de enero, por el que se había aprobado el Reglamento de
Circulación Aérea. En 2028 se espera que los drones estén integrados por completo
en el espacio aéreo civil de la Unión Europea.

Los drones están equipados con sensores que les permiten volar con autono-
mía en el espacio urbano y rural. Las capacidades tecnológicas en este campo se
están desarrollando a gran velocidad puesto que los costes de producción y despli-
egue son cada vez menores (Floreano & Wood, 2015). Las investigaciones actuales
en este campo cruzan la frontera hacia la robótica y se centran en conseguir que los
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drones del futuro sean completamente autónomos y reduzcan su dependencia de
la supervisión humana. Desde un enfoque técnico de análisis del riesgo que podría
suponer su utilización en la gestión y prevención de catástrofes naturales, los bene-
ficios de la utilización de drones parecen superar sus costes (Christensen, 2015). No
obstante, el uso de drones como tecnología de seguridad no resulta siempre social-
mente aceptable, cabe recordar la polémica cuando Estado Unidos comenzó a in-
tensificar su utilización en la guerra contra el terrorismo en Afganistán, Pakistán,
Yemen y Somalia tras los atentados del 11S. Aunque hoy en día los drones se suelen
asociar a acciones militares, se emplean también fuera de los contextos bélicos y las
agencias de seguridad los usan para llevar a cabo tareas de reconocimiento y vigi-
lancia con las que garantizan la seguridad ciudadana.

Indudablemente, los drones civiles tienen la potencialidad de aportar impor-
tantes mejoras en la seguridad. Por ejemplo, facilitan la detección de problemas de
seguridad y pueden cubrir grandes áreas así como llegar a zonas inaccesibles per-
mitiendo que se realicen labores de vigilancia en lugares de gran peligro para las
personas y los equipos tradicionales de emergencia y rescate como sucede en zonas
donde han ocurrido avalanchas, terremotos, o incluso en accidentes nucleares (Oli-
ve Roig & Casanovas Crespo, 2018). Los drones se utilizaron, por ejemplo, tras el
accidente de Fukushima tanto para vigilar el estado de la central como para contro-
lar el nivel de radiación (Molina, Colomina, Victoria, Skaloud, Kornus, Prades &
Aguilera, 2012).

Pese a los avances que pueda suponer su utilización, no podemos obviar que
los drones son dispositivos móviles. No sólo son capaces de detectar y grabar objetos
e individuos sospechosos sino que también pueden rastrear personas mientras se
mueven en el espacio público (Díaz, 2018). A diferencia de los equipos humanos, los
drones son menos visibles y pueden trabajar durante un periodo de tiempo más pro-
longado, pasando completamente inadvertidos. Como consecuencia de lo anterior,
los drones se convierten en una herramienta con un potencial invasivo, en términos
de privacidad, mayor que otras tecnologías precedentes (Cavoukian, 2012). Las ca-
pacidades de los drones superan a las de las cámaras de video-vigilancia ya que pue-
den obtener información de zonas privadas, por lo tanto, como ocurre con la gran
mayoría de sistemas de vigilancia, los drones no encuentran obstáculos a la hora de
recoger y analizar las actividades públicas y privadas de personas inocentes y sin re-
lación o implicación con el caso que haya motivado su utilización (Rao, Gapi & Maio-
ne, 2016).

En comparación con las cámaras de vídeo-vigilancia, los drones son más difí-
ciles de localizar y no se encuentran anunciados, por lo que a las personas no les re-
sulta tan sencillo saber que están siendo sometidas a vigilancia. Además, debido a
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su naturaleza intrínsecamente móvil, resulta difícil saber quién controla el dron
(Gorman, Dreazen & Cole, 2009). En este contexto, el uso de drones en combinación
con sistemas de CCTV y sistemas de localización ubicados en tierra supone una vi-
gilancia mucho más integral de los ciudadanos haciendo posible un análisis
detallado de movimientos, comportamientos y perfiles sociales (Schlag, 2012). Si
además, los drones están equipados con instrumentos de registro de datos pueden
ser vulnerables a piratería por parte de terceros (Fernández, 2015). Como resultado
de lo anterior puede generarse una sensación permanente de incertidumbre en las
personas que se saben observadas y provocar cambios en su comportamiento, más
o menos sutiles, con el fin de evitar una atención indeseada o negativa (Clarke,
2014). Por último, tampoco se puede olvidar que la tasa de accidentes de los drones
es todavía mucho más elevada que la de las aeronaves tripuladas y resultan más
vulnerables a las condiciones atmosféricas de viento o lluvia, lo cual supone un ma-
yor riesgo para las personas en tierra (Susini, 2015).

Por todas estas razones, resulta evidente que la introducción y el uso de los
drones en la lucha contra el fuego conlleva implicaciones, riesgos y efectos segun-
darios, más bien poco debatidos en la reciente carrera hacia su introducción que
no pueden ser pasados por lo alto. Es por ello que en este artículo tenemos como
primer objetivo traer a la luz la necesidad de enmarcar las soluciones propuestas
en la prevención y gestión de los incendios forestales, incluyendo las más avanza-
das tecnológicamente, dentro de una aproximación conceptual que permita abar-
car la complejidad de esta problemática situación. Una perspectiva que permita
superar no solo el enfoque tecnológico sobre la necesidad de desarrollo de drones
civiles, sino también superar el enfoque ambientalista desde el que se define esta
problemática y, que se limita a presentar el cambio climático y las condiciones ex-
tremas — las olas de calor, las sequías, y los fuertes vientos — como factores que
dificultan el trabajo de prevención y las labores de extinción de los incendios fo-
restales y que agravan las consecuencias de los mismos (Moreno, 2008). Las agen-
cias encargadas de la gestión y prevención de los incendios forestales limitan la
construcción de sus índices de peligro a la combinación de ciertas variables mete-
orológicas como la humedad, el viento y la temperatura (Andrews, Loftsgaarden
& Bradshaw, 2003; Camia, Durrant & San-Miguel-Ayanz, 2010), llegando incluso
a realizar proyecciones a medio plazo sobre la incidencia que el cambio climático
llegará a tener en la gravedad de los incendios del futuro (Moreno, Urbieta, Be-
dia, Gutiérrez & Vallejo, 2015).

Volviendo sobre la construcción de nuestra perspectiva alternativa en el aná-
lisis de la problemática de los incendios forestales y en la posibilidad de introducir
drones civiles para mejorar las tareas de prevención y gestión de este tipo de
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catástrofes, desde un enfoque social, es importante ir más allá del grave número de
víctimas, directas e indirectas, que causan los incendios forestales y de la distorsión
de las rutinas de la vida en las zonas afectadas. Entre los estudios que afrontan los
incendios forestales desde una perspectiva social destacan los análisis que tratan
de identificar las causas que los provocan (Porrero Rodríguez & Eimfor, 2001), bien
a través del estudio de las dimensiones humanas relacionadas con este tipo de ca-
tástrofes (Cardille, Ventura & Turner, 2001), o proponiendo la existencia de un per-
fil social con una mayor predisposición al fuego (Sotoca, González, Fernández,
Kessel, Montesinos & Ruíz, 2013). Con un enfoque hacia la prevención y gestión de
este tipo de emergencias, destacan las aportaciones sobre la importancia de la
cohesión social (Prior & Eriksen, 2013), la interacción social (Brenkert-Smith, Dic-
kinson, Champ & Flores, 2013) o el capital social (Bihari & Ryan, 2012); incorporán-
dose propuestas relacionadas con la planificación (Grillo, Castellnou, Molina,
Martínez & Díaz, 2008) y el diseño de modelos de probabilidad de ocurrencia (Vilar
del Hoyo, Martín & Martínez-Vega, 2008) y de extinción (Rifà & Catellnou, 2007)
que permitan limitar el impacto de las pérdidas económicas que los incendios fo-
restales suponen (Martínez, García & Amil, 2007).

El compromiso por la conservación del medio ambiente, la sostenibilidad y la
lucha contra el cambio climático no pueden ligarse simplemente al entorno natural
y medio-ambiental en el que se desarrolla la vida social, sino que dependen del sis-
tema de valores compartidos en nuestras sociedades, de lo que somos, de cómo
conceptualizamos nuestra relación con la naturaleza, y de lo qué queremos ser en
el futuro (Pavone & Goven, 2017), esto implica, por ejemplo, valorar las relaciones
entre las personas, los negocios, las asociaciones y las demás instituciones con el
medioambiente en el que operan, sobre todo en los entornos donde más frecuente-
mente se desarrollan incendios forestales, y así comprender qué tipo de prácticas y
de costumbre existen que favorezcan, o por el contrario, reduzcan la ocurrencia de
incendios forestales.

Desde una perspectiva política, los incendios forestales no se pueden com-
prender en su complejidad si no entramos a valorar la relación que tienen con el
auge del modelo liberal en la gestión del medioambiente y de los desastres natura-
les (Büscher, 2008). Este modelo de gestión enmarca la relación entre empresas, so-
ciedad civil y ciencia, e influencia la manera en que definimos nuestra relación con
el medioambiente promocionando la idea de que la naturaleza debe generar recur-
sos suficientes para protegerse a sí misma de los desastres, a través de la explota-
ción de sus ciclos naturales, de la biodiversidad y del turismo (Reinaldo, 2008).

Estas ideas no son del todo recientes, sino que remontan ya a los años noventa
del siglo veinte, cuando surgió y se hizo dominante la teoría de la modernidad
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ecológica (EMT), que proponía considerar la biodiversidad como un capital natu-
ral, que pudiera conservarse a través de mecanismos de mercado. Esto implicaba,
entre otras cosas, sujetar los espacios naturales y salvajes a nuevas delimitaciones,
denominados reservas de la biosfera donde la naturaleza fuera protegida de cual-
quier intervención humana, viéndose congelada en su estado actual, dedicada al
disfrute del turismo ecológico y que su diversidad genética sirviera como punto de
partida para el desarrollo científico y tecnológico de nuevos tratamientos, terapias
y descubrimientos biotecnológicos, sujetos a su vez, al régimen de innovación de
patentes. La parte de naturaleza no incluida en estas reservas de la biosfera, queda-
ba totalmente desprotegida, lista para ser incorporada al régimen de explotación
vigente e integrada al sistema de producción y comercio4. La EMT se proponía al-
canzar estos objetivos bajo el lema de que la naturaleza podía y debía generar los
recursos para su propia preservación a través de la creación de nuevas alianzas
público-privada entre organizaciones no gubernamentales y empresas, de la pro-
moción de sistemas de incentivos económicos para proteger y explotar la biodiver-
sidad, y de la implementación de un sistema de gobernanza donde empresas y
ONGs asociadas tuviesen acceso directo y privilegiado al entorno de los policy ma-
kers (Mol & Sonnenfeld, 2001).

Atendiendo más especificadamente al ámbito económico, la protección de
los espacios naturales, desde la perspectiva de la EMT, cobra sentido como parte de
un proyecto amplio que considera que la regulación y la conservación del medio-
ambiente solo se puede regir de forma eficiente dentro de los esquemas que regu-
lan la economía de mercado, bien a través de privatizaciones o new enclosures,
bien a través de intercambio de cuotas de contaminación o explotación. En la actua-
lidad nos encontramos inmersos en una trayectoria político-económica que confía
la preservación y la gestión de la naturaleza y del medioambiente a la bioeconomía
y al mercado (Goven & Pavone, 2015, Pavone & Goven, 2017).

A partir de esta complejidad socio-política se hace necesario proponer un en-
foque alternativo, que permita visibilizar y, a la vez, estudiar la co-producción de
ciencia, tecnología y poder entre todos los actores sociales, políticos y técnicos, re-
levantes y dentro de un marco regulativo de uso y desarrollo de drones como tec-
nología de seguridad basada en la vigilancia y con aplicación en la prevención y
gestión de los incendios forestales. Este enfoque alternativo no se limita a estudiar
las ventajas y las desventajas de la tecnología respecto a la resolución de un proble-
ma, tampoco ignora la relación intensa que existe entre cada tecnología y el orden
social que la genera y la fomenta. Se trata de un enfoque que abre el debate gene-
rando nuevas preguntas, que sirven para devolver al centro de la discusión aspec-
tos obviados por el enfoque tecnológico.
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En primer lugar, se pone el acento sobre los imaginarios que alimentan el de-
seo de implementar las nuevas tecnologías. Nos preguntamos “¿Qué clase de soci-
edad futura se incorpora con esta tecnología?” Con esta pregunta necesitamos
de-construir y analizar los imaginarios tecno-sociales y las visiones de conducción
que sustentan la innovación y la implantación de la tecnología, no sólo en sí, sino
también en relación con los imaginarios sociopolíticos dominantes.

En segundo lugar, es preciso preguntarse “¿En qué tipo de sociedad se va a apli-
car esta tecnología?” Las prácticas sociales e institucionales que operan proporcionan
información importante sobre cómo se espera que se aplique una tecnología dada y
con qué objetos sociales y técnicos interactuará. Un enfoque alternativo, por lo tanto,
no puede limitarse a estudiar la seguridad de la tecnología, tal y como hacen los proce-
dimientos de evaluación de riesgos existentes, sino también la seguridad del contexto
en el que se introduce.

En tercer y último lugar, no se puede olvidar que cada nueva tecnología se intro-
duce en un contexto donde existen equilibrios pre-existentes, que se van a ver afecta-
dos, positiva y negativamente. Por lo tanto, nos parece fundamental preguntarnos
“¿Cómo puede verse afectado el equilibrio eco-social de la zona en la se va a introducir
esta tecnología?” Los significados sociales, las acciones y relaciones surgen y se pro-
mulgan en torno a ambientes específicos. Por lo tanto, un enfoque alternativo debe es-
tudiar el impacto de las nuevas tecnologías no sólo en el ecosistema biofísico sino
también como parte integrante de la comunidad social que forma ese ecosistema.

Volviendo a nuestro caso, la evaluación y el debate sobre el uso de drones civi-
les en la gestión de los incendios forestales no puede limitarse a valorar solo la rela-
ción riesgo/beneficio. Desde la perspectiva abierta por nuestro enfoque alternativo,
es preciso tener en cuenta tres presupuestos, que proceden de los estudios sobre la
participación pública en la ciencia (Pavone, Goven & Guarino, 2011):

— Los drones solo tienen sentido en relación con las infraestructuras so-
cio-técnicas que las producen y apoyan.

— La implementación de drones conlleva más costes que los económicos, como
pueden ser en este caso los conflictos de privacidad.

— o que, en un contexto dado, puede surgir como una solución podría conver-
tirse fácilmente en la fuente misma de un nuevo problema.

Así, la evaluación y el debate sobre el uso de drones debe considerar cómo se enmar-
can los problemas a los que pretende hacer frente y las soluciones a las que conduce,
cómo la tecnología puede interactuar con el contexto socio-institucional y cuál es el
impacto en las relaciones existentes entre los ciudadanos, sus comunidades y el

AVIVAR EL DEBATE Y APAGAR EL FUEGO 75

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 17, outubro 2018, pp. 66-87 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.17.3



medio ambiente. Con estas preguntas de fondo, y a partir de este enfoque alternativo
que respeta y mantiene la complejidad de la relación entre tecnologías, problemas y
soluciones, hemos consultado a ciudadanos de 5 países europeos sus opiniones, va-
loración y prioridades en el uso, la regulación y la implementación de las nuevas tec-
nologías de seguridad y vigilancia, como los drones civiles, en los ámbito de
seguridad ciudadana, seguridad nacional y protección del medio ambiente.

Metodología

En el marco de actividades de participación ciudadana celebradas en 2014 por el
proyecto SURPRISE Surveillance, Privacy and Security: a large scale participatory as-
sessment of criteria and factors determining acceptability and acceptance of security tech-
nologies in Europe, financiado por la Comisión Europea de Investigación bajo su
Séptimo Programa Marco, se encontraban la identificación de las prioridades ciu-
dadanas y de los eventuales conflictos éticos en el proceso de innovación de las
tecnologías de seguridad basadas en la vigilancia, tanto de las ya existentes como
de las que están en desarrollo. Las tecnologías seleccionadas para introducir en
el debate fueron las cámaras de video-vigilancia inteligente, los sistemas de
geo-posicionamiento, la biometría, la inspección profunda de paquetes de datos
y los drones. En este artículo nos centramos en presentar el análisis del discurso
de la población acerca de las condiciones de aceptación y rechazo hacia el uso de
drones civiles destinados a acciones de seguridad, entre las que destacan las posi-
bles aplicaciones relacionadas con la gestión y la prevención de catástrofes natu-
rales como los incendios forestales. En las reuniones celebradas en Madrid, Oslo,
Budapest, Florencia y Copenhague, se produjo un intercambio de conocimiento y
experiencias relacionadas con el uso y desarrollo de tecnologías de seguridad y
vigilancia en una doble dirección, desde los expertos y responsables políticos ha-
cia los ciudadanos, y desde los ciudadanos a expertos y responsables políticos. En
cada reunión participaron entre 30 y 40 ciudadanos de características sociodemo-
gráficas representativas de las poblaciones en las que se celebró cada reunión. El
diseño de los eventos de participación ciudadana se basó en las ventajas del diálo-
go abierto entre ciudadanos, políticos y expertos (Jasanoff, 2004), los actores tuvi-
eron la oportunidad de co-producir una definición deliberada de los problemas y
conflictos que supone la innovación de tecnologías de seguridad basadas en la vi-
gilancia, y participaron en la búsqueda y diseño de un marco regulador que ga-
rantizase no solo que el uso de las tecnologías será socialmente aceptado sino
también que el impacto de su utilización es compatible con el modelo de sociedad
en el que los actores encuentran el consenso.
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Antes de participar en la reunión cada ciudadano recibió en su casa una re-
vista en la que se le informaba de los usos, ventajas e inconvenientes que un gru-
po de expertos formado por representantes de la industria, la política, grupos
de usuarios y comunidad científica habían previamente identificado con res-
pecto al uso de cada una de las tecnologías de seguridad seleccionadas para su
debate.

Cada jornada participativa se estructuró en cinco mesas de debate siguiendo
un formato de grupos de discusión guiados por un moderador (Ibáñez, 2003; Krue-
ger, 1991). Esta disposición facilitó la libre expresión de los participantes alrededor
de los temas a tratar. La primera parte de la jornada se dedicó al debate sobre cues-
tiones relacionadas con la definición y la percepción de la seguridad, la vigilancia y
la privacidad, y la segunda parte se centró en la valoración de cada una de las cinco
tecnologías de seguridad y vigilancia. Al final de la jornada se trató de resumir el
debate de las mesas en una serie de recomendaciones a los responsables de la regu-
lación de este tipo de tecnologías. Esta apertura discursiva permite que afloren en
el debate las auténticas percepciones y opiniones de los ciudadanos en relación al
diseño, uso y regulación de las tecnologías de seguridad.

Los resultados de estas mesas de debate se han analizado siguiendo las pa-
utas del análisis de sistemas de discursos (Ricoeur, 1995) con la intención de
identificar la configuración narrativa en la que se asientan los repertorios dis-
cursivos y los espacios semánticos presentes en el diálogo mantenido en las me-
sas de debate acerca de la utilización de drones civiles con fines de seguridad. El
interés de realizar este análisis inductivo radica de su capacidad explicativa de
los sentidos y significados que se esconden en los discursos buscando respon-
der la pregunta de ¿qué se quiere decir con lo que se dice?, el resultado trata de
ofrecer un hilo conductor consistente desde el que se comprende el discurso de
la población y se conecta el sentido general del debate concreto mantenido en
cada uno de los grupos con el contexto social político y económico en el que este
estudio se enmarca (Del Álamo, 2009). Las perspectivas grupales dominantes
en los grupos configuran las principales líneas de polarización y construcción
de los discursos sociales, de ahí la importancia de su identificación y análisis ya
que suministran los criterios de representación social; en este sentido, los dis-
cursos producidos desde dicha posición en la micro-situación social del grupo
se pueden considerar equivalentes y generalizables a los discursos producidos
en los lugares sociales análogos que se ocupan en la vida real. La riqueza expli-
cativa de las configuraciones narrativas y los espacios semánticos reside en la
identificación de los discursos dominantes y de las principales tensiones o pola-
rizaciones entre ellos. El análisis detallado de los discursos permiten identificar
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el lugar ideal, la situación que podría considerarse idónea, y hacia la que se de-
bería conseguir desplazar el área de consenso sobre el diseño, uso y regulación
de los drones civiles.

A partir de la configuración narrativa sobre el uso de drones civiles se conti-
nua el análisis del discurso sobre su utilización en situaciones de emergencia a
través de un análisis de contenido o análisis temático deductivo (Marshall &
Rossman, 2011) con el objetivo de identificar las ventajas, desventajas, condicio-
nes de regulación y recomendaciones con las que los participantes en las sesiones
construyen el discurso sobre los usos de drones civiles en la prevención y gestión
de situaciones de emergencia.

Resultados

La evaluación y el debate sobre el uso de drones civiles en la gestión de los incendi-
os forestales debe considerar todas aquellas cuestiones relacionadas con la valora-
ción que la población realiza sobre la tecnología, las ventajas, las desventajas y las
recomendaciones para su uso y regulación. Aplicando un análisis de sistemas de
discursos sobre los debates mantenidos durante las jornadas participativas del
proyecto SURPRISE, se revela que el discurso de la ciudadanía en relación al uso
drones civiles se estructura en dos ejes principales, tal y como se recoge en la confi-
guración narrativa sobre el uso de drones civiles (véase figura 1).

En la configuración narrativa el eje horizontal es el eje del sentimiento que
aflora entre los participantes al referirse al uso de ésta tecnología y en sus extremos
se ubicarían la confianza y la desconfianza. Desde el extremo de la confianza se sos-
tiene que los drones son dispositivos modernos y prácticos que se pueden utilizar
en diversas situaciones y representan una forma de progreso tecnológico, mientras
que en el extremo de la desconfianza destaca la preocupación por el desarrollo de
estos dispositivos, que a menudo se vinculan a su uso militar. El segundo eje, el
vertical, se refiere a la actitud y en sus extremos se encuentran el la aceptación y el
rechazo hacia su uso y desarrollo.

Del cruce de estos dos ejes resultan cuatro espacios semánticos en los que se
asientan los discursos de la ciudadanía sobre el uso de drones civiles. En el cua-
drante superior derecho se ubica el discurso sobre el uso de drones en situaciones
de emergencia. La población que sostiene este discurso acepta y confía en la capaci-
dad de esta tecnología en la prevención y gestión de situaciones de emergencia
como puedan ser catástrofes naturales, accidentes, búsqueda de personas desapa-
recidas: “el uso de drones debería estar enfocado a situaciones de tipo preventivo”
(Mesa drones SSE, Copenague).
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En el cuadrante inferior derecho se asienta el discurso de los usos de drones
en actividades de entretenimiento, que se caracteriza por la actitud de rechazo, y es
que la población considera que se trata de tecnologías avanzadas que no deberían
comercializarse como juguetes para evitar los posibles malos usos que puedan dar-
se de ellos:

no han debido de comercializarlos antes de ver los pros y los contras, las empresas
que los fabrican son empresas de juguetería, claro ahora todo niño quiere un dron en
su casa y además vienen con cámara, da igual que sean grandes o pequeños para espi-
ar sirve el de la juguetería. (Mesa drones SSE, Madrid)

En el cuadrante inferior izquierdo se asienta el discurso de los usos comerciales, la
ciudadanía no acepta el uso de tecnologías que implican vigilancia y por tanto
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Figura 1 Configuración narrativa sobre el uso de drones civiles

Fuente: Elaboración propia.
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manejo de datos personales con fines lucrativos “los usos privados de los drones
deben estar regulados e informados, el uso para fines comerciales debe limitarse y
controlarse” (Mesa drones SSE, Florencia).

Por último, el cuadrante superior izquierdo alberga el discurso sobre el uso
de drones civiles en la vigilancia y lucha contra el crimen, se trata de un uso acepta-
do por la población que se ubica en este espacio discursivo, al considerarse que las
amenazas, que como el terrorismo, se presentan en las nuevas democracias avan-
zadas, requiere del despliegue de todos los medios disponibles, incluidas las tec-
nologías de vigilancia siempre y cuando no se produzca un uso abusivo: “son
soluciones caras que crean una falsa sensación de seguridad, los drones tratan los
síntomas, pero no el problema real, no cambian nada para aquellos que quieren ha-
cer el mal” (Mesa drones, SSE, Copenhague).

En la configuración narrativa sobre el uso de drones encontramos una contra-
posición en cuanto a si mejoran la seguridad nacional o el sentimiento personal de
seguridad de los ciudadanos y parece existir un consenso en la idea de que los dro-
nes pueden promover la seguridad nacional y personal solo si se usan en situacio-
nes peligrosas específicas, en accidentes, desastres, ataques terroristas o incendios,
ya que permiten proporcionar una visión general de la situación y evitan poner en
peligro a los equipos de emergencia. En contrapartida, los drones se percibieron
como tecnologías altamente intrusivas dada su capacidad para monitorear áreas
privadas. El uso de drones se considera perjudicial para la privacidad cuando se
utilizan de forma masiva para mejorar la seguridad pública o la prevención de los
pequeños delitos, mientras que en situaciones excepcionales, como accidentes, de-
sastres o delitos graves, su despliegue estaría justificado.

Una vez analizada la configuración narrativa e identificados los repertorios
discursivos, nos interesa profundizar en el discurso sobre el uso de drones civiles
en situaciones de emergencia. Para ello se llevó a cabo una análisis de contenido de
este espacio semántico, representado en el cuadrante superior derecho de la confi-
guración narrativa, esta segunda fase de análisis se orientó hacia cuatro dimensio-
nes o bloques temáticos relacionados con la utilización de drones civiles en
situaciones de emergencia, estos fueron: ventajas, desventajas, gestión y recomen-
daciones (véase tabla 1).

Empezando por las ventajas del uso de drones en la gestión y prevención de
situaciones de emergencia se destaca la posibilidad de acceder a zonas complica-
das o potencialmente peligrosas. Además, los drones pueden ofrecer información
precisa en condiciones meteorológicas adversas. Todo ello sin poner en peligro la
seguridad de los operarios y con un ahorro importante de combustible: “las venta-
jas son la búsqueda de desaparecidos en catástrofes, la localización de los focos de
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incendios y sofocarlos, localizar explosivos, prevenir avalanchas, además pensar
en el número de bajas humanas (…) y pues menos combustible” (Mesa drones SSE,
Madrid).

Entre las desventajas se destaca la inestabilidad de los dispositivos “es inesta-
ble ante la lluvia o el viento, puede caerse o perderse” (Mesa Drones SSE, Madrid),
y la intrusividad que puedan suponer para la privacidad de las personas que habi-
tan o se encuentran en las zonas que sobrevuelen: “Pueden saber más y más sobre
mí, pueden entrar en mi jardín, pueden seguirme y vigilarme en mi propia casa”
(Mesa drones SSE, Budapest).

En relación a la responsabilidad que las autoridades tienen sobre el uso de es-
tos dispositivos, los participantes ofrecen una serie de requisitos que creen que de-
ben respetarse relacionados con el uso y aplicación de drones en la gestión y
prevención de situaciones de emergencia para que su uso resulte socialmente acep-
tado. Así, proponen la creación de un registro oficial, abierto a la consulta pública,
que contenga la información sobre el número de drones con licencia y de las rutas
realizadas. Además se recomienda la regulación de las zonas de vuelo permitidas
intentando evitar las zonas residenciales:

Son problemas de Estado, se han de tratar como si fuesen armas, con revisiones, regis-
tros… pero es que ya están ahí, como regulas a posteriori? (…) y por donde pasa el
dron?, eso es lo que tienen que regular! ¿Qué lugares ha volado un dron? (Mesa dro-
nes SSE, Madrid)

Por último se considera que la responsabilidad sobre el uso y manejo de estos dis-
positivos debe recaer en las agencias, fuerzas y cuerpos de seguridad de naturaleza
pública, “solo se deberían de utilizar cuando se cuente con permisos especiales, de-
ben quedar en manos de las autoridades públicas que habrán de encargarse de
otorgar los permisos” (Mesa drones, SSE, Budapest).

En el cuarto bloque se recogen las recomendaciones de los participantes hacia
las autoridades que habrán de regular los usos de estas nuevas tecnologías. Se con-
sidera que la gestión de situaciones de emergencia supera las barreras nacionales,
como así lo demostraron los incendios forestales que arrasaron el norte de Portugal
y el sur de Galicia en otoño de 2017. Por ello se recomienda que se consensue a nivel
internacional la legislación sobre el uso de tecnologías de vigilancia con fines de se-
guridad: “la legislación debe desarrollarse en comparación a la regulación de los
otros países, y en las cuestiones básicas habrá de existir un acuerdo a nivel euro-
peo” (Mesa drones, SSE, Budapest). Además se reclama que toda la información en
relación al uso de drones civiles sea transparente: “queremos estar seguros pero
con privacidad (…) yo apuesto por la seguridad desde el respeto a la privacidad, no
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es imposible, con la formación, con la solidaridad, el respeto y la legislación” (Mesa
drones SSE, Madrid), y de fácil acceso: “ya en el colegio se debe informar a los ni-
ños, el Estado es el responsable último de que toda la población esté informada”
(Mesa drones, SSE, Florencia). Los ciudadanos reclaman también un compromiso
tácito en la búsqueda de alternativas no tecnológica como podría ser la acción veci-
nal: “para mejorar la seguridad se puede aumentar la presencia de medios huma-
nos” (Mesa drones, SSE, Florencia).

Conclusiones

La superación de las dificultades en la gestión y prevención de los incendios fores-
tales se ha convertido en una de las prioridades políticas, sociales y mediáticas en
Europa. Las devastadoras consecuencias que los fuegos han tenido especialmente
en España, y Portugal, obligan al replanteamiento de las medidas disponibles para
enfrentar este tipo de catástrofes. En este contexto, la utilización de drones civiles
en la lucha contra el fuego se propone como una solución tecnológica a un proble-
ma de tipo ambiental. Esta perspectiva resulta reduccionista al desatender las
dimensiones social, política y económica de la problemática de los incendios fores-
tales, así como de los posibles efectos secundarios y conflictos éticos que supone la
introducción de una tecnología de seguridad basada en la vigilancia como los
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BLOQUE 1: VENTAJAS

I. Acceso a zonas complicadas o peligrosas.
II. Información precisa condiciones meteorológicas
III. Mejora de la seguridad de los operarios.
IV. Ahorro de combustible.

BLOQUE 2: DESVENTAJAS

I. Inestabilidad.
II. Intrusividad.

BLOQUE 3: GESTIÓN

I. Registro oficial de drones con licencia de uso.
II. Registro de rutas realizadas y regulación zonas de vuelo permitidas.
III. Responsabilidad de agencias las fuerzas y cuerpos de seguridad de naturaleza pública.

BLOQUE 4: RECOMENDACIONES

I. Transparencia en la información.
II. Legislación consensuada a nivel internacional.
III. Compromiso por la búsqueda de alternativas no tecnológica como la acción vecinal.

Fuente: Elaboración propia.

Tabla 1 Resumen Análisis Contenido por Bloques Temáticos
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drones civiles. Frente a ella, en este artículo proponemos una redefinición multica-
usal del contexto en el que surgen los fuegos a la que le sigue la co-producción de
un marco regulativo de uso y desarrollo de los drones civiles en la gestión y pre-
vención de los incendios forestales.

Este enfoque alternativo confía en las ventajas de la participación, la evalua-
ción y el debate social sobre el uso de drones civiles en la gestión y prevención de
los incendios forestales, estableciendo un diálogo sobre el tipo de sociedad en el
que se va a introducir esta tecnología, recordando que la introducción de un nuevo
artefacto afecta de forma ambivalente al equilibrio ecológico y social. Así, en la eva-
luación y el debate sobre el uso de drones se consideró no solo la relación ries-
go-beneficio, sino también cómo la tecnología puede interactuar con el contexto
socio-institucional y cuál es el impacto en las relaciones existentes entre los ciuda-
danos, sus comunidades y el medio ambiente.

Los participantes en los eventos organizados por el proyecto SURPRISE con-
sideraron que los drones pueden ser una tecnología efectiva porque proporcionan
una imagen desde un ángulo que el humano no podría obtener por sí mismo y ne-
cesitaría otras herramientas más complejas. Los drones se consideran parte del de-
sarrollo científico en el siglo XXI, lo que permite, por ejemplo, una investigación
más efectiva sobre los fenómenos atmosféricos. En el discurso de los participantes
se aprecian varias ventajas de esta tecnología, entre las que destaca la posibilidad
de incorporar sensores que midan elementos meteorológicos como la temperatura,
la humedad y el viento; que puedan alcanzar rápidamente la posición y también
alejarse; que pueden examinar la tierra y el terreno, entregando información que
resulte útil en la prevención de incendios u otro tipo de catástrofes naturales. Las
desventajas de esta tecnología están estrictamente relacionadas con sus ventajas.
Al tratarse de una tecnología ligera se sospecha que sea inestable y existe una preo-
cupación por la posibilidad de que pueda accederse y operar aviones no tripulados
con fines terroristas. Finalmente, los participantes sugirieron que los drones pue-
den ser altamente intrusivos. Entre las recomendaciones orientadas a los policy
makers encargados del diseño de las políticas de uso en Europa de este tipo de tec-
nologías en primer lugar se llamó la atención sobre la necesidad de transparencia e
información, sugiriendo que se diseñen campañas públicas para mejorar la trans-
parencia y la información sobre las ventajas y las desventajas del uso de tecnologías
de seguridad y vigilancia. En segundo lugar destacaron la aceptabilidad social del
uso de drones en un contexto estrictamente regulado. Por último, se solicito un au-
mento de los recursos destinados a mejorar la información y la formación en el
campo de la tecnología, la seguridad y la vigilancia.
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Abstract: The aim of this study is to examine the relationship between center and periphery, within a
sociological tradition that includes authors such as Max Weber and Stein Rokkan. The value of Europe
is best perceived along its borders. The light shines strongest in the point of its source, but it is more ap-
preciated to the point of its limit, where darkness and brightness compete for space — and even for life.
Southern and eastern European societies are crucial to understand the origins and future of all of Euro-
pe. This article aims to explore the reasons for the EU’s eminence, which can be maximized rather than
minimized.

Keywords: sociology, Europe, south, frontiers.

Resumo: Este estudo avalia a relação entre centro e periferia, recorrendo a uma tradição sociológica
que inclui autores como Max Weber e Stein Rokkan. O valor da Europa é melhor percebido ao longo de
suas fronteiras. A luz brilha mais forte no ponto de sua fonte, mas é mais apreciada no ponto de seu li-
mite, onde a escuridão e a luminosidade competem pelo espaço — e também pela vida. As sociedades
do sul e do leste da Europa são fundamentais para entender as origens e o futuro de toda a Europa. Este
artigo tem por objectivo discutir as razões da eminência europeia, que podem ser maximizadas e não
minimizadas.

Palavras-chave: sociologia, Europa, sul, fronteiras.

Peripheries, borders, frontiers and PIGS

I present here some results of a project, launched in 2008 with the support of the Eu-
ropean Union, which started together with the German universities of Heidelberg
and Ludwigsburg and various universities in Turkey. The project (“EU and Tur-
key: Connecting Identities, Bridging Cultures”) is still underway through the col-
laboration of my university. At the various stages of the project, we have published
many books and articles on the different themes (Gammone, 2015; Gammone & Si-
doti, 2012).

Regarding southern European societies, several kinds of definitions are often
at play. Not only have specific definitions been discussed; the logical nature of, and
historical demands on, definitions have also been discussed. Polysemy, moral
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ambiguity and referential uncertainty concern the expressions “Southern Europe”
and “Balkan Europe”.

In our pages we study the importance of the idea of frontier in this thematic
area. We will emphasize the link between the idea of a border and the idea of a pu-
blic community, which is also classically defined by the idea of its frontiers. A com-
munity must have definitions of what is common and what is different, alien and
perhaps enemy. Spatial and ideal definitions of a frontier give mechanisms of in-
clusion and exclusion.

As F.J. Turner emphasized the importance of the frontier in shaping Ameri-
can character, we can also see the importance of the frontier in shaping the Europe-
an mindset. In the past, the European frontiers have seen war and carnage. To
avoid incorrect polysemous interpretations, I will focus on boundaries.

According to Braudel, European identity was described through visions con-
cerning south and north. Moreover, the values of Europe are best perceived along
its borders. The light shines strongest in the point of its source, but it is more appre-
ciated to the point of its limit, where darkness and brightness compete for space —
and even for life. Southern European societies may be seen as a problem, yet they
are the frontiers: crucial to understanding the origins and future of Europe as a
whole. Sometimes, an institutional breakdown begins at the peripheries and then
sweeps the center away. Conversely, good borders allow good life even in the cen-
ter (Shils, 1975).

In 21st century Europe, a new cultural divide is suggested to have arisen, chal-
lenging the old primary political cleavage over economic conflicts and confronting
countries such as Denmark, Norway and Germany with countries such as Portugal,
Italy, Greece and Spain. In 2008 and 2009, financial markets had responded with an-
xiety to the debt crisis that had escalated in Southern European countries, as the EU
and IMF called for the enactment of austerity measures and provided financial bai-
louts to preserve the stability of the euro. The Financial Times ran a piece, headlined
Pigs in muck, 15 September 2008. The article was accused of racism and caused trou-
ble. Portugal’s Economy Minister Manuel Pinho said “I am deeply offended that an-
yone would label my country with this term”. PIGS has been used as an abbreviation
at least since 1999, referring to the Southern European countries of Portugal, Italy,
Greece, and Spain. The term looked an apt description for countries that allowed citi-
zens’ benefits to go well beyond the means of their governments. The proceedings
dragged on for years. The pig is associated in colloquial English not only with dirt
but also with supposed inhumane deficiencies in humans. In the language, nationa-
lism and even patriotism are sometime the last refuge of a scoundrel, a chauvinist, a
racist, a suprematist, a lunatic (an insane person). The acronym was unfair and
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incorrect; for instance, Spain had been running budget surpluses in the years leading
up to the crisis. Greece escaped the grip of catastrophe. In 2017, Italy’s current ac-
count surplus of euros 47bn was the third-largest in the EU after those of Germany
and the Netherlands. The strength of the Portuguese recovery is astonishing: this ex-
perience is almost unique within the euro area.

All states are today embedded in the same global system and subjected to the
same issues that are transforming and deforming national societies everywhere. It
is not by chance that some speak of “the end of societies” (Touraine, 2013). In the
West, global financial capitalism has broken off many links with industrial and na-
tional economies, which are steadily losing their institutional and even cultural he-
gemony (Gammone, 2017).

A major political event of our era is the waning of the nation state: its inability
to withstand global 21st-century tendencies and its shattering loss of power over
many challenging emergencies. In the West, political authority is in decline and
global political authority is emerging slowly, occasionally and sometimes abruptly
(Sartori, 2011). Hard-line nationalism seems to be a reliable remedy, a tested ans-
wer, a certain solution in an uncertain world.

What continue to exist are the reasons for EU strength and eminence, which
can be maximized rather than minimized (Aron, 1977). It is in the advantage of the
EU to ensure that the frontiers are not a barrier to economic, educational, and intel-
lectual interchange. Such a warning was declared in Regulation No. 1931/2006 of
the European Parliament and of the Council laying down indications on regional
trade at the frontiers.

In the nineteenth and twentieth century the European states had to deal with
many peripheries, some inside the big cities and in the countryside; others at the
geographical peripheries of the nation. All these peripheries were also frontiers
(physical and ideal, material and immaterial); they constituted a challenge for
every European state: a reflection on the borders is necessarily a reflection on the
challenges and on the need to maintain a national (internal and external) coheren-
ce. After the Second World War, the creation of the EU was made precisely to avoid
the errors and horrors of the past.

To some observers, the EU’s borders have been politically and culturally
overextended; to them, Eastern Europe belongs not with the West, but with
pre-modern mentality. The cases of Hungary and Poland would speak in favor of
that interpretation: their institutional culture and political mentality would be dis-
tant from the western world. Critics say: unlike Western Europe, eastern European
states have not moved from a materialist to a post-materialist culture; they do not
have a cosmopolitan outlook, but a nationalistic one; they disregard the western
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systems of checks and balances and do not have those strong democratic traditions
which have long safeguarded western democracies.

The Visegrád Group is a political alliance of the (momentary) leaders in four Eu-
ropean nations: the Czech Republic, Hungary, Poland and Slovakia, which view Brus-
sels with contempt on every front. Despite their references to the medieval Congress
of Visegrád in 1335 and to (restless and turbulent) membership in the Habsburg Empi-
re, the four countries are characterized by being satellite states of the Soviet Union. Du-
ring the often chaotic transition to democracy, some oligarchs emerged to take a
disproportionate share of the economic gain, spreading corruption, cronyism and dis-
trust. Romania is another case in point. Many aspects of present Eastern Europe can be
explained by the five decades of the Iron Curtain that marred the area between 1940
and 1990. In this perspective it is easy to understand why their leaders speak in an illi-
terate way about “illiberal democracy”. The liberal tradition, invented in circa 1215 at
Runnymede, has never sunk strong roots in some parts of Europe.

Some problems typical of the Visegrád Group countries also exist in other Eu-
ropean states, which are already in the EU (such as Romania and Bulgaria) or have
been candidated to join the EU (such as Serbia or Albania or Kosovo). In this pers-
pective, some observers speak of a Balkan Europe: another entity that is supposed
to be separate and distinct from predominant Europe that is supposed to be irre-
proachable, without stain and without sin. The most malevolent critics argue that
centuries of Ottoman rule have left their mark on the common attitude towards pu-
blic power. In comparison to the problems posed by the Mediterranean countries,
the problems posed by the Eastern European countries and Balkan European coun-
tries, are, in many ways, much more stringent. Some states in those areas are accu-
sed of being narco-states and others are accused of racism.

The case of Poland is particularly impressive. It is the country that, through
the decades, has benefited the most from the strongest international solidarity and
that has had immense, direct and indirect, benefits from Europe; yet it is the
country that has expressed the most nationalist government, very quarrelsome not
only with Europe but even with Israel. In Poland, nationalistic voting is not driven
by economic factors (Poland has one of the fastest growths within the EU), but ide-
ational ones, supported even by those who are satisfied with their lives.

Anti-system feelings are not unique to Eastern Europe, as revealed by the elec-
tion of Donald Trump in the US. Anti-European feelings are not unique in Poland;
Brexit was the biggest political shake-up in democratic Europe since the Second
World War. However the weight of a pre-modern mentality is judged to be more
substantial within eastern European countries: in the geographical definition there is
an indication of a distance from the heart of Europe and of a proximity to Russia.
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Negative perceptions of Eastern Europe pander to those arguing the need to
label Russia as something alien to the West and not belonging to EU civilization
(while it is very difficult to think that the country of Tolstoy and Dostoyevsky, Caj-
kovskij and Shostakovich should be thought as alien to Europe).

The state and the sense of the State

At the dawn of modernity, Machiavelli begins Il Principe by emphasizing the con-
cept of the State: “All States, all powers, that have held and hold rule over men have
been and are either republics or principalities” (Bock, Skinner & Viroli, 2011, p. 18).
It is a step backwards from the Aristotelian tripartition of forms of government and
it is a thunderclap; the word state gradually prevails in all European languages,
progressively imbued with a superior ethical connotation.

The conceptual nucleus was the Greek polis as a collective body: the form in
which the city first emerged in the Mediterranean culture area, one thousand year
before Christ. In the West, the first idea of a superior ethical connotation was given
by Plato (Crito, 53a) in the dialogue taking place in Socrates’ prison cell, where he
awaited execution. “Is a city pleasing to anyone without its Laws?” (Popper, 1992,
p. 392). Many authors have periodically removed the dust of time from this basic
idea. In his pivotal Politiks als Beruf, Max Weber points out: “Machiavelli, in a beau-
tiful passage, if I am not mistaken, of the History of Florence, has one of his heroes
praise those citizens who deemed the greatness of their native city higher than the
salvation of their souls” (Weber, 2002, p. 76) This idea of ethical superiority was for
centuries intrinsic to the idea of the State: a parallel concept that some call the sense
of the State; a sense of belonging to something which is superior, defined by borders
which must be maintained sacred and safe.

The beginning of Renaissance was in Florence, but it is customary to assume
that structures and instructions, practice and rhetoric of the modern European sta-
te are above all in French and German culture, from Richelieu (the greatest practiti-
oner of the modern state) to Hegel (the greatest theorist of the state). It is not a
Mediterranean glory. The first immense praise of the modern state is found in the
dedicatory epistle which accompanies the work on the state of Hobbes (De Cive, X,
1), the forefather of Anglo-Saxon political culture: “outside of the state there is pas-
sion, war, fear, poverty, ugliness, solitude, barbarism, ignorance, ferociousness; in
the state, reason, peace, security, wealth, beauty, society, elegance, science, bene-
volence” (Moore, 2011, p. 97). The dividing line between the state and its borders,
frontiers, peripheries was clearly traced.
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Hobbes distinguishes public ethics and private morality, which for many
were the same thing. In Europe the concept of public ethics had its roots in a centu-
ries-old history of administrative structures. This theoretical framework must be
filled by empirical references and thick descriptions.

The modern bureaucratic administration develops in Europe during a very long
process, which is expressed in figures like Henry VIII and Friedrich Wilhelm I of Prus-
sia (father of Friedrich “the Great”), which then gradually converges into a unitary
model (Barker, 1944; Bendix, 1969). In the European Ancien Régime, dynastic absolu-
tism turns into bureaucratic absolutism, functional to an autocratic and militarized
model, brought to an extreme level of perfectionism by the Hohenzollerns. Public et-
hics was typical of a Garrison State (German version) and with characteristics emi-
nently connected to territorial expansion. The Prussian borders were perpetually
moving (as in all the European states): national interest was the supreme interest.

Friedrich Wilhelm I of Prussia was known as Soldatenkönig, the “Soldier
King”. The military obedience to the state has often been criticized and caricatured,
precisely because obedience is not always a virtue, as was clear in Nuremberg tri-
als. The idea of public behavior based on principles of “discipline and honor” (as
stated in article 54 of the Italian Constitution and as similarly stated in all the
European constitutional papers), marks the link with the sense of the ninete-
enth-century state. An idea of statehood as a common good remains dominant
over several centuries. Discharged by nationalism, militarism, colonialism, the
worship of the state is part of a peculiar culture of general interest, in “one of the
happy seasons of human knowledge” (Giannini, 1986, p. 46).

The connection between public pedagogy and the worship of the State is evi-
dent in some specialized profiles. The nineteenth century was a period characteri-
zed, throughout Europe, from France to Turkey, by the attempt to establish
homogeneous national societies. A fundamental date for a strongly participated
social construction of the sense of the State (as a new, extraordinary and mass pheno-
menon) is indicated in the advent of public schools, in Northern Europe, especially
in Denmark, when, in 1721, Henry IV gave life to the rytterskole (which in a few ye-
ars becomes mandatory as well as public). The fundamental Generallandschulregle-
ment of Frederick the Great of Prussia comes later: it emerged in 1763-5. In France,
La Troisième République and public school are intimately connected. The ninete-
enth-century idea of the sense of the State assumes the tone of an epic in the most so-
lemn German intellectual works, from Hegel to Laband, from O. Hinze to U. von
Wilamowitz-Moellendorff.

The Protestant reform marked a difference that establishes a cleavage not
only in comparison to Catholics, but to all other forms of religious belief: Orthodox,
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Islamic, Jewish, and so on, in many ways. Among these profiles the sense of the State
is particularly relevant. In the Protestant experience the state substitutes the
Church as a primary institution, determinant and enveloping in reference to the
various spheres of life. A formula has been indicated as summarizing the meaning
of the Reformation: “Everyone now has to be a monk for life” (Weber, 1923, p. 318).
A methodical and ascetic conduct impregnates civil life and, above all, the relati-
onship with institutions: the sense of the State is the sense of an inner obligation. In
a theoretical perspective, good public service in the state has been experienced by
many as a “civil religion” (Bellah & Tipton, 2007).

The state is the institution that penetrated into the consciousness of many Eu-
ropean countries, in a manner that is greatly underlined by both Protestants and
Catholics, both right and left. When Gramsci formulated the concept of “passive
revolution” for the Italian Risorgimento, he was thinking to a comparison with Pro-
testantism. Without understanding this mass penetration in soul and mind, it
would be impossible to fully understand many classical authors, from Hegel’s po-
litical theology to Weber’s bureaucratic typology: both, from different points of
view, agree on considering the state as the supreme moment of a progressive histo-
rical rationality.

This idea of the state was not typical only of philosophers and professors; it
imbues all German-speaking culture, in a pervasive and omnipresent way, starting
with the popular classes. It is not an exclusively German affair, so much so that it ta-
kes place equally, from Holland to Scandinavia, to Denmark (sometimes those
countries indicated to the German-speaking states important choices of public po-
licy, as in the case of education). In France, through different paths (but homogene-
ous in the result), the lay idea of the République performs the same function. The
history of administrative law in France obviously sinks into the history of the Anci-
en Régime, as the history of Austro-Hungarian good governance sinks into enligh-
tened absolutism. But the different national ways (different in time, motivations
and structuring) do not prevent us from seeing the primary genetic moment, which
constitutes for all an imitative and emulative moment.

When von Moltke, within a few years, first battled the Danish army, then
the Austro-Hungarian army, then the French army, he closed the discussion on
the field of the different state models. Convergence towards a common model
underwent a powerful acceleration after Sedan. There remained little to discuss
about the winning model, in the years when the Prussian army had surrounded
Paris.

Modern states are born with the great European monarchies of the seven-
teenth century. But the signification of the state, in the strongest and most
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meaningful gradation of the term, as a feeling of inner obligation and as we un-
derstand it in Europe, arises with the Protestant Reformation, understood as a
reform of people, literacy, nationalization. Everyone saw the final result, from
Sadowa to Sedan, regardless of the initial religious reasons. And everyone tried
to swipe that model, adapting it to national characteristics.

The most refractory to a unitary model, in theory, were the British, but they
were the first to see the German model as an example, as well as a mortal danger.
When they eliminated clientelism, they had the German case clear. While the Ger-
mans, for their part, could point out that they had always taken care to distinguish
themselves from the English — as, in a strong and clear way, Hegel had done in
1831, in his fundamental Über die englische Reformbill.

The loans between the various national routes were reciprocal; in the end
they arrived at a unitary model: in this sense the European state systems are va-
riants of a prototype that in its theoretical essence exists only in an ideal
typology.

Good administration, Southern Europe and Eastern Europe

In Europe the difference between its center and its peripheries does not correspond
to state frontier differences (Gammone, 2014). Within individual states, some inter-
nal differences are stronger than differences existing among individual states.
Typical is the case of Italy, which in the north has some of the richest regions in Eu-
rope and in the south has some of the poorest regions in Europe. Similar problems
of regional asymmetries exist in all the major European countries. European soci-
ety is criss-crossed by inter-state fractures that in some cases add up, turning the
differences into a chasm: Catholics versus Protestants, State versus Church, north
versus south, east versus west, city versus countryside, democracy versus authori-
tarianism, center versus periphery. The social map of Europe does not correspond
therefore to the institutional divisions, but to these complex divergences, which
constitute deep lines of separation, often within the borders of the same state. Reli-
gion, economics, politics and literacy draw another cartography compared to the
official one of Europe. Modern and industrial Europe is constituted independently
of the lines drawn by the states.

In the eighteenth century the axis of industrial revolution unfolds from the
triangle Manchester, Liverpool, Birmingham, joins with London, excludes Wales,
Scotland, Ireland (which were inside the national borders), and instead joins with
Paris, it spreads along the Rhine (involving a part of Germany, France and Belgi-
um), arrives in Milan, Genoa, Turin.
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In Europe the fractures triggered by the industrial revolution overlapped with
the cleavages previously determined by different characteristics of economics, religi-
on, literacy (Lipset & Rokkan, 1967). The incorporation of populations within the same
pattern of industrialization has found its limits in the Mediterranean and the Balkans,
but expanded where it found premises and opportunities, as in Scandinavia and the
Baltic. Some fractures have been absorbed, mediated, defused, others persist, others
have been a barrier to modernization: fractures have become a chasm, which seems al-
most insuperable. The theme of legality is one of these complex and obscure ditches:
there are boundaries that unite and there are abysmal borders.

In the nineteenth century, during the construction of their state and nation, all
the Europeans, including the French and the English, measured themselves aga-
inst the cumbersome and threatening German example and sought an original cre-
ation, adapted to their local circumstances. In many European countries there was
a context that was too heterogeneous compared to the German context. In Southern
Europe, traditional societies and pre-unification states were very different from
each other. The inclination towards the French centralist example (motivated by
heterogeneity, not by ethnic homogeneity) was also due to the awareness of the
existing distance with respect to the German model.

To understand how the sense of the State represented a form of national reco-
very, it is sufficient to remember that often there was (in the European literature on
the state) the invitation to not do “as the Italians” (Venturi, 1970, p. 35). There have
been great celebrations of the common good in Italy (as in the pictorial cycle of
Ambrogio Lorenzetti’s Buongoverno, the allegory of Good Government), but there
have also been great celebrations of individualism (brought to the fore by an illus-
trious historiography, Burckhardt in the first place).

The Italian way is individualistic, not opposed to good government. Indeed,
it is difficult to find someone who is opposed to honest governance. In Southern
Europe, the problem was really constituted by the historical lack of good go-
vernance (rectius, a governance as good as the enlightened governors of modern
Europe were). Ortega’s Espãna Invertebrada developed the theme that in Spain
exaggerated individualism had become anarchy. Ortega argued that Spain was
dismayed by leaders who had no talent. Their existential inadequacies, Ortega
emphasized, were transferred to the institutions these mediocre people headed.
Thus, his “invertebration” refers to leaders who are not qualified to lead and who
refuse to take advice from those who are qualified. It is a common mistake, to con-
fuse a state with its ruling class, people with oligarchies, a country with its past.

We find the same confused and desperate attempts to vertebrate southern
European countries, in the history of eastern European states. Although very
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different, both the Ständestaat idea in Austria and the II Rzeczpospolita Polska are at-
tempts toward a vertebrate modernization. Specifically different, but all equally
engaged in dramatic modernization attempts, are Admiral Horthy in Hungary
and Corneliu Zelea Codreanu in Romania, Tomáš Masaryk in Czechoslovakia and
Józef Klemens Pilsudsk in Poland. The experimental roads were all different, but
all aimed at the construction of a vertebrate country. From this point of view, the his-
tory of the Mediterranean Europe and the history of Eastern Europe can be seen in
the same light, including the reckless oscillation between fascism and communism,
between extreme authoritarianism and extreme modernism.

In Europe, the idea of the sense of the State as dedication to good administrati-
on (honest, legal, fair, impartial) radiated from the centre to the peripheries:
sometimes it dimmed its light in the path from the center to the suburbs. In Medi-
terranean Europe we encounter state-building problems that also exist in other
European countries, from Romania to Poland. Southern European elites supported
good governance, but were prevented by hard cleavages.

In some southern and eastern European countries, the sense of the State is often
a concept that remains in the field of otherness: distant and alien. Foreign military
occupations and internal parasitic dominance characterized a popular way of see-
ing public power as a stranger or even an enemy, against which it is legitimate not
only to disobey but to steal in the first place.

In many southern European countries, the formation of the national state ar-
rived late, so that even the sense of the State arrived late: within the transformation
of small kingdoms into European countries. Walking hand in hand with the patrio-
tic ideals and the dream of an independent nation, the sense of the State was popula-
rized slowly, widening with serious difficulties in the social classes that had not
passionately traversed the nationalistic season, characterized by very strong spiri-
tual tensions and moral. In the nineteenth century the right conventionally embo-
died the idea of the state (which in the meantime changed nature, in the transition
from the liberal state to the pluralistic and democratic state).

In many southern European countries, as in many countries of Eastern Europe
and Balkan Europe, the state was formed in the climate of nineteenth century, under
the sign of a paradox: the attempt to follow a local path between the French model éta-
tiste and the English model of the stateless society. The paradox consists in this: the nine-
teenth-century and twentieth century “late comer” European states were born weak
and reacted to their congenital weakness by cultivating disproportionate purposes.
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Southern Europe, Eastern Europe, and the Mediterranean

Everyone agrees on reading the history of legality within the history of civilization.
As the history of legality would be incomprehensible if it were not inserted into the
history of civilization, in the same way it would be incomprehensible, if it were not
inserted into the history of Europe and the Mediterranean. It is not a matter of
reading the history of legality within the history of Europe and the Mediterranean
ingeneral, which would be too much: in these pages we are trying to read the his-
tory of legality within the history of the sense of the State in Europe and the
Mediterranean.

The so called Southern Europe is not only Mediterranean: it is in large part the
Balkan and southeastern Europe, extraordinarily different from both the Scandi-
navian and Hanseatic Europe, and the Rhenish and Carolingian Europe (Le Goff,
2003). Diversity is not only economically evident: it concerns the cultural and beha-
vioral dimensions. There is a Protestant Europe and there is a Catholic Europe; the-
re is an Orthodox Europe and there is an Enlightened Europe (Murteira, 2004).

The differences inside the different geographical areas are more relevant than
the differences between the states: often different geographical areas are grouped
in states for occasional and fortuitous reasons. When the unification of Italy was
completed, the first statistical assessments revealed a southern Italy that in some
ways was more similar to Balkan Europe and to Mediterranean Europe (rather
than to Northern Italy), from the rates of economic development to the literacy ra-
tes, from the distance with respect to feudalism to the distance from secularism.

Feudalism was cut down in southern Italy roughly in the same period in
which it was shot down in other areas of Eastern Europe (while in the north of Italy
not only had it been knocked down many centuries before, it had been replaced by
the brightest phase in history of municipal councils).

In short, between the nineteenth and twentieth century we can see in a filigree
the attempts to vertebrate southern European countries: attempts not fully suc-
cessful, even if the commitment was meritorious. An interpretation underlined the
existence in Europe of cleavages connected to the paths of modernization. Histori-
cal fractures and political divisions generated intense and lasting conflicts, rooted
in the various contexts, which overlap over time around cultural, territorial, econo-
mic, and state themes. In this perspective, modernization is an evolutionary pro-
cess, giving rise to multiple modernities (Eisenstadt, 2007).

In the history of European political and social conflict, there are various insti-
tutional discontinuities, which overlap and intertwine, generating strong divisi-
ons and differentiations, deep fractures, long-term cleavages, in the perspective of
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the longue durée of Braudel and of the Annales school. These cleavages are typical of
many countries. Everywhere, even in Norway (Lipset & Rokkan, 1967), moderni-
zation has created strong resistance, within rural communities and their traditions
(Torsvik, 1981). Europe is characterized by historical, institutional, cultural, social
fractures, in a tangle of overlaps and interconnections that are still perceived today.
These differences draw a different map of Europe, in which institutional divisions
are less important than the divisions in terms of economics, literacy, and religion.

The various forms of a paternalistic, protective, interventionist, bureaucratic
state, rested on the solid foundations of the absolutist tradition, which dated back
to the days of Richelieu and Friedrich Wilhelm. During the nineteenth century,
Etat-Providence and Wholfahrtsstaat established themselves with a strong percepti-
on of their task in the construction of a “greater public happiness”. The term Welfa-
re State is a translation of the German expression Wholfahrtsstaat, a variant of the
parallel Polizeistaat, the mighty police-state of the illuminated Prussian absolutism
in the eighteenth century. From the administrative patrimonialist structures of
the seventeenth century, the various European states merged into a common mo-
del, innovatively and ideally addressed to the new challenges of the nineteenth
century.

In Europe, the French Revolution of 1789 was above all the victory of the
French armies, which everywhere brought the wind of renewal, from the Baltic to
the Mediterranean, in institutional and economic contexts that were still feudal.
Napoleon’s armies favored the collapse of the Ancien Regime, which was in Europe
no less radicated and institutionalized than in France. Restoration tried to put back
the clocks of history, but in 1848 the “spring of the peoples” revived the dream, in a
peremptory manner.

French development has been a model for many European countries, but the
French model is not univocal: it goes through convulsive changes, no less than in
other European cases. French chronicle is characterized by a series of clashes that
were of particular intensity at the beginning of the République and that continue sin-
ce then:

The Red Terror of 1793-1794 had been imitated by the White Terror of 1815, followed
by the terrible repression of the days of June 1848, a prelude to the greatest civil mas-
sacre of the nineteenth century in the West: the summary execution of 20,000-30,000
Parisians by the MacMahon’s army after the collapse of the Municipality of 1871. (Du-
verger, 1967, p. 25)

Even after 1871, social conflicts often gave rise to forms of civil war, as in the case of
the Dreyfus affair, or in the 1926 crisis, or in the 1929 crisis, or in the years of
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f Petainism: it was a very harsh confrontation, which was repeated with decoloniza-
tion, when the dynamite attacks did not even save the houses of the philosophers
(twice in July 1961 and in January 1962, they ruined the apartment of Jean-Paul Sar-
tre). The image of a chaotic Southern Europe is partial and often pretentious: even
pivotal Europe, from France to Germany, have had a very tumultuous political
chronicle.

This intense history of that Europe is also a earthquaked institutional his-
tory, characterized by clearly visible delays, on the level of principles and civili-
zation. Still in the 1930s, in France of the immortal principles of the Eighty-nine,
guillotine was regularly operating and there were public executions by behea-
ding, with the executioner in permanent service. A fanatic eurocentrism should
be totally inadequate.

Monopolization of violence, from Gibraltar to the Golden Horn

Following Ortega y Gasset (2004-20010, IX, p. 269), the state is the superlative of so-
ciety and it is in essence “an insuperable power facing the individual”. The state is a
power that is natural, but not self-evident. Its naturalness is predicated upon it be-
ing accepted by popular, general, obvious usages. When this naturalness has beco-
me daily, the state has become an established means of power, and has come to
exert its constraint upon everyone in the form of a binding observance.

Max Weber was the greatest observer of the monopolization of violence carri-
ed out by the European states. It is one of their major characteristics, in the general
context of the penetration of rationalism in Western society, in many forms, in all
spheres of life. The modern state had to expropriate the private practice of violence
and allow a rational and legal use of violence. The public monopoly of violence re-
quired methodologies applied by specialized personnel, according to criteria of
precision, continuity, subordination. The history of the European state coincides to
a large extent with the history of its military, police, repressive bodies.

The images of the West would be very provincial if they did not take into con-
sideration the way public order was managed in Europe, before democracy and
human rights. In 1845, in England, a very young Engels prophetically saw the
terms of the social question in his famous The condition of the working class in
England: “What is true of London, is true of Manchester, Birmingham, Leeds, is
true of all great towns. Everywhere barbarous indifference, hard egoism on one
hand, and nameless misery on the other, everywhere social warfare, every man’s
house in a state of siege, everywhere reciprocal plundering under the protection of
the lawand all so shameless, so openly
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avowed that one shrinks before the consequences of our social state asthey manifest
themselves here undisguised, and can only wonder that the whole crazy fabric still
hangs together" (Engels, 2009, p. 37).

The point that concerns us is the descriptive part of the police tasks, in a manner
consistent with all the subsequent Marxian production, from the Grundrisse to the
writings on the Parisian Commune. According to Marx and Engels, the manage-
ment of public order was everywhere brutal and unscrupulous.

Since Marx and Engels were incurable Communists, therefore suspicious in
their descriptions and conclusions, we may find it useful to read what the most un-
suspected historians say. It may be helpful to understand the rule of law in “the
best” of Europe (not southern and not eastern, not Mediterranean and not Balkan).
Great historians say that poor people were faced with perhaps the most brutal pe-
nal system in European lands.

Beginning at the end of the seventeenth century, but continuing into the eighteenth,
the death sentence was extended to cover all sorts of offences, even those of the most
trivial sort. In France nearly every type of theft was punishable by death, regardless of
the value of the stolen objects. Vol en grand chemin was punishable by killing the road
bandit at the scene of the crime or capture. Vol avec effraction (breaking and entering)
was punishable by death by hanging, especially if there had been any violence during
the commission of crime. For vol simple (simple theft) the penalty varied according to
circumstances; a theft of objects worth 10 livres was punishable by the death sentence
in some regions of France. It was in England, however, that the death penalty was ex-
tended to cover nearly every sort of crime, particularly any offence associated with
the theft of property and personal goods. In 1689 there were about 50 offences punis-
hable by death, and by the end of the eighteenth century had become more than 200.
The English law was revised to include another 33 capital crimes during the reign of
George II, and another 63 capital crimes were added to the statute books during the
last forty years of the century. The most crucial step was taken in 1723. (Weisser, 1979.
p. 138)

The protection of property and large landowners in England had reached terrible
levels of severity. In 1758 the Waltham Black Act (passed in 1723 in response to a seri-
es of raids by two groups of poachers, known as the Blacks) foresaw the death pe-
nalty throughout the realm for poaching and abusive entry into the king’s hunting
reserves; these extreme measures were after extended to many kinds of criminal of-
fenses! (Weisser, 1979, p. 139).

In Southern Europe the criminal question was a legacy of the Mediterranean
question. Following the Weberian terms: in the south, the criminal question is a
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consequence of the incomplete path of monopolization of violence by the state and
its structures. In southern Italy, “authorized brigands” were used to support the
territorial power of feudal barons, in order to maintain a stable rural context of
hunger and misery, brutality and ferocity. The feudal system survived with the
fundamental contribution of the brigands, firmly and openly used by the Bourbons
against all enemies of the established order: not only the peasants, but the nascent
southern bourgeoisie. Many historians incisively narrated the reactionary use of
brigands, in political function, in 1799, in 1805, in 1815, in 1820, in 1858, in 1860. This
is not just an Italian affair. Historians have narrated a likeness in Calabria (with a
reasoning which is valid all throughout many southern European areas), for resis-
tance to the French invasion of the region in 1806: “The region gained immense
fame and was compared throughout the whole of Europe to the French Vendée”
(Caligiuri, 1998, p. 43). In many parts of Europe, from the 14th-century, jacqueries
had been performed; in the path of modernity, they transformed into reactionary
coalition: a region-wide confrontation of anti-modern majority based in the
countryside against a pro-modern minority that had particular strength in the
cities.

Considering the specificity, in its European and Mediterranean context, we
can realize why in Southern Europe the culture of security has frequently taken ro-
ads that are much closer to the Vautrin of Honoré de Balzac than to the different
perspective often exemplified in the Metropolitan Police Act of 1829 and in the ideas
of Sir Robert Peel (the gentleman policeman). The character of Vautrin was inspired
to Balzac by Eugène François Vidocq, a former criminal who later became chief of
the Paris police. From the French characters (including Arsène Lupin, the gentle-
man-cambrioleur, and many others) to the characters of Fritz Lang (in the grim de-
piction of M — Eine Stadt sucht einen Mörder), police forces did not have an
immaculate image in continental Europe. Some pessimistic descriptions have con-
tinued until today. This does not mean that Great Britain is a paradise in compari-
son. Security and peripheries were a huge problem in Britain, with its own
dramatic nightmares (Conrad, The Secret Agent; Chesterton, The Man Who Was
Thursday: A Nightmare).

History is full of contradictions and surprises. In Southern Europe a careful
search of modernity, civilization and elegance existed; in continental Europe, so-
metimes crooks in power existed; in insular Europe too: for a long time the Irish
were perceived as a race apart and often acted as such. In 2018 Ireland celebrates
the 20th anniversary of the Good Friday agreements, signed on 10 April 1998. Gu-
ests of honor former US President Bill Clinton and former Senator George Mit-
chell, who had played a crucial role in convincing Catholics and Protestants,

102 Mariateresa Gammone

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 17, outubro 2018, pp. 88-109 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.17.4



Republicans and Unionists, to sign the agreement that brought peace back after
decades of riots, murders, terrorism. Outside of Europe, even the Chinese, for a
long time, were perceived as a race apart and often acted as such; now it is very
different. Everywhere, in the world, the old suburbs are upset and the old bor-
ders are modified; the European situation suffers a change that is global and ge-
neral, upsetting and inevitable.

A fundamental profile of Europe is constituted by the juxtaposition of pushes
and counter-pushes: not in all countries the contrast between the centralist impulse
to the construction of the nation and the reluctance of the peripheries has been re-
solved. Often the result was a polarization between local centers and specific perip-
heries. The various forms of corruption, illegality, organized crime in the Italian
south should be seen in this light: the consequence of the insufficient development
of industrialization, literacy, state structures (including the repressive ones).

The discriminating point in Europe is not Catholicism or Protestantism: the
rift is at its origins, in the Mediterranean, where the advance of the Ottoman Empi-
re resumed the previous Islamic wave of the seventh century and commits all
southern European countries for almost three hundred years. Muhammad had
transformed the Mediterranean into a Muslim lake (Pirenne, 1937); the Ottomans
engaged in perpetual war and guerrilla. Braudel (1977) used to say: for centuries
the Mediterranean has been a “transport area”, an easy and happy means of com-
munication and exchange for the peoples that faced its shores. Then everything
changed.

The discriminating point (Lewis, 2001) was not Islam as a religion (because
many, beginning with the Jews, saw Islam as a religion protective of minorities,
better than Christianity). The discriminating point was the expansionist pressure
on the territories. Because of a clash of civilizations (in a not-ethnocentric mea-
ning), in the Mediterranean the modern state has had big difficulty in maintaining
the monopoly of violence, because firstly concentrated in a military and geopoliti-
cal competition for survival, thus exhausted by pirates and armies on the external
front, by brigands and feudal lords on the internal front.

A deadly mixture, from Algiers to Istanbul, has constituted an invisible barri-
er and a kind of sanitary cord against the full expansion of law and property rights.
While on the Atlantic the corsairs are the forerunners of modernity, and then they
are eliminated, instead the Mediterranean, in full, sea, coasts, hinterland is infested
for centuries by people armed to the teeth, cutthroats and raiders of all realms. Fol-
lowing Pirenne, in the decadence the Mediterranean, the responsibility of the Sara-
cens would be strong: the Tyrrhenian fell into their hands; the Byzantine empire
managed to maintain a narrow commercial bridge along the Aegean and the
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Adriatic, but the sword of the barbarian raiders still pierced the Mediterranean for
a thousand years. Byzantium and Venice constituted a particular story, which spe-
cifies but does not change the general decline; in any case we clearly see the end of
the cultural and commercial unit existing in Latin and Hellenistic times.

The sackings and kidnappings (Cervantes spent years in the clutches of the
Algerian pirates) hit ships and businesses, the coastal cities of Lazio, Tuscany, and
Liguria; they do not spare the French mainland, from Marseilles to Saint-Tropez;
the Islamic settlement in Spain becomes a lasting achievement; classical Greece
turns into a starting base for raids. The dualism of the Italian case is particularly
instructive. The terror that comes from the sea is the catalyst of the ruralization of
southern Italy, as indicated by the watchtowers that are still seen, along many parts
of the coasts: it was a continuous and fruitful hammering, so much so that the raids
went to the Far Oer islands, in the Norwegian Sea, where they incur however in the
hard reaction of the Vikings, that overflowed for centuries, as invincible warriors,
until are assimilated in various European cultures.

In a prestigious historic perspective, Europe is born from the disintegration of
the Hellenistic and Latin unity. The collapse of the Roman Empire and the eruption
of Islam would be the preconditions for the birth of modern Europe. Some say that it
would be the EU’s birth certificate now, with Regesburg instead of Brussels. The
Holy Roman Empire of Charlemagne, half Gallic and half Teutonic, would be an an-
ticipation of today’s Europe. Charlemagne founded a purely continental power,
which became splendid also because it was not afflicted by Mediterranean fears.

Carolingian Europe, especially along the Rhine (Albert, 1991; Febvre, 1935),
becomes very different from Mediterranean Europe, as the case of southern Italy
shows in full evidence: together with Spain, this was the part of Europe closest to
Africa and Islam. With ruralization and pauperization, the splendid city culture of
the past ends: the mountains and the countryside become protagonists, in the Malt-
husian grip of a narrow gap between population and resources, with a cereal culti-
vation practiced extensively. In the decadence, the archaic pastoral economy
dominates: hungry peasants, a lazy and absentee property, a petty bourgeoisie, un-
trained in commerce and industry. In southern Italy, the feudal lords were very dif-
ferent from the Lombard and Tuscan owners; they wanted to live in the court, in
privileges and in waste. Obviously, many other factors had weight, but, in short,
the case of southern Italy is relevant because it shows that the difference between
the various areas of Europe is not given by the difference between Catholics and
Protestants, so much so that Italy is entirely Catholic, but economically and civilly
it is still today divided into two distinct areas. The north of Italy is fully in Europe,
while the south of Italy is fully in the Mediterranean. On one side there are the
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richest areas of Europe and with the lowest levels of crime; on the other side there
are the poorest areas and with the most worrying problems of organized crime.

What happens in the south of Italy takes place throughout the south of Euro-
pe, in different ways. Since 1453, with the fall of Constantinople, the confrontation
with the Ottoman empire has been felt as an assault, which saves the north and
strenuously commits the south of Europe: in the lands of war devastation, fear,
flight, and bandits conquer.

The threat of pirates ends only with the Second Barbary War (1815, conducted by
the Americans, who did not want to pay the tax to the sea cutter) and the French colo-
nization of Algeria in 1830. On the border between Southern Europe and the Mediter-
ranean, however, the divisions were consolidated, as two sides of the same medal of
backwardness. In the southern part of the Mediterranean were the Islamic countries
and in the northern part of the Mediterranean feudalism and illiteracy: two different
ways of not being Europe anyway. After the Roman thalossocracy, the Mediterranean
has been marred, in turn, by the Islamic wars of conquest, by the Christian crusades,
by Ottoman expansionism: a permanent conflict that has lasted for centuries, has con-
sumed resources, has hindered trade, economy and modernization.

Often the challenge of the pirates was cited as a difference that allowed the
Dutch and then the British to develop a specific sea power, transmigrated from the
Mediterranean to the Atlantic. There are many reasons for this epochal change, but
this is not the least: Braudel indicates the kidnapping of people for ransom as “the ol-
dest industry” in the Mediterranean, and for various reasons, including this one, he
writes that “Europe has built itself from the Mediterranean and thanks to the Medi-
terranean, but at the same time against the Mediterranean” (Braudel, 1986, p. 23).

For a series of connected factors, a sad destiny united the whole Mediterrane-
an, from Gibraltar to the Golden Horn, including the southern Italians and the
southern Spaniards, the Greeks and the Slavs. In many parts of the Mediterranean,
the clear perception of a civil inferiority was explicit. When, in 1905, Ortega left
Spain for Germany, he said that he was “fleeing the vulgarity of my country to stuff
myself with whatever I can get out of it” (Ortega, 2004-2010, IX, p. 24). Within the
Generation of 1898, he posed the problem of the rebirth of Spain in apodictic terms:
“what is to be done: Hispanization or Europeanization?”. He spoke vehemently in
favor of regenerating Spain within European borders. For that reason he came into
conflict with Miguel de Unamuno (who was proud of the universal value of Spa-
nish and Portuguese cultures) and accused him of preferring to “Africanize” Euro-
pe than to “Europeanize” Spain (Ortega, 2004-2010, I, p. 64). To his first son, born in
Marburg on 1911, he gave the name Miguel Germán. In 1923 he became the foun-
der of the Revista de Occidente, a veritable “Review of the West”.
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Both Unamuno and Ortega appealed to the small intellectual party Agupación
al Servicio de la República, dedicated to unite all regions and classes under the same
banner, against the “dead ends” of Communism and Fascism. They dreamed of a
Republic, but it was the state that was not there and that they intensely wanted,
even if in different ways.

This Europe of borders and peripheries can be seen both in a demonic and
exorcist manner, or in an exotic and adventurous way, however it is told as a lump
of delay and backwardness. Matvejevic writes:

The shores of the Mediterranean have faced modernity with delay, they did not find
an answer to his calls. They have not lived the necessary secularity: the Enlighten-
ment was not inclined to them, because it despised superstition, intolerance and obs-
curantism that continued to dominate over them. The industrial momentum left
behind the Mediterranean cities. (1987, p. 117)

The old presumptions on the past and on the peripheries must finally be placed in
their context. Today we live in a world that is no longer a slave to history and geo-
graphy, with its frontiers and its borders. The center of the West has its problems
(as shown in Washington by the election of Donald Trump) and the peripheries of-
fer bright lessons, as evidenced by the case of Portugal, which gives lessons to all,
with its drug policy and its economic recovery (Barreto, 2017).

A democratic and cosmopolitan Europe

Reflecting on the twenty years between 1968 and 1989, Dahrendorf underlined
the great possibility of building a “democratic, united Europe”. He wrote that
the old continent was “as yet less real and relevant, and certainly less generous.
Still, the fortunate Europe to which we belong exists and has a certain magnetic
effect even if it does not discharge its evident responsibility very impressively”
(1997, p. 59).

Many of the greatest sociologists, from Beck and Grande (2005) to Habermas
(2011), have motivated the vision of a democratic and united Europe. A large part
of the battle will be played along the peripheries, frontiers, borders of Europe, in
many ways. Some developments have had far-reaching implications, affecting
economies, securities, and cultures. In response to this, northern European coun-
tries and southern European countries need to remember old reasons and new pro-
visions for confident cooperation. The meanings of center and periphery change a
lot. In a flat world, the center is in some way present almost everywhere and
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peripheries are sometimes inside the center. In our liquid modernity, every relati-
onship is put to the test, but cooperation is the only possibility we have.

Many cases of astonishing economic success in Asia teach us that even a cen-
turies-old history can be reversed and redirected. In Singapore, in China, and in
many other contexts, history was not a chain at the feet, ineradicable and determi-
nistic. Few nowadays dare to include Ireland in the periphery of Europe. Looking
at the Middle-East, Turkey was a country where the second most significant econo-
mic growth in the world after China took place for some years. It was not the only
case of exceptional development in the area: all the Mediterranean countries can be
an opportunity for economic investments, as shown by Turkey (which today cons-
titutes one of the greatest failures of the Western intelligence and diplomacy).

In the literature concerning the West, a confrontation between Manchester
and the lower Yangzi valley is relevant (Pomeranz, 2000). The flourishing of the
Song dynasty, when the Chinese invented the compass, toilet paper, mechanical
printing, and more is prodigious: an excellence that medieval Europe did not have
and that it had only afterwards, managing to make up for the delay and establis-
hing a miracle (Jones, 1981) — which until then was not there (Abu-Lughod, 1989).
As preeminence did not exist in the sixteenth century, it may not exist in the future
(Arrighi, 2007; Bell, 2015).

In our time, any reflection in terms of ethnocentric, national, cultural, racial
egoism would be totally inadequate. Everyone is called to play his part, in a world
fragmented into extraordinarily different experiences. It will be not easy to find
unity, to propose the opportunity of living together, in equal and mutual respect.
Peripheries need comprehension and patience, assistance and money, support for
modernization and state-building. To some extent, globalization seems ungover-
nable (Berggruen & Gardels, 2012), but it remains the only chance we have. The fi-
nal station of European enlightenment is the cosmopolitan perspective, from
Emmanuel Kant to Ulrich Beck. In this sense, Europeanism is the other side of
Kant’s and Beck’s cosmopolitanism; it is a properly understood cosmopolitanism.
Nationalisms have brought colonial shames and two world wars; the European
and cosmopolitan perspective wants to avoid the repetition of these disasters.

Postwar Europe built the foundations of present global order. From the spati-
al center of Europe in the in seventieth century, Enlightenment shed light on all
frontiers — which are fighting even now the battle of reason. If you turn off the
light at Europe's heart, it will be dark for everyone, in Europe.
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Resumo: Tomando como referência o cenário de diminuição dos nascimentos verificado em Portugal,
vários autores têm assinalado a importância das redes sociais de apoio como incentivo à natalidade e
fonte de auxílio na transição para a parentalidade. Neste estudo analisa-se a relação entre a identifica-
ção e utilização de redes sociais de apoio pelos pais e o papel destas redes na transição para a parentali-
dade. Conclui-se que a existência de redes sociais de apoio não determina nem condiciona a decisão
das famílias em ter filhos, mas o apoio que recebem das mesmas, designadamente da rede informal, é
relevante para facilitar o processo de transição.

Palavras-chave: natalidade, parentalidade, transição, redes sociais.

Abstract: In a context characterized by declining birth rates in Portugal, several authors have pointed
out the importance of social support networks to encourage child birth and as a support system in the
transition to parenthood. This study aims to analyse the relation between the identification and use of
social support networks by parents and the role of these networks in the transition to parenthood. The
main conclusion is that the existence of social support networks does not impact on the decision to
have children. However, the support families receive from these networks, namely from the informal
network, facilitates the transition process.

Keywords: birth rate, parenthood, transition, social networks.

Introdução

A diminuição dos nascimentos é uma tendência prevalente nalguns países europe-
us, nomeadamente do Sul, incluindo Portugal. Em 2013 o nosso país apresentava
um índice sintético de fecundidade de 1,21 crianças por mulher, apenas superior ao
da Coreia no universo dos 34 países da OCDE. Em 2015 o índice subiu para 1,3
(equiparando-se ao da Espanha, Grécia e Polónia) mas manteve o país confrontado
com um dos mais baixos valores entre os países analisados (OCDE, 2015). A Cova

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 17, outubro 2018, pp. 113-135 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.17.5



da Beira, região sobre a qual se focaliza este estudo, não foge à regra. Sub-região da
Beira Interior, é constituída por 3 municípios, Belmonte, Covilhã e Fundão, e conta-
va em 2011 com 90073 habitantes (CLAS, 2012). Desde 2001 até 2011 (data dos
últimos censos) tem vindo a apresentar perdas populacionais progressivas, à
semelhança das restantes regiões do Interior Centro (Moreira & Gomes, 2014) pro-
vocada não só pela dinâmica migratória, mas também pela diminuição do cresci-
mento natural, e com uma percentagem de jovens inferior à média de Portugal
(12,1% contrapondo com 14,9% da média nacional) (Gomes & Moreira, 2014). Uma
análise por grupos etários revelou que, entre 2001 e 2010, os efetivos populacionais
do grupo dos 0 aos 14 anos se reduziram significativamente nos três Concelhos da
Cova da Beira: no Concelho da Covilhã em 1 095 indivíduos, no de Belmonte em
193 indivíduos e no Concelho do Fundão a diminuição foi de 714 indivíduos
(CLAS, 2012). Em 2016 ocorreram apenas 508 nascimentos na região supracitada
(PORDATA, 2017).

Identificar os motivos da diminuição do número de filhos, compreender as
mudanças sociais, económicas e culturais, assim como as alterações à estrutura fa-
miliar tradicional, torna-se relevante para explicar a tendência atual das socieda-
des em protelar o processo de transição para a parentalidade. Vários fatores podem
ser apontados como influenciadores da transição e adaptação à parentalidade, mas
a existência de redes sociais de apoio parece prevalecer, quer na bibliografia de re-
ferência, quer nas preocupações que são observadas no dia-a-dia pelos profissio-
nais que lidam diariamente com homens e mulheres que atravessam a nova e
complexa missão de serem pais. Os testemunhos dos progenitores observados pe-
los autores no decurso da sua prática profissional revelam amiúde dúvida sobre os
cuidados a prestarem ao bebé ou sobre eventuais problemas que possam surgir, o
medo de falhar, o excesso de informação pouco fidedigna, a denúncia do pouco
apoio familiar ou institucional, as parcas condições socioeconómicas e a dificulda-
de de gerir os rendimentos com a chegada de um novo membro à família. Todas es-
tas declarações confinam numa premissa comum: a inexistência de redes de apoios
a quem os pais pudessem recorrer ou a não utilização das mesmas, nas diferentes
fases do processo de transição para a parentalidade.

O estudo empírico que dá origem ao presente texto surgiu do interesse em
compreender de que forma a existência (e inclua-se nesta noção de “existência” a
própria perceção dos pais quanto às redes possíveis / disponíveis e sua composi-
ção), o tipo e a utilização dessas redes sociais de apoio influenciariam ou não o
mencionado processo de transição para a parentalidade. Ou seja, perceber como as
famílias identificam essas redes de apoio, como as usam, como combinam (ou não)
o recurso a redes de suporte formais e informais. E, no termo desta análise, avançar
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algumas propostas concernentes ao melhor aproveitamento das redes sociais de
apoio enquanto facilitadoras no percurso da transição para a parentalidade. A
abordagem produzida combina recursos teóricos e metodológicos oriundos da
psicologia e da sociologia, conduzindo a uma análise de natureza correlacional, ba-
seada no método hipotético-dedutivo, que tem como população-alvo as famílias
da região portuguesa da Cova da Beira que, à altura da investigação, empreendem
ou empreenderam no projeto de construção de uma parentalidade.

Enquadramento teórico

Os portugueses, tal como os europeus em geral, têm vindo a retardar a natalidade e
a diminuir o número de filhos. Como assinala Cunha (2014), Portugal sofreu um re-
verso na taxa de natalidade e fecundidade, indo estas para valores em que a substi-
tuição natural das gerações deixou de ser assegurada. Segundo a autora, esta
alteração está diretamente ligada às mudanças de valores e comportamentos das
sociedades modernas, relacionadas não só com as práticas contracetivas, mas tam-
bém com o peso crescente da figura da mulher, quer na esfera social, quer no mer-
cado de trabalho, e da centralidade e promoção do bem-estar emocional, material e
educativo dos filhos na sociedade contemporânea.

Em suma, o comportamento dos portugueses face à fecundidade modifi-
cou-se e adaptou-se a uma nova realidade influenciada por alterações profundas a
nível político, social e económico. A família tradicional era usualmente formada
pela união entre duas pessoas de diferentes sexos, unidas pelo casamento, e pelos
seus descendentes diretos, onde existia uma divisão efetiva de papéis e de trabalho
entre marido e mulher, com uma hierarquia pré-instituída que conferia estatutos
desiguais aos membros da família (Branco & Pedroso, 2008). Atualmente, dá lugar
a novos cenários (famílias monoparentais, reconstituídas por segundas e terceiras
uniões, homossexuais, que vivem em união de facto ou resultantes de uma relação
jurídica) onde os papéis começam a equiparar-se e os direitos e deveres são cada
vez mais partilhados, conferindo à mulher um estatuto de igualdade perante a so-
ciedade e a lei (Ribeiro, Gomes & Moreira, 2014). A integração desta no mercado de
trabalho, na participação ativa na sociedade, no acesso à educação formal e à for-
mação profissional, resultou num adiamento da experiência da maternidade.

Foi a partir da década de 90 que a maternidade nos grupos etários acima dos
30 anos começou, progressivamente, a ganhar terreno. Ao contrário do que suce-
deu noutros países europeus, o adiamento da maternidade não foi cúmplice do iní-
cio do declínio da fecundidade em Portugal, ocorrendo apenas mais tarde e
de forma particularmente acentuada. O padrão de fecundidade das mulheres
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portuguesas nascidas na década de 60 notabilizou-se por uma das mais elevadas
proporções de descendências de apenas um filho, e pelo nível mais residual de mu-
lheres que chegaram ao fim do período fértil sem filhos (Frejka, 2008, in Cunha,
2014). Vanessa Cunha defende que a explicação mais forte para a baixa fecundida-
de na sociedade portuguesa não tem tanto a ver com a vinda do primeiro filho, mas
com a vinda do segundo (Sanches & Manso, s.d.), acrescentando que em Portugal
apenas 5% das mulheres nascidas no início dos anos 60 não tiveram filhos, sendo
este o valor mais baixo em termos europeus. No entanto, contrapõe com o facto de
Portugal ser o país com valores mais elevados de filhos únicos: 31,9% das mulhe-
res. Embora tenham sido aplicados programas e incentivos baseados em subsídios
e benefícios fiscais, em licenças de maternidade e de paternidade, na flexibilidade
laboral, nos cuidados de saúde infantil, não se pode falar na existência de uma polí-
tica efetiva de natalidade que, aliada ao desemprego de longa duração e apoios so-
ciais cada vez mais precários, culminam na decisão das famílias de não repetirem a
gravidez (Cruz, 2011).

De qualquer forma, e independentemente do número de filhos, quando nasce
uma criança homens e mulheres têm de construir novos papéis como pai e mãe e de
desenvolver um “sistema parental competente” (Relvas & Lourenço, 2001). Quando
se fala em parentalidade, o termo remete para um fenómeno abrangente que inclui a
mãe e o pai no desempenho dos seus papéis. Se durante muito tempo foi atribuída
exclusivamente à mãe a obrigação e a competência supostamente inata para a cria-
ção dos filhos, na sociedade contemporânea o pai tem um papel cada vez mais
fundamental na prestação de cuidados e na promoção de um desenvolvimento har-
monioso na criança (Leal, 2005), até porque o grande envolvimento das mulheres no
campo profissional e social abre espaços para a participação ativa dos progenitores
masculinos nos cuidados com os seus filhos (Ribeiro, Gomes, & Moreira, 2014).

Assim, atualmente, o processo da parentalidade ocorre independentemente
do género e carece de maturação e de restruturação psicoafectiva, o que permitirá
aos indivíduos responder às necessidades físicas, afetivas e psíquicas dos descen-
dentes (Bayle, 2005). A parentalidade tem de ser construída e trabalhada conside-
rando o passado e as vicissitudes de ambas as partes, para que o verdadeiro
processo de vinculação se estabeleça.

Embora não haja consenso em relação ao período exato onde é viável situar a
transição para a parentalidade, alguns autores determinam o período que decorre
desde a gravidez até aos 18 meses de idade da criança (Nyström & Öhrling, 2004),
sendo os primeiros 12 meses fundamentais na interação futura entre pais/filho(a)
(Martins, 2009). Este processo resulta em reorganizações qualitativas da identida-
de individual e do comportamento externo, com a finalidade de adaptação ao
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papel parental (Cowan & Hetherington, 1991). No entanto, vários trabalhos mos-
tram que, em casais heterossexuais, este processo não é igual para homens e mu-
lheres. Os autores sugerem uma diferenciação entre os papéis dos cuidadores
aquando o nascimento, com as mulheres a tenderem a ter um papel de destaque no
cuidado com a criança e a experimentar uma maior rutura nas suas vidas e carrei-
ras quando os seus filhos nascem, em comparação com os homens (Nyström &
Öhrling, 2004). Mercer (2004), na sua teoria “Becaming a Mother” (BAM) que se
centra em casais heterossexuais, aborda a transição para a maternidade, que pode
ter início antes ou durante a gravidez, com a mulher procurando informações e cui-
dando de si mesma e do bebé. Relativamente ao pai, esta autora considera que ele
não consegue sentir o filho crescer dentro de si, dar à luz e amamentá-lo. Estas ca-
racterísticas poderão estar na origem de um início mais tardio desta etapa, fortale-
cendo-se gradualmente a transição após o nascimento e durante o desenvolvimento
da criança (Piccinini, Silva, Gonçalves, Lopes & Tudge, 2004).

Estas experiências de transição para a parentalidade são ainda influenciadas
por um conjunto de sistemas intrafamiliares e ambientais (Canavarro & Pedrosa,
2005), relacionados com as particularidades dos intervenientes (pais e filhos), no-
meadamente as características das crianças, divisão de tarefas, qualidade de vida,
competências e satisfação parental, relações conjugais, suporte e fatores contextua-
is (Martins, 2009). Para corroborar esta ideia Murta, Rodrigues, Rosa e Paulo (2012)
acrescentam que usufruir de uma relação conjugal satisfatória, ter vivenciado uma
relação segura com os próprios cuidadores e ter uma boa qualidade de vida, pare-
cem atuar como fatores de proteção na transição para o nascimento do primeiro
filho, contribuindo para a qualidade do cuidado à criança e para o seu desenvolvi-
mento saudável.

Os pais necessitam de aprender e adaptar-se ao novo papel, recorrendo com
frequência a vários recursos com o intuito de colmatar as suas necessidades de in-
formação relativamente a esta transição, nomeadamente a familiares, amigos, pro-
fissionais de saúde, livros e revistas, televisão, rádio, internet. Estes recursos
traduzem-se num suporte social, também designado por rede social de apoio, que
pode ser definida como um sistema composto por pessoas, funções e situações que
se articulam, trocando elementos entre si e fortalecendo-se reciprocamente (Almei-
da, 2008). Este apoio pode ser formal se for dado por organizações formais de pres-
tação de assistência (Maximino, Liberman, Frutuoso & Mendes 2017) ou informal
quando inclui a família, os amigos, vizinhos e grupos sociais (MTSS, 2009; Brandão
& Craveirinha, 2011) que por sua vez, providenciam diferentes auxílios à pessoa e à
família consoante as necessidades, seja apoio instrumental (compreendido como
ajuda financeira, na divisão de responsabilidades e na transmissão de informação ao
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indivíduo), seja emocional (referente ao afeto, aprovação, simpatia, preocupação
com o indivíduo) (Portugal, 1995; Dessen & Braz, 2000).

A revisão bibliográfica aponta como fundamental o papel da solidariedade
interpessoal, e da dádiva, na provisão das necessidades sociais dos indivíduos e
das famílias. Ela é relevante não só no que concerne à facilitação do acesso aos cui-
dados de saúde (Portugal, 2005), mas também como mecanismo de compensação
face às desigualdades sociais e às limitações do sistema público de bem-estar, res-
salvando a ideia de que o apoio proveniente das relações informais tenda a ser mais
intenso nas famílias que já ocupam uma posição social mais favorável (Wall, Abo-
im, Cunha & Vasconcelos, 2001). Embora pesem os discursos sobre a mutabilidade
e o caráter incerto da família nas sociedades modernas (Williams, 2010), assim
como a “destruição dos laços tradicionais familiares e das solidariedades” (Clavel,
2004), a verdade é que as redes de relações pessoais continuam a desempenhar um
importante papel na vida dos indivíduos e das famílias, como fonte de suporte e de
identidade, contribuindo para o seu bem-estar e integração social (Gouveia, 2014).

Quando observadas especificamente na sua relação com a etapa da transição
para a parentalidade, as redes sociais de suporte são apontadas como importante
mecanismo de auxílio, já que as mesmas podem diminuir as depressões, aumentar
a satisfação parental e marital (Martins, 2009) e superar situações complexas, como
tornar-se pai/mãe. Dos estudos efetuados (Portugal, 1995; Dessen & Braz, 2000;
Jussani, Serafim & Silva, 2007; Murta, Rodrigues, Rosa & Paulo, 2012), as fontes de
apoio mais evidenciadas e preferidas pelos pais foram as dos familiares diretos e,
no caso das mulheres, um especial destaque para os cônjuges, considerando o seu
apoio um fator de proteção fundamental para o bem-estar emocional. Relativa-
mente ao tipo, as orientações sobre os cuidados ao bebé, ajuda financeira, ajuda nas
tarefas domésticas e cuidado dos filhos foram mencionadas como ajudas positivas
proporcionadas pela rede de apoio (Dessen & Braz, 2000). No entanto, estas prefe-
rências nem sempre são uniformes, sendo frequentemente influenciadas pelas rea-
lidades sociais e multiculturais. Por exemplo, nas famílias com baixo nível de
literacia, precariedade socioeconómica e afastadas da sua zona de origem, o apoio
da rede formal assume um papel fundamental e tem sido percecionado pelos pais
como mais útil do que o proporcionado pela rede de apoio informal (Brandão &
Craveirinha, 2011).

Numa sociedade onde o desenvolvimento e o progresso mudaram mentali-
dades e alteraram toda a estrutura organizacional das famílias em particular, as re-
des sociais aparecem em especial destaque como a base para a adaptação às
mudanças, particularmente na transição para a parentalidade. Extrapolar esta con-
ceção para uma realidade concreta e analisar a relação existente entre a transição
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para a parentalidade e a identificação e utilização de redes sociais de apoio pelos
pais, percebendo de que forma a existência, o tipo e a utilização destas redes influ-
enciam essa transição, é o objetivo geral desta pesquisa. No cenário deste objetivo
geral, foram considerados três objetivos específicos: (1) analisar se a perceção das
famílias quanto à existência e natureza de redes sociais de apoio facilita a sua toma-
da de decisão quanto a terem filhos; (2) aferir até que ponto o grau de ajuda dispo-
nibilizado pelas redes sociais de apoio facilita o processo de transição para a
parentalidade; (3) comparar a ajuda disponibilizada pelas redes formais e pelas re-
des informais de apoio no processo de transição para a parentalidade.

Metodologia

Amostra

A população-alvo do estudo reporta-se às famílias residentes na região portuguesa
da Cova da Beira, que contempla os municípios da Covilhã, Belmonte e Fundão,
com pelo menos um filho de 18 meses. A Cova da Beira é caracterizada por uma po-
pulação com uma taxa bruta de natalidade de 5,6‰, valor inferior à média nacional
(que é de 7,9‰). Nesta região, a dimensão média da família situa-se nos 2,4 indiví-
duos (PORDATA, 2015). No processo de construção da amostra optou-se por um
plano de amostragem não probabilístico por amostragem acidental, contando-se
com a colaboração de vários infantários da região na identificação das famílias com
as características requeridas para a participação no estudo A amostra construída é
composta por 138 progenitores, 72 mães com idades compreendidas entre os 20 e
43 anos e 66 pais com idades entre 22 e 56 anos. Reportando à idade em que foram
mães e pais pela primeira vez, o intervalo de idades com maior percentagem para o
sexo feminino (21,8%) situa-se entre os 25 e os 30 anos, e para o sexo masculino, en-
tre os 30 e 35 anos (23,2%). São famílias predominantemente nucleares, cujos pro-
genitores se encontram unidos por casamento (60,9%) ou união de facto (31,2%).
Apenas 6,5% são solteiros e os restantes 1,4% são separados ou divorciados. Relati-
vamente à descendência, 51,4% das famílias têm maioritariamente um filho, 39,9%
dois filhos e 4,3% três filhos. As únicas duas famílias da amostra com mais de 3 fi-
lhos são famílias reconstituídas, com filhos de anteriores uniões. Considerando as
habilitações literárias, a maioria tem, pelo menos, a escolaridade obrigatória, sen-
do que 27,5% da amostra completou o 12º ano, 37,5% a licenciatura, 9,4% o mestra-
do e 1,4% o doutoramento. A grande percentagem da amostra (89,9%) encontra-se
empregada, auferindo rendimentos mensais (agregado) maioritariamente situa-
dos entre os 550 e os 1990 euros (63,1%), repartindo-se da seguinte forma: 31,9%
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entre 550 e 1099 euros e 31,2% entre 1100 e 1999 euros. Relativamente aos 124 indi-
víduos que estão no mercado de trabalho, e relativamente à profissão que exercem,
41,9% têm profissões técnico-científicas e são quadros de pequenas e médias em-
presas, 25,8% são empregados dos serviços e uma percentagem também significa-
tiva (21,8%) exerce funções no operariado fabril, transportes, construção civil e
comunicações. Apenas uma percentagem muito pequena (0,8%) se insere no gran-
de patronato, gestores de grandes empresas e profissões liberais e 1,6% nos traba-
lhadores manuais por conta própria, sobretudo agricultores.

Instrumento de recolha

Baseando-nos nos trabalhos que sugerem que os processos de transição para a paren-
talidade não são iguais para homens e mulheres, foram elaborados dois questionários,
que possibilitaram a recolha de informação para o estudo. O questionário englobou
várias questões que permitiram a operacionalização das diferentes variáveis, não só as
que caracterizam a população mas também as dependentes e independentes.

Variável dependente: Transição para a parentalidade

Optou-se pela utilização de escalas de Likert, por ser o instrumento mais utilizado
para medir atitudes (Rodrigues, 1991). Construíram-se duas escalas com 5 níveis
(Concordo totalmente, Concordo, Sem opinião, Discordo, Discordo completamen-
te), uma adaptada à mãe e outra ao pai, com indicadores referentes ao processo de
transição materna e paterna, já que os mesmos ocorrem de forma distinta. Em cada
uma delas contemplaram-se 6 dimensões que, baseadas na fundamentação teórica
(Canavarro & Pedrosa, 2005; Martins, 2009), podem influenciar as atitudes e conse-
quentemente o comportamento dos pais face à transição para a parentalidade: Ca-
racterísticas das crianças, Divisão de tarefas, Qualidade de vida, Competências e
Satisfação Parental, Relação Conjugal, Suporte e Fatores Contextuais. Os indicado-
res das 6 dimensões foram distribuídos por 36 itens (6 para cada dimensão), como
apresentado no quadro 1 e 2. Foram elaborados 18 itens com formulação positiva e
18 itens na negativa para evitar enviesamentos nas respostas. Os scores obtidos tra-
duzem o tipo de atitude face à transição para a parentalidade, considerando o grau
de concordância com as afirmações apresentadas e foram agrupados com base nos
scores mínimos e máximos possíveis de obter em cada dimensão e de acordo com
os valores atribuídos a cada item. Para facilitar o cruzamento de dados na análise
inferencial e diminuir a dispersão dos resultados, optou-se por definir três tipos de
atitudes: menos favoráveis (scores entre os 36-72), moderadamente favoráveis (en-
tre os 73-143) e mais favoráveis (entre os 144-180).
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Itens maternos Dimensões

1. Sinto-me com competências para cuidar tanto de uma menina como de um menino

C
a

ra
ct

e
rí

st
ic

a
s

d
a

s
cr

ia
n

ça
s

2. Sei cuidar tão bem de um recém-nascido como de uma criança de um ano
3. O choro do/da meu/minha filho/filha deixa-me sempre muito ansiosa
4. Gostava que o/a meu/minha filho/filha tivesse um temperamento mais fácil
5. Cuidar de uma criança pequena é muito exigente para mim
6. Se se elogiam muito as crianças, elas tornam-se vaidosas

7. Eu divido as tarefas domésticas com o meu marido/ companheiro

D
iv

is
ã

o
d

e
ta

re
fa

s8. O meu marido/ companheiro ajuda-me mais em casa desde o nascimento
do/da nosso/nossa filho/filha

9. Sinto-me sobrecarregada com as tarefas domésticas
10. O meu marido/ companheiro não me ajuda nos cuidados ao bebé
11. Quando nasce uma criança é fundamental que o casal partilhe todas as tarefas,

quer as da lida da casa, quer as dos cuidados com o bebé
12. Tenho tempo de sobra para me dedicar ao/à meu/minha filho/filha

13. A minha vida social não sofreu grandes alterações com o nascimento
do/da meu/minha filho/filha

Q
u

a
lid

a
d

e
d

e
vi

d
a

14. Saio menos com os amigos desde que o/a meu/minha filho/filha nasceu
15. O meu marido/companheiro sai muitas vezes sem mim
16. Deixei de ter tempo para cuidar de mim desde o nascimento do/da meu/minha

filho/filha
17. Tive de desistir de muitas coisas de que gosto para tomar conta do/da meu/minha

filho/filha
18. Gosto de sair de casa com o/a meu/minha filho/ filha

19. A experiência da amamentação é/foi gratificante

C
o

m
p

e
tê

n
ci

a
s

e
sa

tis
fa

çã
o

p
a

re
n

ta
l20. Sinto-me orgulhosa de ser mãe

21. A experiencia que vivi como filha ajuda-me no papel de mãe
22. Sinto-me deprimida desde que fui mãe
23. Tenho receio de não estar a fazer um bom trabalho como mãe
24. Presto bons cuidados ao/à meu/minha filho/filha

25. A relação como o meu marido/companheiro melhorou desde a gravidez

R
e

la
çã

o
co

n
ju

g
a

l26. Tenho mais prazer na relação sexual depois de ser mãe
27. Discuto mais com o meu marido/companheiro desde o nascimento do/da

nosso/nossa filho/filha
28. Não tenho tempo para o meu marido/ companheiro
29. Desde que o meu/minha filho/filha nasceu, eu e o meu marido/ companheiro

não temos qualquer privacidade
30. Tem sido fácil lidar com as exigências colocadas ao casal pela criança

31. Posso contar com o meu marido/ companheiro para cuidar de mim e do meu
filho/filha

S
u

p
o

rt
e

e
fa

to
re

s
co

n
te

xt
u

a
is

32. Sinto-me apoiada pela minha família desde o início da gravidez
33. Tive acesso a toda a informação que necessitava para prestar bons cuidados

ao meu filho/filha
34. O meu marido/ companheiro ignora os meus sentimentos
35. O interesse que as pessoas demonstram pelo/a meu/minha filho/filha é exagerado
36. Não tenho a quem recorrer quando necessito de apoio no papel de mãe

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 1 Distribuição dos itens relativos à escala da transição para a parentalidade pelas diferentes
dimensões (MÃE)
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Itens paternos Dimensões

1. Desde o nascimento do/da meu/minha filho/filha que eu cuido dele de forma ativa

C
a

ra
ct

e
rí

st
ic

a
s

d
a

s
cr

ia
n

ça
s

2. Sinto-me tão à vontade para cuidar de meninos como de meninas
3. O choro do/da meu/ minha filho/filha deixa-me sempre muito ansioso
4. Gostava que o/a meu/minha filho/filha tivesse um temperamento mais fácil
5. Cuidar de uma criança pequena é muito exigente para mim
6. Se se elogiam muito as crianças, elas tornam-se vaidosas

7. Eu divido as tarefas domésticas com a minha esposa/companheira

D
iv

is
ã

o
d

e
ta

re
fa

s8. Desde que a mãe regressou ao trabalho sinto-me mais autónomo nos cuidados
ao/à meu/minha filho/filha

9. A mãe tem mais competências para cuidar do bebé
10. Sinto um peso acrescido sobre mim e na responsabilidade que tenho em sustentar

a família desde que o/a meu/minha filho/filha nasceu
11. Quando nasce uma criança é fundamental que o casal partilhe todas as tarefas,

quer as da lida da casa, quer as dos cuidados com o bebé
12. Tenho tempo de sobra para me dedicar ao/à meu/minha filho/filha

13. A minha vida social não sofreu grandes alterações com o nascimento do/da
meu /minha filho/filha

Q
u

a
lid

a
d

e
d

e
vi

d
a

14. Saio menos com os amigos desde que o/a meu /minha filho/filha nasceu
15. Deixei de ter tempo para mim desde que o/a meu/minha filho/filha nasceu
16. Ser pai exige que abdiquemos de algum bem-estar
17. Tive de desistir de muitas coisas de que gosto para tomar conta do/da meu/minha

filho/filha
18. Gosto de sair de casa com o/a meu/minha filho/filha

19. Gostei muito que a minha esposa/ companheira amamentasse/amamente
o/a meu/minha filho/filha

C
o

m
p

e
tê

n
ci

a
s

e
sa
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fa

çã
o

p
a

re
n
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l

20. Sinto-me orgulhoso de ser pai
21. A experiencia que vivi como filho ajuda-me no papel de pai
22. Sinto-me ansioso desde que fui pai
23. Tenho receio de não estar a fazer um bom trabalho como pai
24. Presto bons cuidados ao/à meu /minha filho/filha

25. A relação como a minha esposa/companheira melhorou desde a gravidez

R
e

la
çã

o
co

n
ju

g
a

l26. A frequência com que temos relações sexuais não se alterou com o nascimento
do/da meu/minha filho/filha

27. Discuto mais com a minha esposa/companheira desde o nascimento do bebé
28. A minha esposa/ companheira não tem tempo para mim
29. Desde que o/a meu/minha filho/filha nasceu, eu e a minha esposa/ companheira

não temos qualquer privacidade
30. Tem sido fácil lidar com as exigências colocadas ao casal pela criança

31. Tenho capacidade para fazer face aos custos associados ao nascimento de um
filho/filha

S
u

p
o

rt
e

e
fa

to
re

s
co

n
te

xt
u

a
is

32. Tive acesso a toda a informação que necessitava para prestar bons cuidados
ao /à meu/minha filho/filha

33. Sinto-me apoiado pela minha família desde o nascimento do/da meu/minha filho/filha
34. Sinto-me relegado para segundo plano desde que o/a meu/minha filho/filha nasceu
35. Gostava que as pessoas estivessem tão interessadas em mim como estão no/na

meu/minha filho/filha
36. Não tenho a quem recorrer quando necessito de apoio no papel de pai

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 2 Distribuição dos itens relativos à escala de transição para a parentalidade pelas diferentes
dimensões (PAI)
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Ensaiou-se a validação das escalas a partir da amostra final. Na aferição da quali-
dade das correlações entre as variáveis através do método Kaiser-Meyer-Olkin obte-
ve-se para a escala materna o valor de 0,536 e para a paterna o valor de 0,526, revelando
ambas uma correlação má. Também no método de Extração das Componentes Princi-
pais e Método de Rotação Varimax com Normalização de Kaiser, verificou-se que,
para a escala da mãe apenas 13 fatores apresentam variância explicada superior a 1 e
mesmo retendo esses 13 fatores, a soma destes só explica 73,6% da variância dos da-
dos, quando deveria explicar quase a sua totalidade. Para a escala do pai o cenário é
idêntico. No método da extração de componentes principais, apenas 12 fatores apre-
sentam variância explicada superior a 1 e a soma deles explicam 72,5% da variância.
Relativamente à associação das variáveis aos fatores extraídos através do método Va-
rimax para as duas escalas, observou-se que a maioria tinha um peso inferior a 0,5, não
havendo deste modo associação. Os resultados obtidos ficaram abaixo dos valores ne-
cessários para uma validação efetiva das escalas, o que, todavia, não retira pertinência
à análise produzida.

Variável independente: Rede Social

A variável foi operacionalizada tendo em conta o tipo e a fonte de apoio, tendo sido
utilizada, além de questões abertas e fechadas, uma Escala de Avaliação do Apoio
Social à Família (quadro 3). Esta Escala, adaptada por Coutinho (2004) do original
Family Support Scale de Dunst, Jenkins and Trivette (1984), destina-se a aferir a
quantidade de apoio dispensada pelas diferentes fontes. Foram realizadas altera-
ções na questão 16 para facilitar a compreensão da mesma, passando de “Programa
de intervenção precoce” para “Programas de apoio estatais (Programa de interven-
ção precoce, apoios sociais)”. Os dezanove itens da Escala estão distribuídos por
cinco subescalas: Família (itens 1, 2, 3, 4, 5 e 8), Relações Próximas (itens 6, 7, 9, 10 e
11), Grupos Sociais (itens 12, 13 e 14), Profissionais (itens 15 e 18) e Grupos Profissi-
onais (itens 16,17 e 19). A escala possui uma parcela de exclusão (Não Disponível)
cotada com 0. As restantes parcelas são cotadas de 1 a 5 correspondendo ao nível de
apoio dado (1- Não ajuda, 2- Por vezes ajuda, 3- geralmente ajuda, 4- ajuda muito,
5- ajuda imenso).

Os scores obtidos traduzem o grau de apoio social, considerando o grau de
concordância com as afirmações apresentadas. Definiram-se três graus de ajuda:
Inexistente a Reduzido (score entre os 0-38), Moderado (entre os 39-75) e Elevado
(76-95), valores calculados para a rede total (agregação da rede informal com a rede
formal). A Rede Informal agrega as subescalas “Família”, “Relações próximas” e
“Grupos sociais”, com valores de 0-28 (Inexistente a Reduzido), 29-55 (Moderado)
e 56-70 (Elevado) e a Rede Formal agrega as subescalas “Profissionais” e “Grupos
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profissionais” com valores de 0-10 (Inexistente a Reduzido), 11-19 (Moderado) e
20-25 (Elevado).

Procedimento

Foram distribuídos 288 questionários, recolhidos 145 e validados 138. Antes de se
aplicar o questionário no campo foram cumpridas as diligências que formalizaram
e legitimaram todo o processo de colheita de dados. Em primeiro lugar, foi solicita-
da em cada estabelecimento uma autorização para a realização do estudo. Neste

124 Alcides A. Monteiro

Que ajuda lhe têm dado cada uma das
seguintes pessoas ou grupos na tarefa

de criar o(s) seu(s) filho(s)

Não
disponível

Disponível

Não
ajuda

Por vezes
ajuda

Geralmente
ajuda

Ajuda
muito

Ajuda
imenso

1. Meus pais

2. Os pais do meu/ minha cônjuge
(ou companheiro/a)

3. Meus parentes

4. Os parentes do meu/minha cônjuge
(ou companheiro/a)

5. Cônjuge (ou companheiro/a)

6. Meus amigos

7. Os amigos do meu/minha cônjuge
(ou companheiro/a)

8. Os meus filhos

9. Vizinhos/as

10. Outros pais

11. Colegas de trabalho

12. Grupos de pais

13. Grupos sociais (associações)
/Clubes

14. Membros da igreja/ padres

15. Médico/a de família ou da criança

16.Programas de apoio estatais
(Programa de intervenção precoce,
apoios sociais)

17. Creche/ jardim-de-infância

18. Profissionais (Assistentes sociais,
Terapeutas, Educadores, Enfermeiros)

19. Serviços (serviços sociais,
serviços de saúde)

Fonte: Carl Dunst, Vicki JenKiins e Carol M. Trivette, adaptado por Coutinho (2004).

Quadro 3 Escala de Avaliação Do Apoio Social à Família
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pedido estava explicitado o objetivo do estudo, os participantes e quais os recursos
necessários. A cada participante foi pedida a assinatura de uma declaração de
consentimento informado, assumindo-se para com eles a confidencialidade das
respostas fornecidas. Os questionários foram devidamente identificados e acom-
panhados por instruções definidas e notas explicativas, para que os inquiridos to-
massem conhecimento do pretendido.

Resultados

Foram questionados os progenitores sobre as motivações de quererem ou não que-
rerem ter mais filhos. Considerando o número de respostas obtidas (44 para o sim e
32 para o não) a justificação maioritária dada por ambos (mãe e pai) para o não que-
rerem foi a de razões financeiras (40,6%). No lado oposto, a justificação maioritária
para o desejo de ter mais filhos recaiu no facto de ser um projeto de vida ou pessoal
(52,3%). Estas motivações poderão estar relacionadas com as vivências dos proge-
nitores, refletidas nas atitudes face à transição para a parentalidade. No que con-
cerne a essas atitudes, verificou-se pelos scores obtidos que as mães e os pais
(tabela 1), perante as particularidades do exercício da parentalidade e durante todo
o processo de adaptação, revelam uma atitude moderadamente favorável. Os sco-
res variam para os pais entre os 96 e 155 e para as mães entre os 96 e 163.

125 Ana Rosa Pinto e Alcides A. Monteiro

Tipo de atitude

Transição para a parentalidade Menos Moderadamente Mais

n % n % n %

Score Materno

Características das crianças - - 42 58,3 30 41,7
Divisão de tarefas - - 58 80,6 14 19,4
Qualidade de vida - - 64 88,9 8 11,1
Competências e satisfação parental - - 12 16,7 60 83,3
Relação conjugal 3 4,2 61 84,7 8 11,1
Suporte e fatores contextuais - - 24 33,3 48 66,7

Score Paterno

Características das crianças - - 47 71,2 19 28,8
Divisão de tarefas - - 60 90,9 6 9,1
Qualidade de vida 4 6,1 55 83,3 7 10,6
Competências e satisfação parental - - 15 22,7 51 77,3
Relação conjugal 2 3,0 49 74,3 15 22,7
Suporte e fatores contextuais - - 31 47,0 35 53,0

Fonte: Elaboração própria

Quadro 4 Scores materno e paterno na transição para a parentalidade
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Os pais obtiveram scores representativos de uma atitude menos favorável tan-
to para o subgrupo da relação conjugal como para o subgrupo da qualidade de vida e
as mães apenas a apresentam no caso da relação conjugal. Relativamente ao subgru-
po “Competência e satisfação parental”, as mães têm uma percentagem maior de
scores coincidentes com uma atitude mais favorável, que pode estar relacionada
com a construção da confiança sobre as suas competências e auto eficiência nos cui-
dados ao bebé, em comparação com os pais. Relativamente às redes de apoio e consi-
derando as fontes de apoio, 86,2% da amostra refere ter familiares próximos a quem
recorrer, sendo que a grande maioria refere os avós das crianças como recurso prin-
cipal. Todos os familiares estão englobados no que se denominou por “Rede infor-
mal”, o que à partida poderia conduzir à ideia de que seria esta a que fornece maior
grau de ajuda. Todavia, quando se agrupam os scores e se compara o grau de apoio
social prestado pelas “redes informais” versus “redes formais” (quadro 5), é a rede

AS REDES SOCIAIS DE APOIO NA TRANSIÇÃO PARA A PARENTALIDADE 126

Apoio Social

Grau de ajuda

TotalInexistente a
Reduzido

Moderado Elevado

n % n % N % n %

S
U

B
E

S
C

A
L

A
S

Famíliaa Mãe 14 10,1 47 34,1 11 7,9 72 52,1
Pai 7 5,1 52 37,7 7 5,1 66 47,9
Subtotal 21 15,2 99 71,8 18 13,0 138 100,0

Relações
próximasb

Mãe 58 42,1 14 10,1 - - 72 52,1
Pai 54 39,1 12 8,7 - - 66 47,9
Subtotal 112 81,2 26 18,8 - - 138 100,0

Grupos
sociaisc

Mãe 71 51,5 1 0,7 - - 72 52,1
Pai 65 47,1 1 0,7 - - 66 47,9
Subtotal 136 98,6 2 1,4 - - 138 100,0

Profissionaisd Mãe 33 23,9 23 16,6 16 11,6 72 52,1
Pai 31 22,5 25 18,1 10 7,3 66 47,9
Subtotal 64 46,4 48 34,7 26 18,9 138 100,0

Grupos
profissionaise

Mãe 35 25,3 35 25,3 2 2,1 72 52,1
Pai 31 22,5 32 23,3 3 1,5 66 47,9
Subtotal 66 47,8 67 48,6 5 3,6 138 100,0

R
E

D
E

Rede informal
(a+b+c)

Mãe 43 31,2 29 21,0 - - 72 52,1
Pai 37 26,8 29 21,0 - - 66 47,9
Subtotal 80 58,0 58 42,0 - - 138 100,0

Rede formal
(d+e)

Mãe 32 23,2 36 26,1 4 2,9 72 52,1
Pai 25 18,1 37 26,8 4 2,9 66 47,9
Subtotal 57 41,3 73 52,9 8 5,8 138 100,0

Rede total Mãe 40 29,0 32 23,2 - - 72 52,1
Pai 36 26,1 30 21,8 - - 66 47,9
Subtotal 76 55,1 62 44,9 - - 138 100,0

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 5 Grupos de scores Rede Social
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formal aquela que apresenta um score mais elevado para o grau de ajuda. Pese em-
bora apenas 58% da amostra referir recorrer à ajuda de profissionais para informa-
ção ou apoio técnico.

Considerando o tipo de apoio reportável aos familiares e amigos, a maior per-
centagem referiu ser de natureza emocional/afetivo aquele que mais receberam e o
que gostariam de receber. Em relação aos profissionais, o tipo de apoio menciona-
do como o mais recebido foi o informativo, que coincide também com o que gosta-
riam de receber.

Tendo em conta o objetivo do trabalho, cruzaram-se variáveis para perceber a
influência de cada uma delas, utilizando para isso o teste do teste Qui-quadrado
(X2) e níveis de significância de a � =0,05, a partir do qual se aceita a hipótese nula
no que concerne à relação entre o apoio fornecido pelas redes sociais e a tomada de
decisão das famílias em terem filhos.

O apoio fornecido pelas redes sociais influencia a tomada de decisão das
famílias em terem filhos.

Relativamente à fonte de apoio: para a família obteve-se um X2 =0,347 e a
�=0,841, para os amigos obteve-se um X2=5,281 e �=0,071 e para os profissionais
obtevese um X2=3,431 e �=0,180, não existindo relação estatística.

Considerando o tipo de apoio: para a família obteve-se X2=38,985 e �=0,000,
para os amigos X2=24,076 e �=0,000 e para os profissionais X2=27,104 e �=0,000.
Observa-se que existe relação estatística altamente significativa uma vez que a <,001.

A classe social e o rendimento líquido auferido pelas famílias influenciam o
desejo dos pais de terem mais filhos

Considerando a classe social obteve-se um X2=4,517 e �=0,921, não existindo re-
lação estatística significativa entre as variáveis. Para o rendimento mensal obteve-se
X2=3,188 e �=0,922, também sem relação estatística significativa entre as variáveis.

A estrutura familiar influencia a transição para a parentalidade

Para o score total da transição para a parentalidade obteve-se um X2=121,794
e �=0,835, para o score materno, um X2=134,317 e �=0,018 e para o score paterno,
X2=23,758 e �=0,942. Conclui-se que, quer para o score total quer para o score pater-
no, não existe relação estatística significativa uma vez que a >0,05, mas para o score
materno existe uma relação estatística significativa.

Reportando agora aos objetivos específicos, aplicou-se o teste ao Coeficiente
de Correlação de Spearman ( �S) e o mesmo nível de significância, obtendo-se os
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seguintes resultados estatísticos:

Objetivo 1: Analisar se a perceção das famílias quanto à existência de redes
sociais de apoio facilita a tomada de decisão das famílias em terem filhos

Obteve-se um �S=-0,164 e �=0,054. Perante estes valores, não há evidências
estatísticas para se afirmar que de facto a existência de redes sociais de apoio e a de-
cisão das famílias de terem filhos estão relacionadas (�>0,05).

Objetivo 2: Analisar se o grau de ajuda disponibilizado pelas redes sociais de
apoio facilita o processo de transição para a parentalidade

Obteve-se um �S=0,290 e �=0,000. Estes resultados revelam que existem evi-
dências estatísticas para se afirmar que o grau de ajuda disponibilizado pelas redes
sociais de apoio e o processo de transição para a parentalidade estão relacionados
(�<,05). Como �S é diferente de 0 e positivo, pode-se ainda afirmar que existe uma
associação linear pequena e positiva entre as variáveis.

Objetivo 3: Analisar se a ajuda disponibilizada pelas redes informais de
apoio é mais facilitadora no processo de transição para a parentalidade do
que a ajuda disponibilizada pelas redes formais de apoio

Obteve-se para a correlação entre a “Rede informal” e o “Grau de ajuda da
rede social” �S=0,304 e �=0,000. Perante estes valores, existem evidências estatísti-
cas para se afirmar que as duas variáveis estão relacionadas (�<,05). Como �S é di-
ferente de 0 e positivo, existe uma associação linear moderada e positiva entre as
mesmas.

Relativamente ao grau de ajuda disponibilizado pela rede formal e o processo
de transição para a parentalidade obteve-se �S=0,107e �=0,107. Deste modo exis-
tem evidências estatísticas para se afirmar que as duas variáveis não estão relacio-
nadas (� >0,05).

Conclusões e propostas

Este trabalho teve como objetivo compreender de que forma a existência, o tipo
e a utilização das redes sociais de apoio influenciariam ou não a transição para a
parentalidade. Este objectivo foi cumprido através da análise da relação entre a
existência e identificação dessas redes e a sua utilização por parte dos pais resi-
dentes na região portuguesa da Cova da Beira. Aferiram-se vários conteúdos,
nomeadamente a estrutura familiar e as condições de vida das famílias que
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intentam num projeto de construção de uma parentalidade, concluindo-se que
são famílias predominantemente nucleares com maioritariamente 1 filho. A
amostra não fica longe da realidade portuguesa, onde a média de filhos por ca-
sal ronda os 1,03 (INE, 2014). Os valores espelham o já advogado por Vanessa
Cunha (2014), segundo a qual cada vez mais os casais ficam pelos filhos únicos e
poucos intentam numa segunda gravidez, ou porque não percecionam os apoi-
os (formais e informais) que necessitam ou pela precariedade laboral em que se
encontram e que muitas vezes não traduz as habilitações das quais são detento-
res. A região da Cova da Beira também é parca em incentivos para a fixação das
famílias e em particular para o aumento da natalidade. Os baixos rendimentos
que caracterizam a amostra, aliados aos impostos e aos custos associados a vi-
ver numa região do interior do país. Talvez por isso, a razão mais mencionada
pelos pais e mães para não terem filho(s) tenha sido a das questões financeiras.
No entanto, uma percentagem da amostra mostrou desejo em intentar numa
nova parentalidade, referindo “não quererem ficar só com um filho”. Esta afir-
mação pode traduzir as motivações positivas mencionadas por Leal e Pereira
(2005) e Guedes, Carvalho, Pires e Canavarro (2011) atribuindo este desejo à ne-
cessidade de alcançar um projeto de vida ou objetivo pessoal. Ou também por
Hoghughi e Long (2004), como forma de assegurar a descendência da família e
da transmissão das heranças familiares ou como apoio futuro na velhice e/ou
para outro filho.

A forma como os progenitores transitam para a parentalidade pode ser deter-
minante na motivação positiva ou negativa dos casais em terem filhos. Ficou de-
monstrado que a atitude evidenciada pelos pais perante esta transição era uma
atitude moderadamente favorável, com as mães a apresentarem scores mais eleva-
dos, revelando mais facilidade neste processo adaptativo e de aprendizagem cons-
tante. O facto da trajetória masculina ter início mais tarde, com uma construção
mais lenta da relação entre pai e filho, fortalecendo-se só após o nascimento e du-
rante o desenvolvimento da criança (Piccinini, Silva, Gonçalves, Lopes & Tudge,
2004), podem legitimar os resultados encontrados. Observe-se que os pais obtive-
ram scores representativos de uma atitude menos favorável tanto para o subgrupo
da relação conjugal, como para o subgrupo da qualidade de vida (as mães apenas a
apresentam para a relação conjugal). Martins (2009) refere que na relação conjugal
existe uma redução geral na satisfação marital depois do nascimento, assim como
aumento dos níveis de conflito para ambos os progenitores. Relativamente à quali-
dade de vida, fica patente que uma percentagem dos pais tem maior dificuldade
em gerir a pressão associada ao nascimento do filho, de alterar o seu estilo de vida e
bem-estar e de se organizar numa nova zona de conforto. Relativamente ao
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subgrupo “Competência e satisfação parental”, as mães têm uma percentagem
maior de scores para a atitude mais favorável, que pode perfeitamente estar re-
lacionada com a construção da confiança sobre as suas competências e auto efi-
ciência nos cuidados ao bebé, em comparação com os pais. O facto de, nas mães,
a transição se iniciar antes ou durante a gravidez (Mercer, 2004) fará com que
elas disponham de mais tempo para se prepararem, procurando informações e
apoio nos mais diversos recursos humanos, materiais e instrumentais que te-
nham ao seu dispor.

Embora as mães revelem atitudes mais favoráveis, é nelas que a estrutura fa-
miliar exerce maior influência na transição para a parentalidade, como revelaram
os testes estatísticos. A pesquisa bibliográfica refere que, independentemente da
sua estrutura, a família é a base fundamental para a promoção de um desenvolvi-
mento harmonioso dos seus membros e que atualmente os papéis dos cônjuges
começam a equiparar-se, com os direitos e deveres a serem cada vez mais partilha-
dos. Mas os resultados obtidos levam a considerar que é a mulher quem é mais de-
pendente da forma como a família se organiza e interage, conferindo-lhe um papel
de maior comprometimento, seja pelo peso do trabalho que recai sobre elas, seja
pelo facto de assumirem com mais frequência a maternidade sozinhas, tornan-
do-se mães solteiras com necessidade de um apoio de retaguarda mais próximo e
ativo. É, no entanto, pertinente referir que o facto de ter havido pouca variação no
que concerne à tipologia de famílias incluídas na amostra pode explicar este resul-
tado (apenas duas famílias monoparentais cujo progenitor presente é a mãe, logo é
ela que vivencia o facto de estar sozinha a cuidar de uma criança e as eventuais difi-
culdades que resultem desta situação).

Tendo presente que muitas vezes a estrutura familiar depende diretamente
do rendimento disponível pelas famílias e da classe social a que pertencem, anali-
sou-se se, de alguma maneira, a classe social e o rendimento líquido auferido pelas
famílias influenciavam o desejo dos pais de terem mais filhos, concluindo-se que
nenhuma das duas variáveis parece exercer influência nessa decisão. Recordando
o que foi exposto por Cruz (2011), existe uma relação positiva entre a decisão de ter
um filho e a participação da mulher no mercado de trabalho, devido à importância
dos rendimentos auferidos, mas Rosa e Mendes (2014) também declaram haver
uma tendência nas mulheres desempregadas ou nas que se encontram na situação
de trabalhador familiar não remunerado em desejarem ter mais filhos.

Tornou-se assim pertinente perceber se as redes sociais de apoio influencia-
vam de algum modo a decisão dos pais em terem filhos e a própria transição para a
parentalidade. As famílias estudadas referiram os avós das crianças como as prin-
cipais fontes de apoio a quem recorrem, embora percecionem as redes formais,

130 Alcides A. Monteiro

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 17, outubro 2018, pp. 113-135 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.17.5



nomeadamente profissionais de saúde e instituições como os jardins-de-infância,
como aquelas que fornecem um grau de ajuda mais elevado. Relativamente ao tipo
de apoio, aquele que de facto recebem é o que desejavam receber, mencionando o
apoio emocional providenciado por parte dos amigos e o apoio informativo vindo
dos profissionais. Canavarro e Pedrosa (2005) referem que o apoio emocional as-
sim como o instrumental fornecido pelos avós é fundamental para o bem-estar e o
equilíbrio psicológico dos progenitores, principalmente nos primeiros dias após o
parto. Embora no caso das mães solteiras e segundo Dunst, Trivette e Cross (in
Brandão & Craveirinha, 2011), a possibilidade de uma rede social menos estável
conduza a que o papel de profissionais possa ser fundamental, especialmente
quando estas mães e seus filhos estão longe de outros familiares, se encontram iso-
ladas, ou se deparam com atitudes negativas por parte da família alargada ou dos
elementos da comunidade onde vivem.

Quando se pretendeu verificar através de testes estatísticos se as fontes e tipos de
apoio determinavam o desejo de ter filhos, os resultados mostraram que tal não acon-
tece, em oposição à influência do apoio recebido e que de facto já condiciona o desejo
de ter filhos a posteriori. Poderá, numa primeira leitura, parecer existir um contrassen-
so, mas o que se pode concluir é que não interessa de onde vem o apoio, desde que este
exista e a ele os pais possam recorrer quando necessitarem. Esta afirmação foi corrobo-
rada pelos testes de hipóteses efetuados no decurso da investigação, donde emergiu
que a existência de redes sociais não determina nem condiciona a decisão das famílias
da Cova da Beira em terem filhos, mas o apoio que recebem das mesmas, nomeada-
mente da rede informal, é relevante para que o processo de transição para a parentali-
dade decorra mais facilmente. Constando-se ainda que este facto é transversal quer à
classe social quer aos rendimentos da família. É a rede informal que assume o papel de
suporte e apoio preferencial das famílias e aquela que permite às mesmas uma adapta-
ção mais positiva e bem-sucedida nesta nova etapa da vida. Mais uma vez os resulta-
dos obtidos vão ao encontro dos estudos efetuados por Dessen e Braz (2000), Jussani,
Serafim e Silva (2007) e Murta, Rodrigues, Rosa e Paulo (2012), onde se mencionam os
familiares diretos como as fontes cujo apoio é um fator de proteção e fundamental para
o bem-estar emocional das mães e dos pais.

O facto de as famílias poderem recorrer à sua rede próxima para o apoio, o
que ficou patente nos resultados obtidos, é uma mais-valia nos cuidados às crian-
ças. A transmissão de conhecimentos e experiência é determinante para capacitar
os pais para o exercício de uma parentalidade consciente e responsável, principal-
mente num meio onde os apoios formais não são de todo percecionados e aprovei-
tados. Se o processo de transição for facilitado, poderá eventualmente aumentar o
desejo nos pais de terem mais filhos.
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Fazer com que a informação e o apoio cheguem de forma ordenada e abran-
gente é uma aposta que pode fazer a diferença e permitir que os pais apresentem
uma atitude mais favorável no percurso da transição para a parentalidade, princi-
palmente para aqueles que decidem encetar um projeto de vida longe da família e
amigos e que por esse motivo deixam de poder contar com o apoio e sapiência da
geração antecessora.

Assim, e na sequência dos resultados obtidos no quadro da presente investi-
gação, julgamos pertinente propor-se um maior investimento público, em estreita
articulação com as organizações da sociedade civil, na promoção de redes de apoio
formais, para jovens e adultos, em temáticas específicas sobre a parentalidade, bem
como a necessária articulação dos diferentes grupos de apoio já existentes na re-
gião da Cova da Beira (Linha de Apoio no Aleitamento Materno, visita domiciliária
de obstetrícia, aulas de preparação para o parto e grupo de mães de trocas de expe-
riencias na amamentação). O objetivo principal seria o da promoção de atividades
na área da educação, saúde e do aconselhamento aos pais através da gestão da in-
formação a transmitir e das formações necessárias, adaptadas às diferentes etapas
da transição para a parentalidade e às reais necessidades de cada família, proporci-
onando espaços de aconselhamento e de consulta, onde a qualquer momento os
pais pudessem recorrer.

Numa região demograficamente marcada pelo envelhecimento e pela baixa
natalidade urge apostar em sessões de consciencialização junto dos autarcas locais,
sobre a importância de investir não só em medidas de incentivo à natalidade mas
também na promoção de redes de apoio formais em temáticas específicas sobre a
parentalidade. Este é o desafio que se lança e se deixa à consideração, num cenário
em que são grandes os riscos de a região ver agravar a saída dos jovens casais. Atu-
almente ainda existem alguns jovens adultos que podem contribuir para o cresci-
mento e desenvolvimento do interior, mas parece ser essencial que o interior
contribua ativamente para a promoção do bem-estar desses mesmos jovens e crie
condições para que os mesmos permaneçam na região. Os resultados obtidos con-
duzem-nos a pensar que estas medidas por si só, poderão não ser suficientes para
incrementar os nascimentos nesta região, até porque a baixa natalidade está direta-
mente relacionada com medidas mais gerais e legislativas e que resultam das polí-
ticas nacionais efetivas. Perceber que tipo de medidas adicionais poderiam ser
tomadas pelas autarquias e entidades patronais no sentido de estimularem um au-
mento da natalidade, será o possível mote para um outro estudo que venha a com-
plementar este.
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Notas

Por decisão pessoal, os autores do texto escrevem segundo o novo acordo ortográfico.
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Resumo: Esta investigação discute o papel do humor movimentos em Portugal, nomeadamente

entre 2011 e 2013. Foi utilizada a Análise Crítica do Discurso para analisar cartazes de uma

manifestação do Que se Lixe a Troika (QSLT) e de outra organizada pelos sindicatos, tendo-se

realizado entrevistas a activistas e sindicalistas. Confirmando-se a utilização profícua de humor e

criatividade no protesto do QSLT, conclui-se que se deve a um menor grau de institucionalismo, à

identidade de resistência, à cultura de protesto, e à preocupação dos activistas em recriar a

comunicação. São também discutidas as vantagens/desvantagens do humor na divulgação de um

problema social.
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Abstract: This research discusses the role of humor in social movements in Portugal, between 2011

and 2013. The Critical Discourse Analysis method was used to analyze posters from Que se Lixe a

Troika (QSLT) and union’s protests, and interviews were conducted among activists and unionists.

A profuse use of humor and informal discourse in the protest organized by QSLT is confirmed.

This research concludes that this results from a lesser degree of institutionalism, an identity of

resistance, an optimistic culture of protest, and the activist’s concern to recreate their

communication. Also discussed are the advantages/disadvantages of humor in relation to its role in

publicizing a social problem.
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Introdução

Analisando o período entre 2011 e 2013, em que se verificou uma forte contestação so-
cial em Portugal, este artigo procura explorar a forma como os diferentes movimentos
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sociais percepcionam o humor, a criatividade e a utilização de discurso informal. Con-
cretamente, analisa-se aqui o discurso humorístico e criativo no 15 de Setembro de
2012 (15/Set), protesto convocado pelo movimento Que se Lixe a Troika — Quere-
mos as nossas vidas (QSLT), tendo como referência comparativa o 14 de Novembro
do mesmo ano (14/Nov), greve geral organizada pelas centrais sindicais, em que
também ocorreu um protesto. Partindo da análise a cartazes de protesto e ao discur-
so dos activistas do 15/Set, procura-se, nomeadamente, debater o papel do humor
dentro de um protesto de rua, pretendendo-se perceber a ligação entre tal discurso e
a mudança social nesse momento histórico-político, e compreender a escolha pela
utilização ou não utilização de tal conteúdo discursivo. De referir que este artigo re-
sulta de uma investigação realizada para uma Dissertação de Mestrado, defendida
em 2017 (Pais, 2017).

Uma primeira parte do artigo apresenta a contextualização teórica e a exposi-
ção de alguns conceitos relativos à temática em questão, e uma segunda a análise
metodológica e as conclusões. A metodologia dividiu-se em i) análise de imagens
de cartazes de dois protestos distintos (convocados por “novos” e “velhos” movi-
mentos sociais), de modo a confirmar a utilização de mais humor e criatividade por
parte dos activistas e manifestantes do QSLT, em contraste com os sindicatos; e ii)
análise de entrevistas, efectuadas a cinco activistas da Geração à Rasca (GR) e do
QSLT, bem como a dois sindicalistas ligados à CGTP e à sua comunicação interna e
externa. Para ambas as técnicas, foi utilizada a Análise Crítica do Discurso (ACD),
posteriormente detalhada.

O humor, o poder e a identidade: o discurso satírico e a sua relação
com a mudança social e a identidade colectiva

No que respeita ao humor político, uma das questões sociológicas mais desafiantes
é identificar a sua influência no processo democrático. Poderá ela ser medida? E, a
ser o caso, de que forma poderá isso ser feito?

Normalmente são consideradas três teorias do humor, que, dentro das ciênci-
as sociais, detêm diferentes pontos de foco (Tabacaru, 2015, p. 116; Anagondahalli
e Khamis, 2014, p. 2; Kutz-Flamenbaum, 2014, p. 295; Sørensen, 2014; Foot &
McCreaddie, 2006): a “teoria da superioridade”, inicialmente formulada por Kant,
que estipula que o riso resulta de relações de superioridade; a “teoria do alívio”,
desenvolvida por Freud e que vê o humor e o riso como tensões do indivíduo; e a
“teoria da incongruência”, associada a Platão, Aristóteles e Hobbes (Lintott, 2016),
em que o discurso humorístico surge como algo que transgride determinada ‘nor-
ma’, sustentando-se a piada na compreensão das incoerências ali existentes. É
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natural, por outro lado, e segundo Foot & McCreaddie (2006), que nenhuma destas
teorias explique o humor de forma isolada. Assim, para esta investigação reti-
ram-se essencialmente aspectos da teoria da superiorização e da teoria da incon-
gruência, o que vai de encontro ao que parece ser uma maior utilização de recursos
humorísticos em protestos recentes, seja através de cartazes ou até de pequenos te-
atros de rua (Pais, 2014; Romanos, 2012), o que pode também promover uma maior
contiguidade entre humor e criatividade em âmbito de protesto (Pais, 2017).

Neste contexto, o humor pode também reflectir uma relação de forças, já que
subsiste num conflito grupal, resultado de hierarquias e relações de poder (Pais,
2017), aspectos com frequência presentes, igualmente, no próprio discurso humo-
rístico (Kuipers, 2008). E se noutras áreas académicas se considera o humor um fac-
tor relevante nas relações afectivas, pessoais ou de âmbito laboral (Fine, 1983, p.
165; Romero & Cruthirds, 2006; Hall, 2013; Lussier, Gregoire e Vachon, 2017), é
também no contexto político e social que muitas vezes se pode tornar, nos conflitos
de poder, um factor de interdiscurvisidade. A sátira humorística, em especial,
pode revelar-se uma estratégia útil para demonstrar falhas no comportamento ou
discurso de determinados grupos e indivíduos, na medida em que, na crítica que
produz, o que se distingue é a sua dimensão moral (LeBoeuf, 2007). E tal essência
moral pode ser produzida por um indivíduo que se apresente anonimamente
numa manifestação — isto é, não apenas por comediantes —, satirizando uma situ-
ação ou um certo problema social em que é possível identificar determinada imora-
lidade (Pais, 2017). Em todo o caso, o próprio humor como discurso — na sua
generalidade — pode ajudar a promover uma maior consciencialização da condi-
ção humana, modificando em parte a forma como os homens percepcionam e reor-
ganizam o mundo que os rodeia (Watson, 2014).

O humor pode envolver também o reconhecimento de uma relação hierár-
quica, de poder, referindo-se a mensagens, como refere Speier (1998), de baixo para
cima — de “oprimidos” para “opressores” — e de cima para baixo, podendo igual-
mente tornar-se num utensílio de fuga (por exemplo, uma piada de um político
para fugir a determinada pergunta) e, inclusivamente, de índole coerciva (Billig,
2005). Concomitantemente, as próprias relações de poder existentes em diversos
momentos históricos poderão reflectir-se no discurso do humor. Veja-se, a título de
exemplo, a realidade soviética, em que o conteúdo de diversas anedotas - essenci-
almente iguais, ao longo do tempo, na sua forma e na sua moral — criticavam de
forma manifesta o poder governamental, mudando-se, para isso, os actores da ane-
dota — por exemplo, numa sendo Lenine e, noutra, Gorbatchev — para esta conti-
nuar a ter a mesma crítica, a mesma moral e, assim se esperaria, a mesma piada
(Davies, 2007). Outro exemplo é o Carnaval (Hart, 2007), evento de potencial cariz
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crítico em relação a personalidades ou instituições de poder em determinada fase
histórica, política e social, demonstrando novamente a possível a relação de forças
entre um grupo com menos poder, e um outro com um poder mais legitimado e
com uma maior autoridade formal.

O humor em protestos e movimentos sociais

Um outro aspecto do humor é o da sua potencial contribuição para uma certa iden-
tidade colectiva em âmbito de protesto e movimento social, podendo fortalecer la-
ços entre os próprios activistas e actores reivindicativos numa lógica de construção
de afecto, solidariedade e lealdade colectiva (Hart, 2007, p. 12; Sombatpoonsiri,
2015). Ao longo dos tempos, grupos como o movimento separatista do Canadá, dos
anos 80, ou os paquistaneses “Muhajir Quomi Movement”, procuraram utilizar
humor — muitas vezes agressivo, exagerado ou grotesco, explorando inclusiva-
mente estereótipos religiosos ou étnicos — para mobilizar cidadãos que se encon-
trassem de algum modo segregados (Hart, 2007, p. 10). Um exemplo mais recente,
no qual se verificou a utilização de humor e, inclusivamente, situações de cariz
algo carnavalesco, é o do Occupy Wall Street (Tancons, 2014).

De facto, e como já se referiu acima, parece verificar-se, nas últimas décadas, o
recurso gradual do humor e criatividade em protestos e movimentos, dos quais po-
dem ser exemplos os Indignados, tanto em Portugal como em Espanha (Pais, 2014;
Romanos, 2012). Esta tendência poderá em boa parte ser explicada pelo dimensão
mediática (Hart, 2007), a que se alia o carácter do humor como ferramenta de comu-
nicação que gera, como linguagem crítica, uma posição possivelmente mais ambí-
gua, indirecta e circular (Gordon, 2014). Expressões humorísticas, seja através de
cartazes ou teatralizações, podem ser úteis para a difusão pública da mensagem, já
que o seu carácter de impressão repentina promove a que seja assinalada e reporta-
da pelos próprios media (Romanos, 2012, p. 4). Tal relação entre humor e mediatis-
mo será abordada posteriormente, de forma mais pormenorizada, aquando da
análise dos dados qualitativos.

Movimentos e institucionalização: os novos e velhos movimentos
sociais

Uma definição possível e geral de movimentos sociais pode ser a de que estes são
uma rede de interacção informal entre uma pluralidade de indivíduos ou institui-
ções, que, num conflito político ou cultural, detêm uma determinada identidade
colectiva (Laer & Aelst, 2010, p. 1147). Por outro lado, e especificando, existem,
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entre os diversos movimentos, diferenças a vários níveis. Geralmente é feita a dis-
tinção entre Velhos Movimentos Sociais (VMS) e Novos Movimentos Sociais
(NMS). VMS são essencialmente movimentos de cariz operário e laboral, em que
subsistem os sindicatos; desde a industrialização da sociedade, estes procuram,
através da concertação social com as facções privadas e políticas, defender os direi-
tos da classe trabalhadora (Fonseca, 2014). As grandes centrais sindicais em Portu-
gal são a CGTP e a União Geral dos Trabalhadores (UGT), criadas ao longo dos
anos 70. São estruturas hierarquizadas e mais institucionalizadas, que, através de
uma negociação ou, muitas vezes, socorrendo-se a greves de trabalhadores, pressi-
onam as instituições (privadas, políticas) a aceder ou a aproximarem-se das sua
exigências.

Já os NMS detêm geralmente, em comparação, uma menor capacidade logís-
tica, menos recursos e menor capacidade de controlo no que respeita à mobilização
(Fonseca, 2014, p. 261), constituindo-se, normalmente, como grupos feministas,
ecologistas ou de combate à precariedade, entre muitos outros, e que tentam modi-
ficar hábitos, percepções ou padrões culturais na sociedade, promovendo pressão
política ou social. Caracterizam-se por uma menor centralização logística, já que
boa parte deles, segundo Fonseca (2014), vive “(…) uma existência efémera, sem
perdurabilidade no tempo” (Fonseca, 2014, p. 266), e subsiste numa lógica de me-
nor institucionalização em que o seu militante comum será essencialmente alguém
“(…) urbano e preocupado com as causas cívicas e ecológicas” (Fonseca, 2014, p.
267). De realçar, porém, que pode existir sobreposição entre militantes sindicais e
de NMS, sendo que vários activistas de movimentos mais recentes se encontram,
paralelamente, afiliados a sindicatos.

Ora, Fonseca (2014) defende que a contribuição para a democratização públi-
ca é distinta para VMS e NMS e que os primeiros, mais activos, possuem maiores
responsabilidade institucionais, que resultam, nomeadamente, na tentativa de
procurar consensos legítimos com as facções com as quais se encontram em confli-
to (Fonseca, 2014, p. 215). De acordo com Estanque (1999), a cooptação e o progres-
sivo enquadramento institucional são factores essenciais para serem alcançadas
metas de transformação social por si propostas (Estanque, 1999, p. 86). Por outro
lado, tanto VMS como NMS têm importâncias distintas quanto a alguns conceitos.
Segundo Fonseca (2014), “conceitos como (…) concertação social impõem aos sin-
dicatos um papel mais activo e responsável do que aquele que está disponível (…)
para os novos movimentos sociais”, ainda que, em termos mediáticos, estes últi-
mos se possam destacar (Fonseca, 2014, p. 215).
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‘Novíssimos’ movimentos sociais: acontecimentos recentes de protesto

As formas tradicionais de movimentos, tal como os conhecemos hoje — nomeada-
mente o movimento operário — surgiram, portanto, no séc. XIX. Entretanto, têm
também surgido ao longo do séc. XXI formas diferentes de fazer a acção e a reivin-
dicação colectiva, como o QSLT, em Portugal, ou os Indignados, movimento que
teve muita força em Espanha. No caso português, nomeadamente a partir de 2010,
com as primeiras políticas de austeridade pelo Partido Socialista e posterior entra-
da da denominada ‘Troika’ na ingerência política e económica em Portugal, em
2011, a conjuntura política e institucional permitiu um contexto de forte protesto e
reivindicação social (Fernandes, 2017).

Tendo levado à rua centenas de milhares de pessoas que protestavam políti-
cas de austeridade e que levavam à desigualdade social, estes movimentos, como a
GR e o QSLT, são também o resultado de protestos que ocorriam noutros países
(Baumgarten, 2013). Como outros, por exemplo, utilizaram a seu favor novas ferra-
mentas de comunicação — nomeadamente redes sociais — para convocar protes-
tos e reuniões, o que introduziu uma mudança significativa na organização dos
movimentos sociais em Portugal (Soeiro, 2014; Estanque, 2014). Neste período as-
sistiu-se a uma transversalidade grande na participação de indivíduos, desde jo-
vens sem trabalho ou em situação precária, a movimentos feministas e LGBT, não
esquecendo os próprios sindicatos, que tiveram também uma participação impor-
tante nesta onda de protestos (Fernandes, 2017).

O surgimento dos novíssimos actores sociais, e tendo também em conta a sua
possível filiação com sindicatos, resulta, de acordo com Fonseca (2014), da posição
crítica destes em relação à via particularizada do sindicalismo e ao seu cariz mais
rígido, hierárquico e burocrático, situação menos visível em movimentos novíssi-
mos, que tendem a ser mais espontâneos e anónimos e que, inclusive — e ao contrá-
rio do que sucede nos sindicatos —, não exige pagamento de quotas (Fonseca, 2014,
p. 212). Acrescenta-se a isto que novíssimos e NMS tendem a ter, em comparação
com VMS, um carácter mais célere e facilitador no que concerne à comunicação
existente no movimento, por um lado, e à própria ideologia, que pode assentar
numa maior ambiguidade ideológica (Estangue, 2014; Pais, 2017). Estanque (2014)
refere-se mesmo aos três princípios de Touraine (1985) para a explicação de movi-
mentos sociais (Identidade, Oposição e Totalidade), defendendo que, por via de
uma maior segmentação e um sentido de comunhão mais efémero no que concerne
às identidades de grupo, tais princípios revelam-se hoje insuficientes para o estudo
dos movimentos sociais. Segundo o autor, actualmente estes são caracterizados
por ambiguidades ideológicas e pela falta de alternativa unificadora de paradigma
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(Estanque, 2014), aspectos, portanto, a ter em conta no estudo sobre os movimentos
sociais da actualidade.

Metodologia: Análise Crítica do Discurso

Tanto para este artigo como para a investigação exposta em Pais (2017), foram pro-
postas duas técnicas metodológicas de forma a estudar o tema do humor e da criati-
vidade em movimentos e protestos: em primeiro lugar, a análise discursiva de
cartazes e, em segundo, a análise de entrevistas semi-estruturadas realizadas a ac-
tivistas e sindicalistas. Utilizou-se então a ACD, que, como nos diz Morgan (2010),
tem em conta o contexto sociopolítico para compreender o discurso produzido pe-
los actores sociais, focando-se nos significados da linguagem, na relação entre esta
e a realidade social e política vigente, e no papel da linguagem no que diz respeito à
mudança (Morgan, 2010, p. 4). Para a construção das categorias de análise discursi-
va, que poderão ser vistas na Tabela 1, foram tidas em conta três dimensões valori-
zadas pelos investigadores da ACD no que concerne ao discurso: (i) estrutura,
conteúdo e significado; (ii) a dimensão prática discursiva, isto é, a interacção dis-
cursiva usada para comunicar crenças e significados; (iii) e a dimensão prática soci-
al, ou seja, o contexto social em que o discurso é produzido (Bryman, 2008, p. 509;
Pais, 2017).

De relembrar, pois, que a análise posterior foi em parte efectuada tendo em
conta o projecto de uma Dissertação de Mestrado, razão pela qual pode existir in-
formação — nomeadamente citações ou conclusões analíticas — convergentes en-
tre a Dissertação e este artigo.

Análise discursiva de cartazes das manifestações do 15/Set e do
14/Nov: contextos distintos de discurso, humor e criatividade

A seguinte análise foi, ao todo, feita a vinte imagens de cartazes de duas manifesta-
ções, ambas de 2012: dez imagens do protesto 15/Set, que resultou de uma convo-
cação por parte do QSLT, e outras dez do 14/Nov, num protesto organizado pelas
centrais sindicais1. Pretende-se aqui analisar um possível conteúdo de carácter
mais criativo e humorístico dos manifestantes do 15/Set, em comparação com o
15/Nov. Neste capítulo em concreto, são apresentados alguns exemplos de ima-
gens que demonstram as tendências de discurso em cada manifestação, apresen-
tando a tabela seguinte diversas categorias de identificação que permitiram,
precisamente, identificar e perceber características discursivas dos cartazes e,
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sempre que possível, do que rodeava o próprio cartaz (idade ou género de quem o
segurava, a que instituição pertencia, etc.) (Pais, 2017).

Confirmando-se a hipótese proposta, verificou-se que no 15/Set houve mais
cartazes com um discurso geralmente mais humorístico, criativo e informal, ao
contrário de frases de carácter mais directo e repetitivo exibidas no 14/Nov. Dos
cartazes analisados do 15/Set, estes possuem tendencialmente mensagens e ele-
mentos visuais de alguma forma humorísticos, dos quais se podem verificar exem-
plos como: “Vende-se político honesto/ Nunca foi usado”; um indivíduo que se
dirige concretamente a um ministro dizendo “Relvas/ Paga as propinas”; ou ainda
um jovem que ostenta um cartaz duplo, que refere: “O governo está a pôr-nos nesta
figura/ Comeram-me a carne/ Sugaram-me o sangue/ É o fim/ Agora roem-me os
ossos/Arre porra que é de mais”, vestindo uma máscara de esqueleto e, dessa for-
ma, complementando a sátira produzida.

Como referido em Pais (2017), a tendência de discurso visível no 15/Set pode
resultar numa certa “identidade colectiva que, ainda que não direccionada ideológi-
ca e politicamente para objectivos senão de oposição, é executada num espaço parti-
lhado, em que os indivíduos se revêem nas experiências dos outros, e em que surge a
tendência para um discurso livre, em nenhum momento controlado”, e que resulta
numa linguagem de cariz mais informal, pessoal e criativo (Pais, 2017, p. 23).

Já no 14/Nov, de acordo com esta análise, os sindicatos apresentaram essencial-
mente uma linguagem reivindicativa algo repetitiva, como se verifica pelo seguinte
exemplo de uma frase exibida num cartaz: “Pela defesa do acordo de emprego!/ Pela
defesa dos direitos!/ Pelo aumento dos salários!/ Por mais segurança no trabalho!”.
Quanto a isto, Alves (2013) chega mesmo a designar de “chavões” muitas das frases de
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Fonte: Adaptado de (Pais, 2017).

Tabla 1 Quadro conceptual utilizado para análise
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índole sindical, que ainda assim, refira-se, não deixam de ser de desafio ao poder insti-
tuído (Alves, 2013). Isto significa que aparecem neste discurso elementos de formali-
zação histórica, em que existem determinadas expectativas de discurso por parte dos
trabalhadores sindicalizados e que, neste sentido, acaba por se revelar mais monóto-
no, com poucos ou nenhuns elementos humorísticos ou identificáveis como criativos
(Pais, 2017).

Atendendo agora à estética existente nos cartazes de ambos os protestos, os
do 14/Nov possuem na sua generalidade uma maior profissionalização em termos
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Figura 1 Cartazes de 15 de Setembro de 2012

Fonte: Blog adiaspora.com.

Figura 2 Cartazes de 15 de Setembro de 2012

Fontes: Sábado e Público.
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de design, maior uniformização (em termos de tamanho e na forma de apresentar o
conteúdo do cartaz), o que é resultado de melhores recursos materiais - opondo-se,
assim, aos menores recursos e à maior heterogeneidade visível no 15/Set.

No que diz respeita à idade dos indivíduos que exibem os cartazes, no protes-
to do QSLT parece ocorrer uma predominância de jovens, sendo que existe tam-
bém um número considerável de manifestantes com mais idade. Precisamente,
uma das imagens apresenta uma mulher pertencente a uma faixa etária mais avan-
çada a segurar um cartaz que refere: “Tanto ladrão sai das universidades de verão!
Eu frequentei uma universidade para os lados de Castelo de Vi… te lá!” Isto é assim
revelador da diversidade etária na manifestação, dados corroborados, nomeada-
mente, por uma investigação de carácter quantitativo (Cardoso et al., 2016). Por ou-
tro lado, o 14/Nov revela uma tendência diferente, retratando-se, através da
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Figura 3 Cartazes sindicais da greve de 14 de Novembro de 2012

Fonte: Ephemera.
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análise, uma maioria de indivíduos de meia-idade e, neste sentido, uma maior ho-
mogeneidade etária (Pais, 2017).

O carácter institucional dos movimentos sociais e sindicais e a sua
influência discursiva

De forma a compreender melhor a envolvência social, política e reivindicativa exis-
tente em Portugal entre 2011 e 2013, nomeadamente, e tendo especial incidência
nos movimentos e protestos que ocorreram nessa fase, foram realizadas 7 entrevis-
tas semi-estruturadas, cinco a activistas2 e duas a sindicalistas3. A contribuição dos
entrevistados para a investigação revelou-se, assim, importante e fundamentada,
na medida em que os cinco activistas participaram activamente na organização de
diversas reivindicações, nomeadamente do QSLT, e os dois sindicalistas eram, nes-
te período, elementos com responsabilidade nas áreas da comunicação e organiza-
ção da CGTP.

As entrevistas permitiram perceber diversos aspectos, em especial no que
respeita à organização dos movimentos e aos seus objectivos em termos de reivin-
dicação, aos recursos humanos e materiais disponíveis, à responsabilidade institu-
cional, ou ainda a estratégia comunicacional seguida tanto pelos sindicatos como,
nomeadamente, pelo QSLT e a GR.

Precisamente, pretende-se nesta investigação relacionar o discurso com o ins-
titucionalismo, sendo o institucionalismo de uma organização — e a sua comunica-
ção — resultado de aspectos como a relação institucional que possui com as
entidades políticas, o público-alvo para o qual comunica, as consequências as suas
acções têm no espectro político e social, a sua responsabilidade pública, os recursos
humanos e materiais que tem disponível, ou ainda a sua capacidade para mobilizar
cidadãos (Pais, 2017).

No seguimento do que foi já referido anteriormente, ocorre em Portugal,
de uma forma geral, uma diferença de graus de institucionalização entre os sin-
dicatos e, no caso em concreto, estes movimentos novíssimos. No caso do QSLT,
e tendo em conta as palavras de Pedro, elemento dos Precários Inflexíveis (PI) e
um dos principais organizadores do QSLT, quando existia alguma reunião que
serviria para decidir aspectos importantes para o movimento, os participantes
estavam completamente livres para decidir, não havendo necessidade de reunir
com os PI para discutir propostas (Pais, 2017). Esta informalidade não existia
nos centros sindicais, como de resto nos diz Cristina, uma activista das Panteras
Rosa (PR):
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“Nós [GR e QSLT] não fomos a reuniões com o governo, independentemente da posi-
ção de forças que tínhamos com as pessoas que trazíamos à rua. E os sindicatos ti-
nham. Portanto, a partir do momento em que o protesto chega a uma base de
negociação, ou a uma base de oposição em gabinetes, nós deixamos de existir, e passa
a existir o sindicato.” [Cristina, das Panteras Rosa] (Pais, 2017, p. 27)

Quando a isto, tenha-se também em conta a opinião de Sandra, activista dos PI, que
se referiu à liberdade institucional que estes activistas detêm:

“(…) [Nos protestos dos PI] tu podes dizer asneiras, se quiseres. Não estás a pôr em
causa nenhuma organização, não estás a ferir nenhuma susceptibilidade.” [Sandra,
dos Precários Inflexíveis] (Pais, 2017, p. 27)

Desta forma, a menor organização e centralização institucional do QSLT como mo-
vimento, apesar do seu papel como elemento de pressão social e política, criava
condições para uma menor influência dentro das plataformas formais e, igualmen-
te, para uma estratégia institucional menos delineada e, por conseguinte, menos
consistente a médio e longo-prazo.

E no que respeita à comunicação, havia assim estratégias e apelos diferentes en-
tre os sindicatos e estes movimentos, sendo que Sandra revela mesmo que os “sindica-
tos têm uma mensagem institucional”, o que, para si, o resulta num discurso mais
formalizado (Pais, 2017). Assim, é ao nível do discurso que se revelam grandes dife-
renças entre associações como os PI ou as PR, incluindo movimentos como o QSLT, e
os sindicatos, havendo por exemplo da parte destes, segundo Leonor — activista dos
PI —, uma certa monotonia institucional, resultado de terem “uma imagem a manter”
no âmbito público e político. A mesma activista defende que é difícil as instituições
sindicais se actualizarem ao nível do discurso, na medida em que são organismos de-
masiado grandes que se estabeleceram num “espaço que é deles”. Já Miguel, organiza-
dor da Maré da Saúde do QSLT, refere que os sindicatos procuram “capitalizar os
trabalhadores mais velhos, a trabalhar há mais tempo, enquanto os protestos do QSLT
e dos acampados são dirigidos sobretudo aos jovens.” É aqui introduzida a questão do
público-alvo para a comunicação — no caso, a tentativa de falar para um público mais
jovem —, aspecto que será explorado mais à frente. De resto, Cristina, activista das PR,
refere que um elemento pertencente a um sindicato sabe que “vai defender aquela po-
sição, aquela orientação, aquelas palavras de ordem.” É por isso importante, para os
elementos de um sindicato, que exista uma centralização ao nível da comunicação e
dos parâmetros ideológicos (Pais, 2017).

Da parte dos sindicatos, contudo, é mais valorizada a questão de uma maior
complexidade institucional tendo em conta uma linha geral para, por exemplo,
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uma greve geral ou um protesto. Segundo Ângela, elemento da área de Informação
e Propaganda Sindical (IPS) da CGTP, para a constituição dessa estratégia a central
sindical, antes de tudo, ouve a sua ‘estrutura de base’, ou seja, os trabalhadores as-
sociados a cada sindicato, referindo:

“(…) [A estrutura de base] vai-nos dizer ‘nós temos aqui luta para estas matérias, são
estas as nossas reivindicações, são estas as palavras de ordem que nós estamos a pen-
sar’, e o que a CGTP faz é ouvir em conjunto as suas estruturas de base e então aí tomar
uma decisão.” [Ângela, da área da Informação e Propaganda Sindical, da CGTP]
(Pais, 2017, p. 28)

Acrescentando a isto, José, um dos coordenadores da União dos Sindicatos de Lis-
boa (USL), refere que é o organismo central que define a estratégia organizacional,
os percursos e as palavras de ordem que surgem do debate existente na CGTP. De
qualquer forma, pois, existe assim — e em contraste com o que sucede em movi-
mentos como o QSLT — uma organização centralizada e uma comunicação e ideo-
logia mais homogéneas e que atravessam os diferentes sectores do organismo.
Neste sentido, José declara que “nós [sindicatos] temos responsabilidade para com
aqueles que mobilizamos e conhecemos quem mobilizamos”, referindo-se às ex-
pectativas institucionais que, inevitavelmente, os sindicatos têm de ter em conta
(Pais, 2017).

Do lado de movimentos como o QSLT, portanto, existe uma menor responsa-
bilidade institucional, criando condições para uma comunicação mais liberta, no-
meadamente em protestos de rua — acontecimentos em que a sua voz será, de uma
forma geral, mais ouvida; já do lado dos sindicatos, verifica-se um maior compro-
metimento institucional em relação às expectativas dos seus associados e da socie-
dade em geral, em especial das entidades políticas, com as quais deve coexistir
formalmente. Estes diferentes graus de institucionalização, como se viu, resultam
em diferentes formas de abordar o discurso, criando, com maior ou menor evidên-
cia, determinados constrangimentos.

Objectivos reivindicativos: o turbilhão de indignações da Geração à
Rasca e do Que se Lixe a Troika

Num contexto de manifestação, os seus participantes tendem a concordar de uma
forma geral com o que ali é reivindicado, construindo também dessa forma uma
determinada identidade colectiva. Tal força identitária — nomeadamente no que
diz respeito à sua longevidade e cingindo-se ao contexto de um movimento — rela-
ciona-se em grande parte com os objectivos e o planeamento que é proposto. No
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caso do QSLT, e de acordo com Cristina, das PR, este tinha dois objectivos prioritá-
rios: fazer cair o governo e estabelecer-se como uma frente de oposição à Troika.
Distinguem-se assim objectivos de contra acção, resistência e tentativa de pressão
(numa identidade clara de oposição), ao invés de priorizar um planeamento mais
construtivo e que procurasse uma solução colectiva que detivesse maior consistên-
cia (Pais, 2017).

Miguel refere-se precisamente à ideia de uma identidade de resistência e, se-
gundo ele, à necessidade de filtrar, dirigir e estruturar a crítica reivindicativa:

“Eu acho que quando se tenta organizar alguma coisa com muitas pessoas, tenta-se
diminuir ao mínimo o objectivo (…), nomeadamente quando se revela uma indigna-
ção pouco estruturada ou pouco orgânica.” [Miguel, do Sindicato dos Médicos e da
Maré da Saúde] (Pais, 2017, p. 32)

Argumenta-se, assim, que tal ‘indignação pouco estruturada’, nas palavras de
Miguel, poderá ter contribuído para a existência de um discurso de carácter
mais informal e disperso. Não se quer com isto dizer, contudo, que a existência
desse discurso retire valor político e reivindicativo à mensagem produzida; não
obstante, e segundo vários dos activistas, haveria a tendência clara para que tais
mensagens políticas não tivessem o peso de uma estrutura mais formalmente
colectiva e pensada (Pais, 2017). E por não existir nas manifestações e movimen-
tos da GR e do QSLT um objectivo político e colectivo quando ao rumo a seguir
— aliado ao descomprometimento institucional da maioria das pessoas que
participou nestes protestos —, o discurso nas manifestações, nomeadamente no
que respeita aos cartazes exibidos, surgia tendencialmente mais disperso e pou-
co congregado (Pais, 2017).

Precisamente, os activistas aperceberam-se dessa dispersão do discurso geral
após a primeira grande manifestação do QSLT, e procuraram formas de resolver
essa questão. A solução encontrada foi a de recriar as ‘marés’, ideia que surgiu das
manifestações de Madrid, para o protesto de 11 de Março de 2013, a outra grande
manifestação do QSLT (Camargo, 2014). O objectivo era dividir os manifestantes
em áreas de trabalho ou de interesse (saúde, educação, comunidade LGBT, entre
outras), de forma, segundo Miguel, a “reunir todos os sectores que estavam a ser
afectados pelas políticas de austeridade e tentar mobilizar as pessoas em relação
àquilo que lhes era mais próximo.” (Pais, 2017, p. 33). Apesar de, segundo alguns
dos activistas, as ‘marés’ não terem tido o sucesso e a longevidade esperada, isto foi
revelador da tentativa em que a reivindicação do movimento evoluísse e, de algu-
ma forma, organizasse as mensagens reivindicativas em grupos menores, mais ex-
clusivos, para também atingir alvos mais definidos.
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Ainda no que diz respeito a este tema, e tendo especialmente em conta o nú-
mero consideravelmente grande de indivíduos que o movimento conseguiu con-
vocar para as ruas, Cristina salienta a falta de um processo pós-protesto, que
ajudasse a dirigir a massa de indignação para uma solução mais consistente e me-
nos efémera:

“No dia seguinte a um protesto [da GR ou do QSLT] havia uma espécie de balão social
que desinchava. E, de alguma forma, isso permitiu também que o governo não caísse,
porque não havia uma continuidade diária de oposição. O protesto esvaziava essa
oposição um bocadinho, porque as pessoas sentiam-se de alguma forma politicamen-
te envolvidas, representadas ou capazes de ser ouvidas, o que na realidade não se ve-
rificava.” [Cristina, das Panteras Rosa] (Pais, 2017, p. 33)

Desta forma, surgiu do 15/Set, nomeadamente, um discurso menos agregado, em-
bora com uma maior liberdade de expressão, razão pela qual, argumenta-se, é em
parte produzido um discurso tendencialmente pautado por características criati-
vas e humorísticas.

O ambiente dos protestos e o discurso: relação e influência

Através das entrevistas foi também possível perceber a posição dos movimentos
novíssimos em relação à cultura de protesto que pretenderam promover, nomea-
damente na fase entre 2011 e 2013, e que essencialmente se focava, de acordo com
os activistas, em recolher dos participantes emoções e comportamentos mais posi-
tivos (Pais, 2017). Em parte de forma deliberada, isto contrasta directamente com a
tendência dos sindicatos em secundarizar a dinâmica de protesto em prol de um
trabalho contínuo que, e de acordo com José, elemento da coordenação da União
dos Sindicatos de Lisboa (USL), valoriza o contacto directo com os trabalhadores,
tanto em reuniões nos locais de trabalho como em plenários, referindo este, aliás,
que a USL e a CGTP nunca se deslumbraram com “grandes eventos com grandes
coisas.” (Pais, 2017) Por esta razão, e até antes de movimentos como o QSLT, orga-
nizações como os PI e as PR procuraram, nas suas manifestações, introduzir ele-
mentos lúdicos como música e cartazes que revelassem algum humor, com o
objectivo de, precisamente, procurar que suceda naqueles espaços reivindicativos
uma maior liberdade de discurso e de comportamento (Pais, 2017).

Os activistas falam assim dos protestos do QSLT como espaços onde se pro-
curava algo de diferente. Pedro, dos PI, fala mesmo destes como “espaços de rein-
venção”, nos quais os indivíduos — muitos deles sem passado reivindicativo —
podiam partilhar e criar empatia com outros manifestantes:
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“Procurámos sempre que uma manifestação fosse uma coisa divertida para as pesso-
as, e que as palavras de ordem tivessem coisas (…) fortes e outras cómicas.” [Pedro,
dos Precários Inflexíveis]

Isto resultava também numa identidade mais familiar, já que, segundo Leonor, as
pessoas sentiram que “podiam tornar aquilo seu, sem receio, e que estavam a con-
tribuir de certa forma” (Pais, 2017). De acordo com o que se tinha já observado em
Pais (2014), de facto existiu aqui, de forma clara, a inclinação para uma cultura de
protesto mais positiva, o que, de resto, não é alheio à tentativa destes movimentos
em dirigir o seu discurso a um público mais jovem e que é, eventualmente, mais to-
lerante em relação a um comportamento com características mais informais.

Mas, de uma forma geral, podem ser retirados aspectos positivos deste tipo
de cultura de protesto que não se cingem apenas à comunicação a um público-alvo
em concreto. Como referido em Pais (2017), pode nomeadamente “ajudar a estabe-
lecer interactividade entre os participantes, criando empatia social e contribuindo
para a construção de uma certa identidade colectiva, ainda que se possa revelar efé-
mera” (Pais, 2017, p. 35). A procura por este tipo de ambiente reivindicativo, por-
tanto, foi um factor importante para a existência de espaços onde existiu uma
maior partilha e, essencialmente, uma maior liberdade discursiva.

O processo criativo: espaços para a criatividade e o humor

A procura por uma cultura de protesto mais informal encontra-se intimamente liga-
da à dimensão tratada neste capítulo, que diz respeito ao processo criativo não ape-
nas para os protestos, mas para qualquer outro tipo de manifestação, como por
exemplo uma pintura num mural. E tal processo, naturalmente, ocorre na prepara-
ção para estes eventos. O activista Pedro refere-se, neste cado, aos PI, nomeadamente
na fase do QSLT, como um espaço associativo para criação e envolvimento de ideias,
tendo até em conta a limitação de recursos materiais por parte dos activistas:

“Os Precários sempre foram um espaço muito importante de convívio e preparação
de materiais. Isto é, ir arranjar cartões aos supermercados, fazer os cartazes, pintar, e
depois ficávamos 20 pessoas a escrever algumas coisas acutilantes do ponto de vista
político, outras parvas. (…) Acho que nós sempre pensámos nisto como um espaço
que envolve as pessoas na cena do ‘faz o teu próprio cartaz’.” [Pedro, dos Precários
Inflexíveis] (Pais, 2017, p. 35-36)

Por outras palavras, as reuniões colectivas tendo em vista um processo criativo,
pressupõem, nas palavras do activista, uma crescente liberdade e contribuição

151 Pedro Caldeira Pais e Rita Espanha

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 17, outubro 2018, pp.136-159 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2018.17.6



individual, o que acaba por resultar num espaço de invenção e reinvenção. Nova-
mente, pois, é aqui procurado — como na cultura de protesto que é promovida —
que estes sejam espaços ou encontros maioritariamente informais e sem qualquer
tipo de controlo. Leonor, também dos PI, refere-se precisamente a isso ao dizer que
a criação de palavras de ordem a utilizar nas manifestações do QSLT aconteceriam
“se calhar numa noite à volta de copos”, em que as pessoas dizem “coisas para o
ar”, o que resulta, segundo a mesma, numa linguagem mais informal, porque o
ambiente em que existe este processo é igualmente informal (Pais, 2017, p. 36).

Um outro factor importante para a comunicação deste tipo de movimentos, e
que se relaciona com a comunicação que quer efectuar, é a parte visual. Dando-se
aqui o exemplo das pinturas em murais de rua, manifestações relativamente fre-
quentes no período em análise, era importante, segundo Sandra, dos PI, que a men-
sagem visual exposta num mural criasse impacto para as pessoas que passariam
pela rua. Ou seja, havia deliberadamente uma preocupação estética em passar uma
mensagem crítica que, aos olhos dos indivíduos, criasse empatia e, deste modo,
ajudasse em parte ao desenvolvimento de uma maior consciencialização e identi-
dade colectiva.

Por outro lado, deve-se ter em conta que, na compreensão do fenómeno do
QSLT e do 15/Set em particular, existe sempre a dificuldade de se estar a analisar
um movimento ou uma convocação de massa, já que — e na percepção dos própri-
os activistas — grande parte dos manifestantes não pertenceriam, de modo formal,
a qualquer organização ligada de algum modo a práticas reivindicativas. Precisa-
mente, esta situação é assinalada por Cristina:

“(…) [No QSLT] as 20 pessoas que debatiam eventualmente a faixa ou a comunicação
não conheciam de lado nenhum as 500 mil pessoas que saíram à rua. Estas junta-
vam-se à causa, mas traziam as suas próprias palavras de ordem, os seus próprios car-
tazes, a sua própria indignação…” [Cristina, das Panteras Rosa] (Pais, 2017, p. 37)

No entanto, a lógica deliberadamente informal existente nos grupos activistas pa-
rece interligar-se com uma cultura de protesto precisamente mais informalizada,
criativa e humorística, aspectos visíveis em grande parte dos cartazes trazidos à
rua pelos indivíduos reivindicativos.

Mais uma vez, é também interessante perceber as diferenças entre o proces-
so de planeamento (criativo ou não) entre estes movimentos e os sindicatos. Estes
últimos possuem, em comparação, uma maior capacidade para, por exemplo, cri-
ar e distribuir panfletos ou cartazes, sendo que, de acordo com Ângela, do IPS,
este processo resulta de uma reprodução central deste tipo de materiais que são
depois enviados para as uniões (organismos sindicais regionalizados) e que são
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posteriormente distribuídos pelos diversos sindicatos. Concomitantemente, e de
acordo com José, os sindicatos procuram também valorizar mais o conteúdo da
mensagem política que se quer fazer passar, secundarizando a procura por ino-
vações e criatividades discursivas, o que, aliás, poderia até desvirtuar em parte o
conteúdo e a seriedade institucional de tal mensagem. Quanto a isto, José diz
mesmo que, para os sindicatos, “a capacidade de imaginação tem de estar um
pouco sujeita e subordinada a passar a mensagem política.” (Pais, 2017, p. 38). A
clareza da mensagem, portanto, é valorizada acima de qualquer ambiguidade
discursiva.

A utilização do humor e a sua relação com a mudança social:
utilidade, funções e identidade

A relação do humor com a mudança social não é um tema novo ou, como já se viu,
que se cinja à realidade portuguesa no período em análise. Um exemplo interes-
sante é o de um partido político húngaro — denominado ‘Cão com Duas Caudas’
— que organizou uma manifestação em Budapeste com cerca de 2 mil participan-
tes, na qual eram exibidos cartazes como: ‘Chega desse absurdo chamado demo-
cracia", ou “Abaixo a imprensa, abaixo a educação”4 (Pais, 2017, p. 38). Aqui pode
ser introduzida a questão da dimensão mediática de tal manifestação. Isto é, se
por um lado será difícil perceber as consequências políticas e sociais que uma ma-
nifestação irónica como esta obteve no contexto político-social em que se envol-
ve, por outro lado parece sensato dizer que a mesma possuiu, por via da sua
originalidade, uma capacidade mediática internacional (chegando, por exemplo,
a ser notícia em Portugal) que um outro tipo de protesto, mais formalizado, possi-
velmente não possuiria.

Como referido em Pais (2017), no contexto de uma manifestação isto remete
ao humor duas dimensões: primeiro, um carácter satírico e denunciador; e, segun-
do, a capacidade de atrair, por via de um discurso informal e aparentemente inade-
quado à situação envolvente, não apenas a atenção de outros manifestantes, mas
também a atenção da própria comunicação social.

No que diz respeito à tentativa de atrair outros manifestantes, e como se viu
anteriormente, é deliberada, por parte dos activistas, a concepção de cartazes ou
mensagens atractivas, tanto no conteúdo como na forma, o que em grande parte,
pois, também se deve à tentativa em falar para um público mais jovem. Neste âmbi-
to, Leonor, dos PI, refere-se aqui às vantagens do humor e de uma forma discursiva
mais original, nomeadamente na criação de uma maior partilha identitária entre os
jovens:
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“Há coisas que podem ser engraçadas, que podem ser feitas, que devem ser feitas,
porque isso também chama a atenção, e chama a atenção de um grupo (…), que são os
jovens. Porque raramente a comunicação que vemos é feita para jovens; é feita para
velhos de setenta anos que viram sempre aquilo… não é feito para as pessoas.” [Leo-
nor, dos Precários Inflexíveis] (Pais, 2019, p. 39)

Cristina também se refere ao humor e às suas vantagens, insistindo na comparação
com os sindicatos e a comunicação produzida por estes:

“Acho que é muito eficiente. Acho que é muito mais fácil tu ríres-te com a política e, a
partir daí, criares uma oposição, uma indignação, algo que te relaciona com a crítica a
algo que queres combater, do que utilizares, sei lá, as frases específicas nos sindicatos:
‘Melhores salários!’ Sim, nós queremos melhores salários…” [Cristina, das Panteras
Rosa] (Pais, 2017, p. 39)

Reforça-se aqui, portanto, a questão da identidade e do seu reforço através de uma
oposição que detém a capacidade de ‘rir’ perante o comportamento e o discurso
dos outros. Assim, num contexto de manifestação o discurso humorístico pode aju-
dar a criar uma dinâmica de identidade colectiva, compartilhando, de forma efi-
caz, indignações ou ideias cujas referências — ou seja, propriedades para perceber
o que faz da piada uma piada — se encontram partilhadas pela maioria dos indiví-
duos do grupo (Pais, 2017).

Cingindo-nos agora ao poder de divulgação — inclusive através dos media —
do discurso humorístico, importa referir que, ainda antes de 2010, os PI, por exem-
plo, procuravam realizar acções simbólicas que, muitas vezes, detinham característi-
cas humorísticas (e.g., atirar milhares de pequenos papéis, muitos deles com frases
irónicas acerca da precariedade, no meio de um centro comercial). Isto era feito com
o objectivo de chamar à atenção os indivíduos ‘anónimos sobre a situação’, procu-
rando-se, dessa forma, desenvolver um processo de consciencialização acerca do
tema da precariedade, que, naquela fase, era um conceito pouco interiorizado na so-
ciedade portuguesa (Pais, 2017). No entanto, à medida que tal processo de conscien-
cialização foi avançando e se tornando mais eficaz, a forma de abordar o tema
também modificou. Segundo Sandra, dos PI, após a maior interiorização da questão
da precariedade, esse tipo de acções simbólicas não ajudariam à discussão do
problema:

“Quer dizer, hoje em dia toda a gente sabe… as pessoas têm noção do que é a precarie-
dade (…). Não consigo imaginar humor associado a isto, porque é uma oportunidade
incrível o que está a acontecer, tens que ser claro. Podes ainda ter coisas informais (…),
mas tem de ser informação clara, não é com torneados e ironias.” [Sandra, dos
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Precários Inflexíveis] (Pais, 2017, p. 40)

Pode assim dividir-se um processo de consciencialização como este em dois aspec-
tos: na divulgação e compreensão pública de um problema social, contexto em que
o humor e as acções simbólicas podem deter uma função relevante; e no âmbito for-
mal em que o problema é passível de ser solucionado (e.g., discutido no Parlamen-
to), dentro do qual a utilidade do humor diminui (Pais, 2017). Por outras palavras,
o discurso humorístico no contexto reivindicativo parece ser mais útil quando con-
segue dar voz a indivíduos que se encontram de algum modo marginalizados, no-
meadamente no que concerne à sua pouca influência em plataformas formais,
usando-se desse tipo de discurso para chamar a atenção para determinada situação
(Pais, 2017). Como referido em Pais (2017), “(…) a partir do momento em que essa
batalha [da progressiva consciencialização] é ganha, o humor, segundo conclusões
retiradas das entrevistas, pode adquirir para alguns dos activistas, até, uma dimen-
são perigosa: a de deslegitimar a seriedade do problema, se este se encontra já num
patamar de decisão” (Pais, 2017, p. 41). Acima de tudo, pois, parece tratar-se de fal-
ta de utilidade, e, por via disso, de falta de eficácia relativamente à mudança e à
consciencialização. Por outras palavras, a função do humor pode deixar de existir,
abrindo espaço para outras formas de comunicação, de âmbito mais formal e insti-
tucional. Como também referido em Pais (2017), “(…) mais do que acções simbóli-
cas humorísticas e criativas, é a clareza da mensagem que, a partir desse momento,
se revela primordial” (Pais, 2017, p. 41).

Novamente, pois, é interessante analisar o papel dos sindicatos e a sua res-
ponsabilidade institucional como influente no discurso que produz. Ângela admi-
te mesmo que o humor pode ter uma influência interessante no que diz respeito a
um determinado processo de reflexão; no entanto, defende que o discurso humo-
rístico pode acabar por desvirtuar a clareza da mensagem que se quer fazer passar:

“Nós temos que falar para todos, aqueles que conhecem mais, conhecem menos, que
percebem mais, que percebem menos… A ironia serve por vezes propósitos extraor-
dinários (…), mas a nível de clareza de passagem de mensagem não sei se será o mais
positivo.” [Ângela, da área da Informação e Propaganda Sindical, da CGTP] (Pais,
2017, p. 41)

José, que, como se viu, corrobora também com esta opinião, admite a falta de apos-
ta, por parte dos sindicatos, num discurso mais criativo e humorístico, sublinhan-
do, porém, a vantagem que tal discurso poderá ter na discussão de um problema e
chegando a referir que, no futuro, poderia existir um maior investimento nesse tipo
de linguagem.
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Nesta investigação, surgem assim algumas conclusões sobre a utilidade do
humor em âmbito de protesto e que vão ao encontro, em parte, ao que é retratado
por Romanos (2013) no estudo que efectuou sobre os Indignados em Espanha.
Como também referido em (Pais, 2017), a mais frequente utilização de humor nas
manifestações em Portugal ajudou (i) à divulgação mediática de problemas do âm-
bito público e social; (ii) a alimentar uma cultura de protesto mais pacifista (Pais,
2014), ainda que com linguagem crítica e reivindicativa; (iii) a que os activistas sen-
tissem a necessidade de reinventar a sua comunicação; (iv) à criação de uma oposi-
ção baseada num discurso de ridicularização do poder institucional; (v) e destaque
ainda para o auxílio que tal discurso, fosse dirigido para a oposição ou para a sua
própria situação individual ou social, deu à criação de uma identidade colectiva de
resistência e oposição relativamente ao poder institucional (Pais 2017, p. 42).

Considerações finais

É importante referir que esta análise se cinge ao período entre 2011 e 2013 em Por-
tugal, e tem em conta a especificidade do momento histórico, político e social que o
país atravessava. Desta forma, não significa que as conclusões aqui expostas se ve-
rifiquem noutros contextos. Não obstante, são visíveis as propensões colectivas e
estruturais que apontam para uma maior liberdade discursiva e humorística, por
parte dos actores reivindicativos, mediante a existência e o grau — maior ou menor
— dos conceitos aqui tratados, como o da institucionalização. No contexto aqui re-
tratado, pois, o humor demonstrou que pode ter um papel importante no que con-
cerne à divulgação, ao mediatismo e à partilha identitária, dimensões às quais se
alia uma forte propensão para a existência de elementos de criatividade. De resto, o
humor poderá ser visto como uma ferramenta comunicacional útil não apenas
para a divulgação de determinada mensagem, mas também para uma certa agre-
gação grupal, podendo ser melhor aproveitada, em especial, pelos sindicatos, que
poderiam aliar a linguagem sindical — importante para a sua identidade — com al-
guma informalidade discursiva, o que ajudaria, nomeadamente, no contacto com a
população mais jovem.

Notas

Por decisão pessoal, os autores do texto não escrevem segundo o novo acordo ortográfico.
A investigação exposta no artigo resultou de um trabalho realizado para uma dissertação de
Mestrado em Comunicação, Cultura e Tecnologias da Informação, do ISCTE-IUL.
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1 Todas as imagens foram retiradas da Internet (arquivos, revistas/jornais, blogues).
2 Três dos activistas pertencem aos Precários Inflexíveis, uma às Panteras Rosa e outro

trata-se de um dos organizadores da Maré da Saúde, um movimento dentro do QSLT.
3 Os sindicalistas são elementos da estrutura da CGTP, pertencendo Ângela à área da

Informação e Propaganda Sindical, e José à coordenação da União dos Sindicatos de
Lisboa.

4 Fonte noticiosa: https://goo.gl/jWuwye
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